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MINISTÉRIO DOS RECURSOS MINERAIS
Direcção Nacional de Minas

AVISO

 Em cumprimento do disposto no artigo 14 do Regulamento da Lei 
de Minas, aprovado pelo Decreto n.º 62/2006, de 26 de Dezembro, 
publicado no Boletim da República,  n.º 51, 1.ª série, 8.º suplemento, faz-
-se saber que por despacho de S. Ex.ª a Ministra dos Recursos Minerais, 
de 25 de Janeiro de 2010, foi atribuída à Eta Distribuidora, Lda, a Licença 
de Prospecção e Pesquisa n.º 2912L, válida até 4 de Janeiro de 2015, 
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Direcção Nacional de Minas, em Maputo, 29 de Janeiro de 2010.                
— O Director Nacional, Eduardo Alexandre.

para ouro e minerais associados no distrio de Chicualacuala, província 
de Gaza, com as seguintes coordenadas geográficas:

ANÚNCIOS  JUDICIAIS  E  OUTROS

SERLIM Sociedade Unipessoal, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia vinte e três de Outubro de dois mil e nove, 
foi matriculada na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais  sob NUEL 100124955 uma 
sociedade denominada SERLIM Sociedade 
Unipessoal, Limitada.

É celebrado o presente contrato de sociedade, 
nos termos do artigo noventa do Código 
Comercial, entre Pedro Cordeiro Lopes, 
solteiro, maior,  natural de Almagreira-Pombal, 
de nacionalidade portuguesa e residente 
acidentalmente nesta cidade, portador do  
Passaporte n.º J239879, emitido aos quatro de 
Junho de dois mil e sete, no Governo Civil de 
Leiria.

Pelo presente contrato de sociedade  outorga 
e constitue entre si uma sociedade por quotas de 
responsabilidade limitada,  que se regerá pelas 
cláusulas seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO
Denominação e sede

SERLIM Sociedade Unipessoal, Limitada, 
é uma sociedade comercial unipessoal, de 
responsabilidade limitada e tem a sua sede na 
Avenida Vinte e Quatro de Julho, número mil 
quatrocentos e cinquenta e oito direito, nesta 
cidade de Maputo, podendo, por deliberação 
da assembleia geral, abrir ou encerrar sucursais 
dentro e fora de país quando for conveniente.

ARTIGO SEGUNDO

Duração
A sua duração será por tempo indeterminado, 

contando-se o seu início a partir da data da 
celebração do contrato da sua constituíção.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto
Um) A sociedade tem por objecto: importação 

e exportação,  comércio em geral a grosso e a 
retalho, extracção,  prospecção e pesquisa 
de minerais, sua comercialização, prestação 
de serviços nas áreas: publicidade, indústria 
gráfica, indústria serigráfica, informática, 
comissões, consignações, representações 
comerciais, consultoria, contabilidade, auditoria, 
assessorias, assistência técnica, agenciamento, 
marketing e procurment, transportes, aluguer 
de equipamentos, intermediação e mediação 
comercial, limpeza, eventos, outros serviços 
pessoais e afins, rent-a-car, turismo, decorações.

Dois) A sociedade poderá exercer quaisquer 
outras actividades desde que para isso esteja  
devidamente autorizada nos termos da legislação 
em vigor.
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Três)  Mediante deliberação do respectivo 
sócio, poderá a sociedade participar, directa ou 
indirectamente, em projectos que de alguma 
forma concorram para o preenchimento do seu 
objecto social, bem como aceitar concessões, 
adquirir e gerir participações no capital de 
quaisquer sociedades, independentemente do 
respectivo objecto social, ou ainda participar 
em empresas, associações empresariais, 
agrupamentos de empresas ou outras formas 
de associação.

ARTIGO QUARTO

Capital social
O capital social, integralmente subscrito e 

realizado em dinheiro, é de vinte mil meticais, 
e corresponde a única quota de igual valor 
nominal, pertencente ao sócio Pedro Cordeiro 
Lopes.

ARTIGO QUINTO

Aumento do capital
O capital social poderá ser aumentado ou 

diminuído quantas vezes for necessário desde 
que a assembleia geral  delibere sobre o assunto.

ARTIGO SEXTO

Divisão e cessão de quotas
Um) Sem prejuízo das disposições legais em 

vigor a cessão ou alienação de toda a parte de 
quotas deverá ser do consenso do sócio gozando 
este do direito de preferência.

Dois) Se nem a sociedade nem o sócio 
mostrarem interesse pela quota do cedente, este 
decidirá a sua alienação a quem e pelos preços 
que melhor entender, gozando o novo sócio dos 
direitos correspondentes à sua participação na 
sociedade.

ARTIGO SÉTIMO

Gerência
Um) A administração, gestão da sociedade e 

sua representação, em juízo e fora dele, activa e 
passivamente, passam desde já a cargo de  sócio  
Pedro Cordeiro Lopes, que é nomeado sócio 
gerente com plenos poderes. 

Dois) O gerente tem plenos poderes para 
nomear mandatários à sociedade, conferindo os 
necessarios poderes de representação.

ARTIGO OITAVO

Dissolução
A sociedade só se dissolve nos termos fixados 

pela lei ou por comum acordo dos sócios quando 
assim o entenderem.

ARTIGO NONO

Herdeiros
Em caso de morte, interdição ou inabilitação 

de um dos sócios da sociedade os seus herdeiros 
assumem automaticamente o lugar na sociedade 
com dispensa de caução, podendo estes nomear 
seu representante se assim o entender desde que 
obedeçam o preceituado nos termos da lei.      

ARTGO DÉCIMO

Casos omissos
Os casos omissos, serão regulados pelo 

Código Comercial e demais legislação vigentes 
na República de Moçambique.

Maputo, catorze de  Dezembro de dois mil e 
nove. — O Técnico, Ilegível.

Hélder Melo  E Serviços, 
Limitada - Sociedade 
Unipessoal, Limitada

Certifico,  para efeitos de publicação, que 
por escritura de seis  de Janeiro de dois mil 
e dez, exarada de folhas sessenta e uma a 
folhas sessenta e duas  do livro de notas para 
escrituras diversas número cinco traço B da 
Conservatória dos Registos de Boane, a cargo 
de Hortência Pedro Mondlane, conservadora 
em pleno exercício de funções notariais, foi 
constituída por Hélder Maria de Carvalho e 
Melo, uma sociedade Unipessoal por quotas de 
responsabilidade limitada denominada Hélder 
Melo e Serviços, Limitada, que se regerá pelas 
cáusulas dos artigos seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação social
A sociedade adopta a denominação de 

Hélder Melo  e Serviços, Limitada - Sociedade 
Unipessoal, Limitada, e constitui-se sob a forma 
de sociedade por quotas de responsabilidade 
limitada.

ARTIGO SEGUNDO

Sede social e delegações

A sociedade tem a sua sede no quilómetro 
dezasseis, Boane,  província de Maputo, 
podendo, por deliberação do sócio, abrir 
delegações, representações ao nível de todo o 
território nacional.

ARTIGO TERCEIRO

Duração

A sociedade constitui-se por tempo 
indeterminado e rege-se pelos presentes estatutos 
e pela legislação em República de Moçambique.

ARTIGO QUARTO

Objecto social
A sociedade tem por objecto: 

— Construção civil e serviços de limpeza. 

ARTIGO QUINTO

Capital
O capital social da sociedade, integralmente 

subscrito e realizado em dinheiro, é de vinte mil 
meticais que corresponde a uma única quota de 
cem por cento do capital social, pertencente a o 
sócio  Hélder Maria de Carvalho e Melo.

ARTIGO SEXTO

Amortização de quotas
A sociedade poderá amortizar qualquer quota, 

nos seguintes casos: por acordo com o sócio, 
extinção, morte, insolvência e falência do sócio 
titular,  arresto, arrolamento, penhora, venda ou 
adjudicação judicial da quota.

ARTIGO SÉTIMO

Administração e gestão da sociedade
Um) A Administração  e gerência da  

sociedade e  sua representação sem juízo e fora 
dele, activa e passivamente, serão exercidas  pelo 
único sócio Hélder Maria de Carvalho e Melo.

Dois) Para  obrigar a sociedade basta a 
assinatura ele, podendo também nomear um ou 
mais mandatários com poderes para tal, caso 
for necessário.

ARTIGO OITAVO

Periocidade das reuniões
A assembleia geral reunirá ordinariamente 

uma vez por ano, e extraordinariamente sempre 
que for necessário.

ARTIGO NONO

Lucros
Um) Dos lucros apresentados em cada 

exercício decidir-se-ão, em primeiro lugar, a 
percentagem legalmente indicada para constituir 
o fundo de reserva legal enquanto este não 
estiver realizado, nos termos da lei, ou sempre 
que seja necessário reintegrá-lo.

Dois) Cumprido o disposto no número 
anterior, a parte restante dos lucros será aplicada 
nos termos que forem aprovados em assembleia 
geral.

ARTIGO DÉCIMO

Dissolução
A sociedade dissolve-se em caso e nos termos 

da lei e pela resolução do sócio tomada em 
assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Omissões

Qualquer matéria que não tenha sido tratada 
nestes estatutos, reger-se- á pelo disposto no 
código comercial e outra legislação em vigor 
na República de Moçambique.

Está conforme.

Conservatória dos Registos e Notariado de 
Boane, sete de Janeiro de dois mil e dez. — O 
Ajudante, Pedro Marques dos Santos.

Geris – Gestão e Investimentos, 
SA

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia vinte e quatro de Fevereiro de dois mil e dez, 
foi matriculada na Conservatória do Registo 
de Entidades Legais sob NUEL 100143232 
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uma sociedade denominada Geris – Gestão e 
Investimentos, que irá reger-se pelos artigos 
em anexo:

Primeiro: Bernardo Manuel da Silva 
Maltesinhos, casado com Cristina Isabel Ferreira 
Simões Henriques em regime de comunhão geral 
de bens, natural de Portugal, de nacionalidade 
Portuguesa, portador do Passaporte n.º L088053, 
emitido a dezasseis de Setembro de dois mil e 
nove, pelo Gabinete Civil de Lisboa;

Segundo: Gabriel Anibal da Cunha, solteiro, 
natural de Lugela-Zambézia, de nacionalidade 
moçambicana, residente na cidade de Maputo, 
portador do bilhete de identidade                         n.º 
110126205C, emitido aos dezassete de Julho 
de dois mil, pelo Arquivo de Identificação de 
Maputo;

Terceiro: Mahomed Bachir, Solteiro, natural 
de Mocuba, residente na Avenida Július Nyerere 
número seiscentos e doze segundo andar, Bairro 
Polana Cimento B, cidade de Maputo, portador 
do Bilhete de Identidade n.º 110025689 Z, 
emitido aos vinte e oito de Janeiro de dois mil e 
seis, pelo Arquivo de Identificação de Maputo, 
titular do NUIT 100166399;

Quarto: Munir Mahamudo Omarmia Mangá, 
,casado com Dina Márcia Abdul Remane Cangy 
em regime de comunhão geral de bens, natural 
de Maputo, de nacionalidade moçambicana, 
residente na cidade de Maputo, portador do 
bilhete de identidade n.º 110525219F, emitido 
pelo Arquivo de Identificação de Maputo, titular 
do NUIT 101586367. 

É celebrado, aos treze de Outubro do ano 
de dois mil e nove e  ao abrigo do disposto nos 
artigos noventa e trezentos trinta e um e seguintes 
do Código Comercial vigente em Moçambique, 
aprovado pelo Decreto-Lei número dois barra 
dois mil e cinco, de vinte e sete de Dezembro, o 
presente contrato de sociedade que se rege pelas 
cláusulas insertas nos artigos seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação, sede, duração            
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)
Um) É constituída uma sociedade comercial 

anónima, que adopta a denominação de 
Geris – Gestão E Investimentos, adiante 
designada abreviadamente por  GERIS, S.A., 
ou simplesmente por sociedade, e que tem a sua 
sede nesta cidade de Maputo.

Dois) A sociedade poderá, mediante simples 
deliberação da assembleia geral, deslocar 
a respectiva sede para qualquer outro local 
dentro do território nacional, provisória ou  
definitivamente, bem como criar ou encerrar 
sucursais, filiais, agências ou qualquer outra 
forma de representação, onde e quando for 
julgado conveniente para a prossecução dos 
interesses sociais.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)
A sociedade é constituída por tempo 

indeterminado, contando-se o seu início a 
partir da data da assinatura do presente contrato 
de sociedade. 

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)
Um) A sociedade tem por objecto, o exercício 

de actividades comerciais relacionadas com as 
diversas áreas, comerciais, tais como, o exercício 
de actividades imobiliária, arrendamento, 
compra e venda de imóveis, intermediação 
e mediação imobiliária, exploração mineira, 
comércio geral, a grosso e a retalho, agricultura, 
hotelaria, turismo e restauração, construção, 
prestação de serviços,  importação e exportação, 
investimentos em diversas áreas, bem como 
a representação e agenciamento  de marcas e 
empresas, assim como o exercício de outras 
actividades conexas que tendo sido deliberadas 
pela respectiva assembleia geral, sejam 
permitidas por lei.

Dois) A sociedade poderá deter participações 
em outras sociedades, bem como exercer 
quaisquer outras actividades, directa ou 
indirectamente relacionadas com o seu 
objecto, para cujo exercício reúna as condições 
requeridas.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUARTO

(Capital social)
Um) O capital social subscrito e totalmente 

realizado é de cinquenta mil meticais, 
representado por cem acções de valor nominal 
de quinhentos meticais cada uma. 

Dois) O capital social encontra-se totalmente 
realizado em numerário e distribuído da seguinte 
forma:

a) Bernardo Manuel da Silva Maltesinhos 
detentor de quarenta e nove 
acções num total de vinte e quatro 
mi l  e  qu inhen tos  met ica i s , 
correspondentes a quarenta e nove 
por cento do capital social;

b) Gabriel Aníbal da Cunha, detentor 
de trinta e seis acções no valor 
total de dezoito mil meticais, 
correspondentes a trinta e seis por 
cento do capital social; 

c) Mahomed Bachir, detentor de dez 
acções no valor total de cinco mil 
meticais, correspondentes a dez por 
cento do capital social; 

d) Munir Mahamudo Omarmia Mangá, 
detentor de cinco acções no valor 
de dois mil e quinhentos meticais, 
correspondentes a cinco por cento 
do capital social.

ARTIGO QUINTO

(Aumento do capital social)
Um) O capital social poderá ser aumentado 

uma ou mais vezes, mediante novas entradas, 
por incorporação de reservas ou transformação 
de dívidas em capital, mediante capitalização 
de lucros, através da emissão de novas acções, 

aumento do respectivo valor nominal ou 
conversão de obrigações em acções, bem 
como por qualquer outra modalidade ou forma 
legalmente permitida, mediante deliberação da 
assembleia geral, sob proposta do conselho de 
administração e parecer do conselho fiscal. 

Dois) A todos os accionistas é dado o direito 
de preferência na subscrição de novas acções, 
proporcionalmente ao número de acções que 
já detenham. No entanto, aqueles que não 
exercerem esse direito, o mesmo devolver-se-á 
aos restantes, assim como nos casos da não 
subscrição de acções de uma certa categoria 
pelos detentores de acções da mesma categoria.

Três) A informação de subscrição de 
novas acções deverá ser feita por anúncio, 
indicando que o período para exercer o direito 
de preferência é de quinze dias.

Quatro) O direito de preferência referido no 
número anterior deve ser comunicado através de 
anúncio, e poderá ser substituído por carta, se 
todas as acções da sociedade forem nominativas, 
num prazo de quinze dias.

ARTIGO SEXTO

 (Tipos e categorias de acções)

Um) As acções serão nominativas, 
podendo ser convertidas ao portador, nos 
termos estabelecidos no Código Comercial e 
consequente alteração ao presente contrato de 
sociedade, atento porém, à obrigatoriedade 
estabelecida no artigo trezentos e cinquenta do 
Código Comercial.

Dois) As acções, que possuirão um número de 
ordem, serão representadas por títulos de uma, 
cinco, dez, cinquenta, cem, mil e dez mil acções, 
a todo o tempo substituíveis por agrupamento 
ou subdivisão.

Três) Os títulos de acções, bem como quaisquer 
alterações que neles sejam introduzidas, serão 
sempre assinadas por, pelo menos dois membros 
do conselho de administração, podendo uma das 
assinaturas ser aposta por chancela ou por meios 
tipográficas de impressão, e neles será aposto o 
respectivo carimbo da sociedade.

Quatro) Em caso de perda ou destruição de 
qualquer título, o novo título só será emitido nos 
termos e condições que forem definidos pelo 
conselho de administração.

Cinco) Os títulos representativos de maior 
número de acções podem ser desdobrados em 
títulos representativos de menor número e vice-
-versa, sempre a pedido e à custa do accionista.

ARTIGO SÉTIMO

(Transmissão de acções)
Um) Na transmissão de acções, os accionistas 

em primeiro lugar e a sociedade de seguida, terão 
sempre o direito de preferência.
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Dois) Para efeitos do número anterior, 
os accionistas que desejem transmitir as 
suas acções devem comunicar ao conselho 
de administração, por carta registada ao seu 
presidente, os elementos essenciais do negócio, 
designadamente:

a) O número de acções que pretende 
ceder;

b) O preço pretendido ou o valor atribuído 
e as condições;

c) A identidade da pessoa que pretende 
adquirir as acções.

Três) No prazo de dez dias contados a 
partir da data do recebimento da comunicação, 
o conselho de administração deve enviar 
uma cópia da mesma a todos os accionistas, 
para a morada constante dos registos da 
sociedade, perguntando-lhes se desejam adquirir 
a totalidade ou uma parte das acções oferecidas 
e se estão de acordo com o preço e condições 
da oferta.

Quatro) No prazo de cinco dias contados da 
recepção da comunicação, os accionistas que 
pretenderem exercer o direito de preferência, 
comunicarão esse facto ao presidente do 
conselho de administração. No caso de existirem 
vários accionistas interessados em adquirir 
as acções oferecidas, serão transferidas para 
os mesmos, proporcionalmente ao número de 
acções que possuam.

Cinco) Decorrido que seja o prazo de vinte 
dias sobre o envio da comunicação referida no 
número três do presente artigo, o conselho de 
administração informará de imediato o alienante, 
por escrito, da identidade dos accionista que 
pretendem exercer o direito de preferência do 
número de acções que eles pretendem adquirir 
e do prazo para a conclusão da transacção, que 
não pode ser inferior a sete dias, contados da data 
da referida comunicação. No referido prazo, o 
alienante deverá proceder à entrega dos títulos ao 
conselho de administração, contra o pagamento 
do preço, procedendo este à entrega daqueles 
títulos aos accionistas adquirentes.

Seis) No caso de os accionistas não 
exercerem o direito de preferência nos termos 
e prazo estabelecidos nos números anteriores, 
a sociedade, se o pretender, poderá adquirir as 
acções contra o pagamento do respectivo preço, 
no prazo de quinze dias contados a partir do 
término do prazo de vinte dias, mencionado no 
número cinco do presente artigo.

Sete) No caso de a sociedade não exercer 
o direito de preferência nos termos e prazo 
estabelecidos no número seis do presente artigo, 
as acções poderão ser livremente vendidas a 
terceiro, desde que:

a) A transmissão seja efectuada pelo 
mesmo preço e nos mesmos termos 
e condições constantes de venda 
que haja sido apresentada pelo sócio 
transmitente;

b) O terceiro adquirente das acções aceita 
ficar vinculado ao acordo parassocial 
e/ou qualquer outro documento 
relacionado com a sociedade em 
que o sócio transmitente seja parte;

c) O terceiro adquirente das acções 
aceite adquirir todas as acções que 
lhe sejam oferecidas pelo sócio 
transmitente.

Oito) Serão inoponíveis à sociedade, aos 
demais sócios e a terceiros as transmissões 
efectuadas sem observância do disposto nos 
números anteriores do presente artigo.

Nove) Para o efeito do disposto no 
número oito do presente artigo, o conselho de 
administração deverá abster-se de proceder ao 
registo de tais transmissões no livro de registo 
de acções da sociedade.

ARTIGO OITAVO

(Acções próprias)
Um) A sociedade poderá, nos termos da lei, 

adquirir acções próprias, desde que estas estejam 
integralmente realizadas, excepto se a aquisição 
resultar da falta de realização de acções pelos 
seus subscritores.

Dois) A aquisição de acções próprias depende 
de deliberação em assembleia geral e da qual 
deve constar o objecto, o preço e as demais 
condições de aquisição, o prazo e os limites 
de variação dentro dos quais a administração 
pode adquirir.

Três) As acções próprias não conferem direito 
a voto, dividendo ou preferência, nem têm 
qualquer direito social, excepto o de participar 
em aumentos de capital por incorporação de 
reservas, se a assembleia geral não deliberar o 
contrário.

Quatro) A sociedade poderá praticar com 
as acções próprias todas e quaisquer operações 
em direito permitidas, nomeadamente, onera-
las ou aliena-las, mediante deliberação da 
assembleia geral, em que conste o objecto, o 
preço e as demais condições de aquisição, o 
prazo e os limites de variação dentro dos quais 
a administração adquirir ou alienar, conforme se 
esteja perante um caso de alienação ou oneração.

Cinco) Na alienação de acções próprias, 
os sócios gozam do direito de preferência, na 
proporção da suas respectivas participações, 
sendo aplicável, com as necessárias adaptações, 
o disposto no artigo sétimo do presente contrato 
de sociedade.

Seis) No relatório anual do conselho de 
administração, devem ser indicados o número 
de acções próprias em tesouraria adquiridas e 
alienadas durante o exercício, bem como os 
respectivos motivos e condições, e o número 
de acções próprias detidas no final do exercício

Sete)  A sociedade somente poderá negociar 
com as suas próprias acções nos seguintes casos:

a) nas operações de resgate e reembolso;

b) para as manter em tesouraria, desde 
que adquir idas  pela  própria 
sociedade com valores disponíveis 
provenientes de lucros e reservas, 
excepto da reserva legal, e sem 
afectar o capital social;

c) para redução do capital social;
d) nos casos de reaquisição para evitar a 

baixa de preços de cotação, desde 
que autorizadas pelo Banco Central.

ARTIGO NONO

(Livro de registo de acções)
A sociedade manterá um livro de registo de 

acções com as menções e condições estipuladas 
por Lei.

ARTIGO DÉCIMO

(Obrigações)
Um) A sociedade poderá, nos termos da lei 

e mediante deliberação da assembleia geral, 
emitir obrigações nominativas ou ao portador, 
que poderão ser efectuadas parcelarmente em 
séries fixadas pela administração.

Dois) A deliberação que aprove a emissão das 
obrigações deve no mínimo conter:

a) O quantitativo global da emissão e 
os motivos que justificam, o valor 
nominal das obrigações, o preço por 
que são emitidas e reembolsadas ou 
o modo de o determinar;

b) A taxa de juro e, conforme os casos, 
a forma de cálculo da dotação para 
pagamento de juro e reembolso ou 
a taxa de juro suplementar ou do 
prémio de reembolso;

c) O plano de amortização do empréstimo;
d) A identificação dos subscritores e o 

número de obrigações a subscrever 
por cada um, quando a sociedade 
não recorra a subscrição pública.

Três) A deliberação que aprove a emissão 
de obrigações convertíveis deve ainda indicar:

a) As bases e os termos de conversão;
b) O  prémio de emissão ou de conversão;
c) Se aos accionistas deve ser retirado o 

direito de preferência na subscrição 
de novas acções, proporcionalmente 
ao número daquelas que detenham e 
as razões de tal medida.

Quatro) Os títulos representativos de 
obrigações, bem como quaisquer alterações que 
neles sejam introduzidas, serão sempre assinadas 
por, pelo menos dois membros do conselho de 
administração, podendo uma das assinaturas ser 
aposta por chancela ou por meios tipográficas 
de impressão, e neles será aposto o respectivo 
carimbo da sociedade.

Cinco) O títulos representativos de obrigações 
devem conter as seguintes indicações:

a) A firma, a sede e o número de registo 
da sociedade;

b) A data da deliberação da emissão;
c) A data do registo comercial da emissão;
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d) O número de obrigações emitidas, o 
valor nominal de cada obrigação, 
o montante total das obrigações da 
emissão;

e) A taxa e o modo de pagamento dos 
juros, os prazos e as condições de 
reembolso;

f) O número de ordem da obrigação;
g)  As garantias especiais da obrigação;
h) A modalidade da obrigação e os direitos 

que conferem;
i) A série;
j) Quaisquer outras características 

particulares da emissão.
Seis) Por deliberação da assembleia geral,  a 

sociedade poderá adquirir obrigações próprias 
nos termos em que pode adquirir acções próprias.

Sete) Enquanto as obrigações pertencerem 
à sociedade, consideram-se suspensos os 
respectivos direitos.

Oito) A sociedade poderá praticar com as 
obrigações próprias todas e quaisquer operações 
em direito permitidas, nomeadamente, onera-las 
ou aliena-las, mediante simples deliberação da 
assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Prestações suplementares)
Podem ser exigidas aos accionistas prestações 

suplementares de capital até ao montante do 
capital social em cada momento, ficando todos 
os accionistas obrigados na proporção das 
respectivas participações no capital social. 

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Suprimentos)
 Os sócios poderão assim fazer à sociedade 

os suprimentos de que ela carecer nos termos 
que forem definidos pela assembleia geral que 
fixará os juros, as condições de reembolso e 
outras matérias julgadas necessárias.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Órgãos sociais)
São órgãos sociais da sociedade os seguintes:

a) Assembleia geral;
b) Conselho de administração; e 
c) Conselho fiscal.

SECÇÃO I

Da assembleia geral

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Assembleia geral)
A assembleia geral é o órgão supremo da 

sociedade, constituída pela totalidade dos 
accionistas em pleno gozo dos seus direitos, 
sendo as suas deliberações, quando tomadas nos 
termos legais e estatutários, vinculativas para 
todos sócios e restantes órgãos da sociedade.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Competências)
Compete à Assembleia geral, deliberar sobre 

as seguintes matérias:
a) O balanço, a conta de ganhos e 

perdas e o relatório do conselho 
de administração referentes ao 
exercício;

b) O relatório e o parecer do conselho 
fiscal;

c) Aplicação dos resultados do exercício;
d) A eleição e destituição do conselho 

de administração e do orgão de 
fiscalização;

e) A eleição e destituição dos membros 
do conselho de administração e o 
respectivo presidente;

f) A eleição e destituição dos membros 
do conselho fiscal e do respectivo 
presidente;

g) As remunerações dos membros dos 
órgãos sociais;

h) A propositura e a desistência de 
quaisquer acções contra os membros 
dos órgãos sociais;

i) A fusão, cisão, transformação, dissolução 
e liquidação da sociedade;

j) A nomeação  dos liquidatários;
k) O aumento, reintegração ou redução do 

capital social;
l) As políticas financeiras e contabilísticas 

da sociedade;
m) As políticas de contratação e gestão de 

recursos humanos;
n) As políticas de negócios;
o) A celebração de quaisquer tipos de 

contratos entre a sociedade e os 
sócios;

p) A celebração de quaisquer tipos 
de contratos entre a sociedade 
e os membros do conselho de 
administração;

q) A celebração de quaisquer tipos de 
contratos entre a sociedade e os 
membros do conselho fiscal; 

r) A aquisição, oneração ou alienação 
de bens móveis sujeitos a registo, 
imóveis ou participações sociais;

s) O trespasse de estabelecimentos 
comerciais;

t) A participação no capital social de 
outras sociedades;

u) A celebração de acordos de associação 
ou de colaboração com outras 
sociedades;

v) A contracção de empréstimos ou 
financiamentos;

w) Garantias a prestar pela sociedade, 
nomeadamente, hipotecas, penhores, 
fianças ou avales;

x) Os termos e as condições da realização 
das prestações suplementares;

y) Os termos e as condições da concessão 
de suprimentos;

z) A realização de auditorias externas;
aa )  A cons t i tu ição  de  rese rvas 

convenientes à prossecução dos 
fins sociais;

bb) Quaisquer outras alterações aos 
presentes estatutos;

cc) Quaisquer outros assuntos de interesse 
para a sociedade, nos termos dos 
presentes estatutos, da lei e dos 
regulamentos. 

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Mesa da assembleia geral)
A mesa da assembleia geral é constituída por 

um presidente e pelo menos por um secretário.

 ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

(Duração do mandato)
Os membros da mesa da assembleia geral, 

incluindo o seu presidente são eleitos por um 
período de três anos, sendo permitida a sua 
reeleição.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

(Remuneração)
A remuneração do presidente do assembleia 

geral é fixada pela assembleia geral ou por quem 
esta delegar.

ARTIGO DÉCIMO NONO

(Convocação)
Um) As assembleias gerais serão convocadas 

mediante convocatória escrita da mesa da 
assembleia, por carta com aviso ou protocolo 
de recepção ou através de recurso a meios de 
comunicação electrónica, podendo, caso a Mesa 
da Assembleia Geral decida, ser por meio de 
anúncios publicados num dos jornais mais lidos 
no país,  com antecedência mínima de pelo 
menos trinta dias de antecedência.

Dois) O aviso convocatório deve, no mínimo, 
conter a firma, a sede e número de registo 
da sociedade; o local, o dia e hora em que se 
realizará a reunião, a espécie de reunião; a 
ordem de trabalhos com menção especificada 
dos assuntos a serem submetidos à deliberação 
dos accionistas, e ainda deve conter e indicação 
dos documentos que se encontram na sede social 
para consulta dos accionistas, nomeadamente:

a) Relatório da administração, contendo 
os negócios e principais factos 
ocorridos no exercício findo;

b )  C ó p i a  d a s  d e m o n s t r a ç õ e s 
contabilísticas, acompanhadas de 
parecer dos auditores independentes 
e do conselho fiscal.

Três) Caso as acções da sociedade sejam 
todas nominativas, a convocação dos accionistas 
poderá ser efectuada somente através de 
expedição de cartas dirigidas aos sócios ou por 
correio electrónico, com a mesma antecedência 
e conteúdo estabelecido no número precedente.
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Quatro) Não obstante o disposto no número 
anterior, poder-se-á dar por validamente 
constituída a assembleia geral sem observância 
das formalidades ali estabelecidas, desde que 
estejam presentes ou representados todos os 
sócios e os mesmos manifestem a vontade de 
que a assembleia constitua e delibere sobre os 
assuntos apreciados.

Cinco) Será dispensada a reunião da 
assembleia geral, bem como a formalidade da 
sua convocação, quando todos os accionistas 
concordem por escrito na deliberação, ou 
concordem por escrito em que dessa forma 
se delibere, ou que estejam presentes ou 
representados todos os accionistas, ainda que 
as suas deliberações sejam tomadas fora da 
sede social em qualquer ocasião e qualquer que 
seja o seu objecto, excepto quando se trate de 
alteração do contrato social, de fusão, de cisão, 
de transformação ou de dissolução da sociedade 
ou de outros assuntos que a lei exija a maioria 
qualificada, onde deverão estar presentes ou 
representados os accionistas que detenham, 
pelo menos, participações correspondentes a 
um terço do capital.

Seis) Podem também os accionistas deliberar 
sem recurso à assembleia geral desde que todos 
os declarem por escrito o sentido do seu voto em 
documento que inclua a proposta de deliberação, 
devidamente datado, assinado e endereçado à 
sociedade.

Sete) As assembleias gerais serão convocadas 
pelo seu presidente da mesa, e caso este não 
convoque, quando deva legalmente fazê-lo, 
pode o conselho administração ou o conselho 
fiscal ou ainda os sócios que a tenham requerido 
convocá-la directamente.

ARTIGO VIGÉSIMO

(Reunião)

Um) As assembleias gerais dos sócios são 
ordinárias ou extraordinárias.

Dois) A assembleia geral ordinária reúne-se 
ordinariamente nos três meses imediatos ao 
termo de cada exercício, e deverá tratar das 
seguintes matérias:

a) Discutir, aprovar ou modificar o 
relatório de gestão, as contas do 
exercício, incluindo o balanço 
e o mapa de demonstração de 
resultados, e o relatório e parecer do 
conselho fiscal sobre a aplicação dos 
resultados do exercício;

b) Substituição dos membros do conselho 
de administração e dos membros 
do conselho fiscal que houverem 
terminado o seu mandato;

c) Tratar de qualquer outro assunto para 
que tenha sido convocada.

Três) A assembleia geral ordinária pode 
deliberar sobre a propositura de acções de 
responsabilidade contra administradores e sobre 

a destituição daqueles que a assembleia geral 
considere responsáveis, mesmo quando esta 
matéria não conste da ordem de trabalhos.

Quatro) A assembleia geral extraordinária 
reúne-se sempre que para isso seja devidamente 
convocada, por iniciativa do presidente da mesa 
ou a requerimento do conselho administrativo, 
do conselho fiscal ou de sócios que representem, 
pelo menos, dez por cento do capital social.

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

(Local da reunião e acta)
Um) As assembleias gerais da sociedade 

reunir-se-ão na sede social, indicado no 
respectivo anúncio convocatório.

Dois) Por motivos especiais devidamente 
justificados, o presidente da mesa da assembleia 
geral pode fixar um local diverso do estabelecido 
no número anterior, o qual será indicado no 
anúncio convocatório da assembleia geral.

Três) De cada reunião da assembleia geral 
deverá ser lavrada uma acta no respectivo livro, 
a qual será assinada pelos presentes. 

ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO

(Quórum deliberativo)
Um) A assembleia geral pode constituir-se e 

deliberar validamente em primeira convocação, 
quando estejam presentes ou representados 
todos os accionistas, salvo o disposto no número 
seguinte.

Dois) Para que a assembleia geral possa 
deliberar, em primeira convocação, sobre a 
alteração do contrato de sociedade, fusão, 
cisão, transformação, dissolução da sociedade 
ou outros assuntos para os quais se exija 
maioria qualificada, sem a especificar, devem 
estar presentes ou representados accionistas 
que detenham, pelo menos, participação 
correspondente a um terço do capital social.

Três) Em segunda convocação a assembleia 
geral pode constituir-se e deliberar validamente, 
seja qualquer for o número de sócios presentes ou 
representados e o capital por eles representado.

SECÇÃO II

Do conselho de administração

ARTIGO VIGÉSIMO TERCEIRO

(Conselho de administração)
O conselho de administração é o órgão 

competente para proceder à administração, 
gestão e representação da sociedade.

ARTIGO VIGÉSIMO QUARTO

(Competências)
Um) Compete ao conselho de administração 

gerir as actividades da sociedade, obrigar a 
sociedade e representá-la em juízo ou fora dele, 
devendo subordinar-se às deliberações dos 
accionistas ou às intervenções do conselho fiscal 
apensas nos casos em que a lei ou o contrato da 
sociedade assim o determinem.

Dois) Compete ainda ao conselho de 
administração deliberar sobre qualquer outro 
assunto de administração da sociedade, 
designadamente:

a) A escolha do seu presidente;
b) Cooptação de administradores;
c) Pedido de convocação de assembleias 

gerais;
d) Relatório e contas anuais;
e) Prestação de cauções e garantias, 

pessoais ou reais, pela sociedade;
f) Propor o aumento e redução do capital 

social;
g)  Deliberar sobre a abertura ou 

encer ramento  de  sucursa i s , 
delegações, agências ou quaisquer 
outras formas de representação em 
qualquer outro local do país ou no 
estrangeiro;

h) Deliberar sobre a transferência da sua 
sede para qualquer outro ponto do 
país;

i) Modificação na organização da 
sociedade;

j) Extensão ou redução das actividades 
da sociedade;

k) Estabelecimento ou cessação de 
cooperação com outras sociedades;

l) Emissão de obrigações nos termos 
prescritos neste contrato;

m) Gerir e administrar todos os negócios 
da sociedade, realizando todas as 
operações que constituem o seu 
comércio;

n) Outorgar e assinar em nome da 
sociedade quaisquer escrituras 
públicas e contratos, nomeadamente, 
de alteração do pacto social; 
aumento ou redução do capital; 
aquisição, oneração ou alienação 
de bens móveis sujeitos a registo, 
imóveis ou participações sociais; 
trespasse de estabelecimentos 
comerciais; projectos de fusão, 
cisão, transformação ou dissolução 
da sociedade;

o) Dar ou tomar de arrendamento;
p) Promover todos os actos de registo, 

nomeadamente comercial, predial 
e de automóveis;

q)  Abrir  em nome da sociedade, 
movimentar, a crédito ou a débito, 
e cancelar,  quaisquer contas 
bancárias de que a sociedade seja 
titular, efectuar depósitos, emitir e 
cancelar ordens de transferência ou 
de pagamento e assinar cheques;

r) Receber quaisquer quantias, valores e 
documentos, bem como depositar ou 
levantar dinheiro;

s) Passar recibos e quitações de quaisquer 
valores ou documentos;

t) Ajustar e liquidar contas com devedores 
e credores, fixando os respectivos 
saldos;
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u) Assinar notas ou ordens de encomenda, 
facturas, guias de remessa, notas de 
débito e notas de crédito;

v) Retirar das estações postais ou de 
quaisquer outras estações as 
cartas registadas, encomendas, 
mercadorias e quaisquer outros bens 
dirigidos a sociedade;

w) Fazer despachos nas alfândegas e 
assinar os conhecimentos;

x) Fazer nas repartições de finanças 
r ec l amações ,  impugnações , 
manifestos, alterá-los e cancelá-los;

y) Assinar a correspondência ou demais 
documentos de mero expediente;

z) Admitir e despedir trabalhadores;
aa) Constituir mandatários, incluindo 

mandatários judiciais;
bb) Executar e fazer cumprir as disposições 

dos presentes estatutos, da lei e dos 
regulamentos; 

cc)  Executar  e  fazer  cumprir  as 
deliberações da assembleia geral e 
do conselho fiscal;

dd) Qualquer outro assunto sobre o 
qual algum administrador requeira 
del iberação do conselho de 
administração.

Dois) O conselho de administração é 
obrigado a colocar à disposição do conselho 
fiscal e seus membros, dentro de dez dias, 
cópias das actas das suas reuniões e, dentro de 
quinze dias, cópias dos balancetes e demais 
demonstrações contabilísticas e orçamentárias 
elaboradas pela sociedade.

ARTIGO VIGÉSIMO QUINTO

(Composição)
O conselho de administração é composto por 

um número ímpar de membros, que podem ser 
ou não accionistas da sociedade.

ARTIGO VIGÉSIMO SEXTO

(Duração do mandato)
Um) Os administradores são nomeados ou 

eleitos por um período de três anos, podendo 
ser reeleitos por uma ou mais vezes.

Dois) Findo o prazo do mandato, os 
administradores mantêm-se em funções até 
serem designados novos administradores.

Três) O mandato dos administradores 
pode, em qualquer momento, ser revogado por 
deliberação dos accionistas, mas se a revogação 
não tiver sido fundada em justa causa, o 
administrador tem direito a receber, a título de 
indemnização, as remunerações que receberia 
até ao termo do seu mandato.

Quatro) Um ou mais accionistas, titulares 
de acções correspondentes a dez por cento do 
capital social, podem requerer a destituição 
judicial, a todo o momento, de qualquer 
administrador com justa causa.

Cinco) Caso algum administrador seja 
uma pessoa colectiva, deve nomear uma 
pessoa singular para exercer o cargo em sua 
representação; a pessoa colectiva responde 
solidariamente com a pessoa designada pelos 
actos desta.

Seis) A pessoa singular designada por uma 
pessoa colectiva que seja nomeada como 
administrador da sociedade para exercer 
tal cargo, pode ser destituída desse cargo, 
por acto da pessoa colectiva que a tiver 
designado, independentemente de deliberação 
de assembleia geral.

ARTIGO VIGÉSIMO SÉTIMO

(Remuneração)
As remunerações dos membros do conselho 

de administração serão fixadas pela assembleia 
geral ou por uma comissão designada de 
accionistas, por ela eleita.

ARTIGO VIGÉSIMO OITAVO

(Actos proibidos pelos membros                 
do conselho de administração)

Um) Aos membros do conselho de 
administração é expressamente vedado, sem 
autorização da assembleia geral, exercer, por 
conta própria ou alheia, actividades abrangidas 
pelo objecto da sociedade.

Dois) O administrador que viole o disposto 
no número anterior, além de poder ser destituído 
do cargo, com justa causa, tornando-se 
responsável pelo pagamento de uma importância 
correspondente ao valor do acto ou contrato 
ilegalmente celebrado e dos eventuais prejuízos 
sofridos pela sociedade.

Três) É ainda vedado aos membros do 
conselho de administração:

a) Sem prévia autorização da assembleia 
geral ou do conselho de administra-
ção, tomar por empréstimo recursos 
e bens da sociedade, ou ainda usar os 
seus serviços e crédito, em proveito 
próprio ou de terceiros, bem como 
receber de terceiros qualquer mo-
dalidade de vantagem pessoal, em 
razão do exercício do seu cargo;

b) Praticar actos de liberalidade às 
custas da sociedade, salvo quando 
autorizado em reunião do conselho 
de administração e em benefício dos 
empregados ou da comunidade onde 
actue a sociedade, tendo em vista as 
suas responsabilidades sociais;

c) Deixar de aproveitar oportunidade de 
negócio do interesse da sociedade, 
visando a obtenção de vantagens 
para si ou para outrem;

d) Adquirir, objectivando revenda 
lucrativa,  ou qualquer outro 
benefício directo ou indirecto, bem 
ou direito que sabe necessário à 
sociedade, ou que esta tencione 
adquirir;

e) Responsabilizar a sociedade em 
quaisquer contratos, actos, docu-
mentos ou obrigações estranhas ao 
objecto da mesma, nomeadamente 
em letras de favor,  f ianças, 
abonações e actos semelhantes.

ARTIGO VIGÉSIMO NONO

(Reunião)
Um) O conselho de administração reunirá 

pelo menos uma vez, mensalmente, e sempre 
que se achar necessário.

Dois) O conselho de administração será 
convocado pelo seu presidente, ou a pedido de 
outros dois administradores.

Três) A convocação das reuniões deverá ser 
feita com dez dias de antecedência, pelo menos, 
salvo se for possível reunir todos os membros do 
conselho sem outras formalidades.

Quatro) A convocatória conterá a indicação 
da ordem de trabalhos, data, hora e local da 
reunião, devendo ser acompanhada de todos 
os documentos necessários à tomada de 
deliberações, quando seja necessário.

Cinco) O conselho de administração não 
pode deliberar sem que estejam presentes ou 
representados a maioria dos seus membros.

Seis) As deliberações são tomadas por 
maioria dos votos dos administradores 
presentes ou representados, e dos que votam 
por correspondência se o contrato de sociedade 
assim o permitir.

Sete) O administrador não pode votar sobre 
matérias em que tenha, por conta própria ou 
de terceiros, um interesse em conflito com a 
sociedade.

Oito) De cada reunião é lavrada acta 
no livro respectivo, assinada por todos os 
administradores que nela tenham participado 
ou seus representantes.

ARTIGO TRIGÉSIMO

(Representação e substituição                    
de administradores)

Um) A sociedade, por intermédio do conselho 
de administração, tem a faculdade de nomear 
procuradores para a prática de determinados 
actos, sem necessidade de o contrato de 
sociedade os especificar.

Dois) Verificando-se a falta definitiva de 
algum administrador, proceder-se-á à sua 
substituição pela chamada do primeiro suplente.

Três) Na falta de suplentes, a primeira 
assembleia geral seguintes deve, ainda que tal 
matéria não conste da ordem de trabalho, eleger 
um ou mais administradores, para exercerem 
funções até ao termo do mandato dos restantes 
administradores.

ARTIGO TRIGÉSIMO PRIMEIRO

(Local da reunião e acta)
Um) O conselho de administração reunir-

se-á na sede social, indicado na respectiva 
convocatória.

Dois) Por motivos especiais devidamente 
justificados, o presidente do conselho de 
administração poderá fixar um local diverso 
do estabelecido no número anterior, o qual será 
indicado na respectiva convocatória.
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Três) De cada reunião do conselho de 
administração deverá ser lavrada uma acta 
no respectivo livro, que será assinada pelos 
presentes.    

ARTIGO TRIGÉSIMO SEGUNDO

 (Quórum constitutivo)
Um) O conselho de administração só se pode 

constituir e deliberar validamente em primeira 
convocação, quando estejam presentes ou 
representados todos os seus membros

Dois) O conselho de administração não 
pode deliberar sem que esteja presente ou 
representada a maioria dos seus membros.

Três) O membro do conselho de administração 
que se encontre temporariamente impedido de 
comparecer as reuniões pode fazer-se representar 
por outro membro do mesmo Conselho, 
mediante comunicação escrita dirigida ao 
presidente antes da reunião.

ARTIGO TRIGÉSIMO TERCEIRO

(Deliberações)

Um) As deliberações são tomadas por 
maioria dos votos dos administradores 
presentes ou representados, e dos que votam 
por correspondência.

Dois) O administrador não pode votar sobre 
matérias em que tenha, por conta própria ou 
por terceiros, um interesse em conflito com a 
sociedade.

ARTIGO TRIGÉSIMO QUARTO

 (Formas de obrigar a sociedade)
Um) Os administradores exercem em 

conjunto os poderes de representação, ficando 
a sociedade obrigada pelos negócios jurídicos 
concluídos. 

a) Pela assinatura conjunta de, pelo menos 
dois administradores; ou

b) De um dos membros do conselho de 
administração e de um procurador 
com poderes bastantes, conferidos 
pelo conselho de administração.

Dois) O conselho de administração poderá 
constituir mandatários mesmo em pessoas 
estranhas à sociedade, fixando em cada caso 
os limites e condições do respectivo mandato.

Três) Os actos de mero expediente e em 
geral os que não envolvem responsabilidades 
da sociedade, poderão ser assinados apenas 
por um membro do conselho de administração 
ou procurador a quem tenham sido delegados 
poderes necessários.

Quatro) Os administradores obrigam a 
sociedade, apondo a sua assinatura, mediante a 
indicação daquela qualidade.

Cinco) As notificações ou declarações de 
terceiros à sociedade podem ser dirigidas a 
qualquer administrador.

Seis) As notificações ou declarações de um 
administrador cujo destinatário seja a sociedade 
devem ser dirigidas ao presidente do conselho 
de administração.

Sete) Os actos de mero expediente poderão 
ser assinados por qualquer empregado por eles 
devidamente autorizado.

SECÇÃO III

Do conselho fiscal

ARTIGO TRIGÉSIMO QUINTO

 (Conselho fiscal)

Um) A fiscalização da sociedade quanto à 
observância da lei, do contrato de sociedade, 
e em especial, do cumprimento das regras de 
escrituração compete ao conselho fiscal.

Dois) O conselho fiscal poderá por 
determinação da assembleia geral ser substituído 
por um fiscal único, devendo este ser auditor 
de contas ou sociedade de auditores de contas.

ARTIGO TRIGÉSIMO SEXTO

 (Competências)
Um) Compete ao conselho fiscal praticar os 

seguintes actos:
a) Fiscalizar os actos dos administradores 

e verificar o cumprimento dos seus 
deveres legais e estatutários;

b) Examinar e opinar sobre o relatório 
anual da administração e as 
demonstrações contabilísticas do 
exercício social, fazendo constar 
do seu parecer  informações 
complementares ,  que julgue 
necessárias ou úteis à deliberação 
da assembleia geral;

c) Opinar sobre as propostas dos 
órgãos da administração, a serem 
submetidas à assembleia geral, 
relativas a modificação do capital 
social, emissão de obrigações ou 
bónus de subscrição, planos de 
investimento ou orçamentos de 
capital, distribuição de dividendos, 
transformação, fusão ou cisão;

d) Analisar, pelo menos trimestralmente, 
o balancete e demais demonstrações 
contabilísticas elaboradas pela 
sociedade;

e) Exercer essas atribuições, durante a 
liquidação da sociedade, observadas 
as disposições especiais previstas no 
código comercial;

f) Pronunciar-se sobre o relatório de 
auditoria externa;

g) E, em geral, vigiar pelo cumprimento 
das disposições da lei, do contrato 
de sociedade e dos regulamentos da 
sociedade.

Dois) Compete aos membros do conselho 
fiscal individualmente:

a) Denunciar aos órgãos da administração 
e, se estes não adoptarem as 
providências adequadas para a 

protecção dos interesses  da 
sociedade, à assembleia geral, 
os erros, fraudes ou crimes que 
descobrirem, em decorrência da 
sua regular actividade fiscalizadora, 
sugerindo ainda providências 
saneadoras úteis à sociedade;

b) Convocar a assembleia geral ordinária, 
se os órgãos da administração 
retardarem por mais de um mês 
essa convocação, e a extraordinária, 
sempre que ocorram motivos graves 
e urgentes, incluindo na agenda 
das assembleias as matérias que 
considere relevantes;

c) Verificar a regularidade dos livros e 
registo contabilístico da sociedade, 
além do caixa, bens ou valores a ela 
pertencentes ou por ela recebidos em 
garantia, depósito ou outro qualquer 
título.

Três) Os membros do conselho fiscal assistem 
às reuniões do conselho de administração, quando 
este órgão deliberar sobre assuntos em que deve 
opinar. Nas reuniões da assembleia geral, os 
membros do conselho fiscal devem comparecer 
e responder às questões que, eventualmente, lhes 
sejam feitas pelos accionistas.

Quatro) O conselho fiscal, no prazo de quinze 
dias, deve fornecer ao accionista ou ao grupo 
de accionistas que representem, no mínimo, 
cinco por cento do capital social, sempre que 
solicitadas informações sobre matérias da 
competência do órgão.

ARTIGO TRIGÉSIMO SÉTIMO

(Composição)

Um) O conselho fiscal é composto por três 
membros a ser eleitos pela assembleia geral, 
sendo que, um deles será o presidente, sendo 
necessário a existência de dois suplentes.

Dois) Pelo menos, um dos membros do 
conselho fiscal terá de ser técnico de contas, 
ou sociedade de contabilidade e auditoria 
devidamente habilitada.

ARTIGO TRIGÉSIMO OITAVO

 (Duração do mandato)

Um) Os membros do conselho de fiscal são 
eleitos em assembleia geral ordinária, mantendo-
-se em funções até à assembleia geral ordinária 
seguinte, devendo na eleição ser designado o 
presidente, podendo ser reeleitos.

Dois) Os membros do conselho fiscal 
podem ser destituídos por deliberação dos 
sócios tomada em assembleia geral, desde que 
ocorra justa causa para a destituição, mas só 
depois de lhe ser dada oportunidade para, nessa 
assembleia, exporem as razões das suas acções 
e omissões.
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Três) As funções do conselho fiscal são 
delegáveis e se estendem até à primeira 
assembleia geral ordinária realizada após a sua 
eleição.

ARTIGO TRIGÉSIMO NONO

 (Remuneração)
As remunerações dos membros do conselho 

fiscal são fixadas pela assembleia geral.

ARTIGO QUADRAGÉSIMO

 (Reunião)

Um) Ao presidente do conselho fiscal cabe 
convocar e presidir as reuniões.

Dois) O conselho fiscal reúne sempre que 
algum membro o requeira ao presidente e, pelo 
menos, uma vez por trimestre.

Três) A convocação das reuniões deverá ser 
feita com dez dias de antecedência.

Quatro) A convocatória conterá a indicação 
da ordem de trabalhos, data, hora e local da 
reunião, devendo ser acompanhada de todos 
os documentos necessários à tomada de 
deliberações, quando seja necessário.

ARTIGO QUADRAGÉSIMO PRIMEIRO

 (Local da reunião e acta)

Um) O conselho fiscal reunir-se-á na sede 
social, indicado na respectiva convocatória.

Dois) Por motivos especiais devidamente 
justificados, o presidente do conselho fiscal 
poderá fixar um local diverso do estabelecido 
no número anterior, o qual será indicado na 
respectiva convocatória.

Três) De cada reunião do conselho fiscal 
deverá ser lavrada uma acta no respectivo livro, 
que será assinada pelos presentes.

ARTIGO QUADRAGÉSIMO SEGUNDO

 (Quórum constitutivo)

O conselho fiscal só se pode constituir e 
deliberar validamente com a presença da maioria 
dos seus membros, os quais não podem delegar 
as suas funções.

ARTIGO QUADRAGÉSIMO TERCEIRO

 (Deliberações)
As deliberações do conselho fiscal são 

tomadas por maioria dos votos dos membros.

ARTIGO QUADRAGÉSIMO QUARTO

 (Auditorias externas)
Um) O conselho de administração, após a 

prévia autorização da assembleia geral, poderá 
contratar uma sociedade externa de auditoria a 
quem encarregue de auditar e verificar as contas 
da sociedade.

Dois) No exercício das suas funções, o 
conselho fiscal deve pronunciar-se sobre o 
conteúdo dos relatórios da sociedade externa 
de auditoria.

CAPÍTULO IV

Do exercício, contas e resultados

ARTIGO QUADRAGÉSIMO QUINTO

 (Ano social)

Um) O ano social coincide com o ano civil, 
isto é, inicia-se a um de Janeiro e termina a trinta 
e um de Dezembro.

Dois) No fim de cada exercício,  a 
administração da sociedade deve organizar as 
contas anuais e elaborar um relatório respeitante 
ao exercício e uma proposta de aplicação dos 
resultados.

ARTIGO QUADRAGÉSIMO SEXTO

 (Aplicação de resultados)

Um) Do lucro líquido do exercício, antes 
da constituição das reservas estatutárias ou de 
outras reservas, são deduzidos cinco por cento 
do valor apurado para constituição do fundo de 
reserva legal, que não excederá vinte por cento 
do capital social.

Dois) O fundo de reserva será reintegrado 
todas as vezes que por qualquer razão se achar 
reduzido.

Três) Deduzida a percentagem referida no 
número um, e não existindo outras reservas 
aprovadas pela sociedade, os lucros serão 
distribuídos aos sócios em proporção das suas 
participações sociais que os mesmos detêm na 
sociedade.

CAPÍTULO V

Da dissolução e liquidação 

ARTIGO QUADRAGÉSIMO SÉTIMO

 (Dissolução e liquidação da sociedade)

Um) A sociedade dissolve-se nos seguintes 
casos:

a) Por deliberação dos sócios;

b) Pela suspensão da actividade por 
período superior a três anos;

c) Pelo não exercício de qualquer 
actividade por período superior 
a doze meses consecutivos, não 
estando a sua actividade suspensa 
nos termos do Código Comercial;

d) Por decisão de autoridade competente 
quando a sua constituição dependa 
da autoridade governamental para 
funcionar;

e) Pela extinção do seu objecto;

f) Pela ilicitude ou impossibilidade 
superveniente do seu objecto se, 
no prazo de quarenta e cinco dias, 
não for deliberada a alteração do 
objecto;

g) Por se verificar, pelas contas do 
exercício, que a situação líquida da 
sociedade é inferior à metade do 
valor do capital social;

h) Pela falência;

i) Pela fusão com outras sociedades;

j) Pela sentença judicial que determine a 
dissolução.

Dois) A assembleia geral que deliberar sobre 
a dissolução, decidirá sobre a liquidação e 
partilha da sociedade e nomeará os liquidatários. 

Três) A dissolução tem efeitos a partir da data 
em que for registada ou, quanto às partes, na data 
de trânsito em julgado da sentença que a declare.

CAPÍTULO VI

Das disposições gerais

ARTIGO QUADRAGÉSIMO OITAVO

 (Representação das pessoas colectivas 
nos órgãos sociais)

Sendo eleita para a mesa da assembleia geral, 
conselho de administração ou conselho Fiscal, 
uma pessoa colectiva, será esta representada, no 
exercício do cargo, pelo indivíduo que indicar, 
por carta registada dirigida ao presidente da mesa 
da assembleia geral.

ARTIGO QUADRAGÉSIMO NONO

(Casos omissos)

Em tudo quanto fica omisso regularão as 
disposições do Código Comercial e demais 
legislação aplicável.

Instruem o presente contrato de sociedade, 
fazendo parte integrante do mesmo, os seguintes 
documentos anexos:

a) Reserva do nome;  

b) Talões de depósito confirmativos da 
realização do capital social;

c) Cópia dos documentos de identificação 
dos accionistas.

Maputo, vinte e quatro de Fevereiro de dois 
mil e dez. — O Técnico, Ilegível.

Image World, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por escritura de quinze de Fevereiro de dois 
mil e dez, lavrada a folhas dez a folhas doze  do 
livro de notas para escrituras diversas número 
setecentos e quarenta e nove traço D do Terceiro 
Cartório Notarial, perante mim Carolina Vitória 
Manganhela, e notária do referido cartório, foi 
constituída entre Jung Pil kim e Hye Sung Chun 
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uma sociedade por quotas de responsabilidade 
limitada denominada Image World, Limitada 
que se regerá pelas cláusulas constantes dos 
artigos seguintes: 

CAPÍTULO I

Da denominação, duração, sede            
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

A sociedade adopta a denominação de 
Image World, Limitada, sociedade por quota de 
responsabilidade limitada, constituída por um 
tempo indeterminado que rege pelo o presente 
estatuto e pelos preceitos legais aplicadas, 
contando-se o seu início a partir da data da 
celebração da presente escritura.

ARTIGO SEGUNDO

Um) A sociedade tem a sua sede nesta cidade 
de Maputo.

Dois) Por decisão dos sócios e observadas 
as disposições legais, a sociedade poderá 
transferir a sua sede social para qualquer outro 
local de território nacional, bem como, criar 
sucursais e quaisquer outras formas legais de 
representação na República de Moçambique ou 
no estrangeiros.

ARTIGO TERCEIRO

Um) A sociedade tem como objecto social: 
a) Comércio por grosso, retalho;
b) Importação e exportação;
c) Actividade industrial;
d) Prestação de serviços de consultoria e 

assessoria e marketing. 
Dois) A sociedade poderá, com vista a 

prossecução de seu objecto, exercer quaisquer 
outras actividades conexas, desde que se 
obtenha as necessárias autorizações legais, 
assim como associar-se com outras empresas 
que participando no seu capital, quer a regime 
de participação não societária de interesses nas 
modalidades admitidas por lei.

CAPÍTUTO II

Do capital social, quotas e obrigações

ARTIGO QUARTO

Um) O capital social é de oitenta mil meticais, 
integralmente subscrito e realizado em cem por 
cento em dinheiro correspondente e é distribuído 
pelos dois sócios em quotas desiguais, sendo 
oitenta por cento para Jung Pil kim, de trinta e 
nove anos de idade, casado, de nacionalidade 
coreana, natural de Coreia, portador do DIRE 
n.º 110203322H emitido pela Direcção Nacional 
de Migração, aos vinte e um de Maio do ano 
dois mil e sete e com autorização de Residência 
Temporária n.º 07466599, residente nesta cidade 
de Maputo, vinte por cento para Hye Sung Chun, 
de trinta e nove anos de idade, estado civil 

casada, de nacionalidade coreana, natural de 
Corea, portadora do Passaporte n.º GC4009868, 
emitido pela República da Corea, aos vinte de 
Agosto do ano dois mil e oito, residente nesta 
cidade de Maputo.

Dois) Os sócios poderão aumentar o capital 
social sempre que, por decisão dos próprios ou 
da lei, se mostrar necessário.

ARTIGO QUINTO

A divisão e cessão de quotas é livre desde 
que desse acto não resultem prejuízo para a 
sociedade e conste de documento escrito.

ARTIGO SEXTO

Um) A sociedade poderá amortizar quotas 
dos casos seguintes:

a) Penhora, arresto, arrolamento ou a 
pressão judicial da quota;

b) Insolvência dos sócios;
c) Morte de um dos sócios;
d) Interdição ou inabilitação permanente 

dos sócios.
Dois) A quota será amortizada pelo 

correspondente a percentagem representada, 
pelo seu valor na situação líquida apurada no 
último balanço aprovado, desde que o mesmo 
tenha sido há menos de um ano e se reporte no 
máximo ao penúltimo exercício social.

Três) Caso não se verifiquem os requisitos 
cumulativos previstos na parte final de último 
balanço anterior, será elaborado por um balanço 
especial apurado em referência a data da 
amortização, a ser elaborado por uma empresa 
de auditoria independente.

ARTIGO SÉTIMO

Os sócios poderão efectuar prestações 
suplementares de capital ou suprimentos à 
sociedade.

ARTIGO OITAVO

O capital social poderá ser aumentado 
sempre que os sócios decidirem desde que sejam 
cumpridos os requisitos legais próprios.

CAPÍTULO III

Da administração da sociedade

ARTIGO NONO

A sociedade será administrada por um dos 
dois sócios indicado e deliberado na assembleia 
geral da mesma sociedade.

ARTIGO DÉCIMO

Um) Compete ao sócio administrador 
exercer os mais amplos poderes de gestão, 
representando a sociedade em juízo e fora dele, 
activa e passivamente, podendo praticar todos 
os actos relativos a prossecução do seu objecto 
social desde que a lei ou os presentes estatutos 
não o proíbem.

Dois) O negócio celebrado entre a sociedade 
e os sócios, deve constar sempre em documento 
escrito, e se necessário útil ou conveniente, 
a prossecução de objecto social, sob pena de 
nulidade.

Três) O negócio a que se refere o número 
anterior deve ser sempre objecto de relatório 
prévio a elaborar por um auditor de contas sem 
relação com a sociedade.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Um) A sociedade fica validamente obrigada 
perante terceiros mediante, a assinatura do 
administrador executivo.

Dois) As decisões sobre alteração do 
estatuto, aquisição de quotas próprias da 
sociedade, designação e distribuição de gestores, 
função, cisão, transformação e dissolução da 
sociedade, aprovação das quotas e aquisição de 
participações em sociedades de objecto diferente 
da sociedade, serão tomados pessoalmente pelos 
sócios e lançadas num livro destinado a esse fim, 
sendo por eles assinados.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

A fiscalização dos negócios e contas da 
sociedade será feita com recursos a uma 
sociedade revisora de contas.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Um) O exercício coincide com o ano civil, os 
balanços e contas fechar-se-ão com referência a 
trinta e um de Dezembro de cada ano.

Dois) Os lucros de exercício, apurados de 
conformidade com a lei, terão sucessivamente 
a seguinte aplicação:

a) Vinte por cento deve ficar retida na 
sociedade a título de reserva legal;

b)  Outras finalidades que os sócios 
decidirem.

CAPÍTULO IV
Das disposições diversas

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Um) O exercício fiscal corresponde ao ano 
civil.

Dois) O balanço fechado com a data de trinta 
e um de Dezembro, será submetido a aprovação 
e assinatura dos sócios.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

Findo o balanço e verificados os lucros, 
estes serão aplicados conforme o determinação 
da assembleia geral da sociedade, depois de 
deduzidos os fundos para constituição da reserva 
legal.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO
Os sócios comprometem-se a respeitar os 

presentes estatutos e a lei e, por isso, assina.
 Está e conforme.
Maputo, dezassete de Fevereiro de dois mil 

e dez. – A Ajudante, Luísa Louvada Nuvunga 
Chicombe.
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Dara Comercial, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por escritura de vinte três de Novembro do ano 
dois mil e nove, lavrada de folhas noventa e sete 
verso a folhas noventa e nove do livro de notas 
para escrituras diversas número B traço vinte e 
um do Cartório Notarial de Nampula, a cargo de 
Laura Pinto da Rocha, técnica média dos registos 
e notariado e substituta da notária, foi celebrada 
uma escritura de aumento do capital, entrada de 
novo sócio e alteração parcial do pacto social da 
sociedade Dara Comercial, Limitada, na qual os 
sócios elevam o capital social para cinquenta mil 
meticais, resultante da elevação das quotas dos 
sócios Amadou Diallo, Mamadou Sidy Diallo 
e Oumar Diogo Barry para vinte mil meticais, 
dezasseis mil meticais e nove mil meticais, 
respectivamente, e da entrada do sócio Amadou 
Diogo Diallo, com uma quota de cinco mil 
meticais, o qual já deu entrada na caixa social e 
ainda foi alterado o artigo quarto do pacto social, 
o qual passa a ter a seguinte nova redacção:

ARTIGO QUARTO

O capital social, integralmente realizado 
em dinheiro, é de cinquenta mil meticais, 
correspondente à soma de quatro quotas, 
sendo uma quota no valor de vinte mil 
meticais, pertencente ao sócio Amadou 
Diallo, uma quota no valor de dezasseis 
mil, pertencente ao sócio Mamadou Sidy 
Diallo, uma quota no valor de nove mil 
meticais, pertencente ao sócio, Oumar 
Diogo Barry e uma quota no valor de cinco 
mil meticais pertencente ao sócio Amadou 
Diogo Diallo.

Está conforme.
Cartório Notarial de Nampula, vinte três de 

Novembro de dois mil e nove. — A Substituta 
da Notária, Ilegível.

Guedebine, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por 
escritura de vinte três de Junho do ano dois mil e 
nove, lavrada a folhas quinze e seguintes do livro 
de notas para escrituras diversas número I traço 
quarenta dois do Cartório Notarial de Nampula, 
a cargo da notária Zaira Ali Abudala, licenciada 
em Direito, foi constituída uma sociedade 
por quotas de responsabilidade limitada entre 
Razaquim Combo Amuza, Mamadou Bathily, 
Seydou Niagadou e Abdoulaye N’diaye, nos 
termos constantes dos artigos seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação
A sociedade adopta a denominação 

Guedebine, Limitada.

ARTIGO SEGUNDO

Sede e duração
Um) A sociedade tem a sua sede, nesta 

cidade de Nampula, podendo abrir sucursais, 
delegações ou filiais em qualquer ponto do país 
ou no estrangeiro. 

Dois) A sociedade inicia as suas actividades 
nesta data e o tempo da sua duração é 
indeterminado.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto
Um) A sociedade tem por objecto o exercício 

da exploração e comercialização de minerais 
preciosos e semi-preciosos, tais como águas 
marinhas, esmeralda, morganites, tantalite, 
granadas, topázio, quartzo, safira, rubins, ouro, 
cobre, ferro, alumínio e outros minerais, nas 
províncias de Niassa, Nampula, Cabo Delgado 
e Zambézia com importação e exportação. 

Dois) A sociedade mediante a deliberação 
dos sócios poderá exercer outras actividades 
conexas ou complementares que não sejam 
proibidas por lei.

ARTIGO QUARTO

Capital

Um) O capital social subscrito e realizado 
em dinheiro, é de sessenta mil meticais, 
correspondente a soma de quatro quotas, sendo 
uma quota no valor de trinta mil e seiscentos 
meticais, equivalente a cinquenta e um por cento 
do capital social, pertencente ao sócio Razaquim 
Combo Amuza e três quotas iguais de nove mil 
e oitocentos meticais cada uma, correspondente 
a dezasseis vírgula trinta e três por cento do 
capital social cada uma, pertencentes aos 
sócios Mamadou Bathily, Saidou Nyangadou e 
Abdoulaye N’diaye, respectivamente.

Dois) O capital social poderá ser elevado por 
uma ou mais vezes, de acordo com a deliberação 
da assembleia geral.

ARTIGO QUINTO

Administração e representação                    
da sociedade

Um) A administração e representação 
da sociedade, em juízo ou fora dela, activa 
ou passivamente, será exercida pelo sócio 
Razaquim Combo Amuza, que desde já é 
nomeado administrador, sendo suficiente a sua 
assinatura para obrigar a sociedade em todos, os 
actos e contratos.

Dois)  A administração poderá constituir 
mandatários da sociedade, nos termos da 
legislação comercial em vigor.

Três) É vedado aos administradores obrigar 
a sociedade em actos e documentos, estranhos 
ao seu objecto social tais como letras de favor, 
fianças, abonações e outros semelhantes.

ARTIGO SEXTO

Divisão e cessão de quotas
Um) A divisão e cessão de quotas, total ou 

parcial, aos sócios ou a terceiros
depende da deliberação da assembleia 

geral.	 .
Dois) O sócio que pretende alienar a sua 

quota comunicará à sociedade com antecedência 
mínima de trinta dias, por escrito em carta 
registada indicando o nome do adquirente, o 
preço e demais condições de cessão.

Três) A sociedade reserva-se o direito de 
preferência e quando não quiser usar dele, tal 
direito reverte aos sócios que poderão adquirir 
em proporção igual.

ARTIGO SÉTIMO

Prestações suplementares
Não são exigíveis prestações suplementares 

de capital, mas os sócios poderão fazer 
suprimentos a sociedade, mediante as condições 
estabelecidas por deliberação a tomar em 
assembleia geral.

ARTIGO OITAVO

Amortização de quotas
A amortização de quotas será permitida nos 

casos de morte, interdição ou insolvência do 
sócio, arresto, arrolamento ou penhora da quota, 
de cessão de quotas sem prévio consentimento 
e de falta de cumprimento da obrigação de 
prestações complementares.

ARTIGO NONO

Assembleias gerais
As assembleias gerais serão convocadas 

por notas registadas dirigidas aos sócios com 
antecedência de pelo menos quinze dias, salvo 
se a lei prescrever outra forma de convocação.

ARTIGO DÉCIMO

Lucros
Os lucros líquidos, depois de deduzida a 

percentagem para a formação ou reintegração 
do fundo de reserva legal, serão divididos pelos 
sócios na proporção das respectivas quotas e na 
mesma proporção serão suportados os prejuízos 
se houver.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Dissolução 
A sociedade dissolve-se em casos previstos 

na lei ou pela simples vontade de um dos sócios.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Interdição ou morte
Por motivo de interdição ou morte de 

qualquer sócio, a sociedade continuará com 
o sócio sobrevivo ou capaz e os herdeiros ou 
representantes legais do falecido ou interdito, 
devendo aqueles nomear um de entre si que 
a todos represente na sociedade enquanto a 
respectiva quota se mantiver indivisa.
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ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Disposições gerais
a) O ano social coincide com o ano civil;
b) O balanço e contas de resultados, 

fechar-se-ão com referência a trinta 
e um de Dezembro de cada ano.

	 ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Em tudo que estiver omisso, será resolvido 
por deliberação dos sócios ou pela lei das 
sociedades por quotas e legislação vigente 
aplicável.

Está conforme 
Cartório Notarial de Nampula, aos vinte três 

de Junho do ano dois mil e nove. — A Notária, 
Ilegível.

Bhantal, Limitada
Certifico, para efeitos de publicação, que por 

escritura de oito de Setembro do ano dois mil 
e nove, lavrada de folhas sessenta e seis verso 
à folhas sessenta e nove do livro de notas para 
escrituras diversas número B traço vinte e um 
do Cartório Notarial de Nampula, a cargo da 
notária Zaira Ali Abudala, licenciada em Direito 
e notária do referido cartório, foi celebrada 
uma escritura de cessão de quotas e alteração 
parcial do pacto social da sociedade Bhantal, 
Limitada, na qual os sócios Alpha Amadou 
Diallo e Mamadou Samba, cedem na totalidade 
as suas quotas de cinco mil meticais cada uma 
aos sócios Mamdou Aguibou Barry, Mamadou 
Aguibou Bah, Mamadou Alimou Diallo e 
Mamadou Samba Diallo, respectivamente. Face 
a esta cedência os sócios Alpha Amadou Diallo 
e Mamadou Samba saem da sociedade e como 
consequência alteram a redacção dos artigos 
quarto e sexto do pacto social os quais passam 
a ter a seguinte nova redacção:

ARTIGO QUARTO

Capital social
O capital social, integralmente subscrito 

e realizado em dinheiro, é de trinta mil 
meticais correspondente a soma de quatro 
quotas iguais de sete mil e quinhentos 
meticais cada uma, pertencentes aos 
sócios Mamdou Aguibou Barry, Mamadou 
Aguibou Bah, Mamadou Alimou Diallo e 
Mamadou Samba Diallo respectivamente.

.............................................................

ARTIGO SEXTO

Administração 
A administração e representação da 

sociedade em juízo e fora dele, activa 
e passivamente, compete aos sócios 
Mamadou Aguibou Barry e Mamdou 
Aguibou Bah, que desde já são nomeados 
administradores, sendo suficiente a 
assinatura de um deles para obrigar a 
sociedade em todos os actos e contratos.

Está conforme.
Cartório Notarial de Nampula, oito de 

Setembro de dois mil e nove. — A Notária, 
Ilegível.

Fluxoparque, Limitada 

Certifico, para efeitos de publicação, que por 
escritura pública de cinco de Fevereiro de dois 
mil e dez, lavrada de folhas cento e vinte e quatro 
a cento e vinte e sete, do livro de notas para 
escrituras diversas número duzentos e oitenta 
traço A do Quarto Cartório Notarial de Maputo, 
perante Fátima Juma Achá Baronet, licenciada 
em Direito, técnica superior dos registos e 
notariado, N1, e notária em exercício neste 
cartório, procedeu se na sociedade em epígrafe, 
cessão de quota, entrada de novo sócio e 
Alteração parcial do pacto social, em que o sócio 
Paulo Sérgio Levy Martins Centeio, subdivide 
e cede em duas quotas desiguais a totalidade da 
sua quota no valor nominal de cinco mil e cem 
meticais correspondentes a cinquenta e um por 
cento do capital social, a favor das senhoras 
Nurabibi Omar Calú Ibrahimo e Marta Sofia de 
Almeida Fernandes Correia.

a) Uma quota no valor nominal de cinco 
mil meticais, correspondente a 
cinquenta por cento do capital 
social, que cede à sócia cessionária 
Nurabibi Omar Calú Ibrahimo, sem 
ónus ou encargos; 

b) Uma quota no valor nominal de cem 
meticais correspondentes a um por 
cento do capital social, que cede 
à sócia cessionária Marta Sofia de 
Almeida Fernandes Correia, sem 
ónus ou encargos.

Que o sócio Paulo Sérgio Levy Martins 
Centeio, aparta-se da sociedade e nada têm a 
haver dela.

Que a sócia cessionária Marta Sofia de 
Almeida Fernandes Correia, unifica as suas 
quotas, numa só quota no valor nominal de cinco 
mil meticais, correspondentes a cinquenta por 
cento do capital social.

Em consequência, da cessão de quotas e 
entrada de nova sócia fica alterado o artigo 
quarto dos estatutos da sociedade, que passa a 
ter a seguinte nova redacção:

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro, é de dez mil meticais, 
correspondente à soma de duas quotas assim 
distribuídas:

a) Uma quota no valor nominal de cinco 
mil meticais correspondentes a 
cinquenta por cento do capital 
social, pertencente à sócia Nurabibi 
Omar Calú Ibrahimo.

b) Uma quota no valor nominal de cinco 
mil meticais correspondentes a 
cinquenta por cento do capital 
social, pertencente à sócia Marta 
Sofia de Almeida Fernandes Correia.

Que em tudo o mais não alterado continuam 
a vigorar as disposições do pacto social anterior.

Está conforme.
Maputo nove de Fevereiro de dois mil e dez. 

— A Ajudante, Ilegível.

Mangusvila, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por escritura de onze de Dezembro de dois 
mil e nove, lavrada de folhas cinquenta e três 
a cinquenta e quatro do livro de notas para 
escrituras diversas número cinco traço B da 
Conservatória dos Registos de Boane, a cargo 
de Hortência Pedro Mondlane, conservadora, 
foi constituída entre Dinis Joaquim Valente 
Vilanculos e Eleutério da Silva Mangujo, uma 
sociedade por quotas de responsabilidade 
limitada denominada Mangusvila, Limitada, 
que se regerá pelas cláusulas constantes dos 
artigos seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação, sede, duração            
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

 (Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de 
Mangusvila, Limitada, constituindo uma 
s o c i ed ade  co mer c i a l  po r  qu o t a s  d e 
responsabilidade limitada, com sede no Bairro 
Horizonte no distrito de Boane, província de 
Maputo podendo, por deliberação dos sócios, 
transferí-la, abrir, manter ou encerrar sucursais, 
agências, escritórios ou qualquer outra forma 
de representação onde e quando acharem 
necessário, em Moçambique ou no estrangeiro.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)
A sociedade tem o seu início a partir da data 

da celebração da escritura pública notarial e a sua 
duração é por tempo indeterminado.	

ARTIGO TERCEIRO

 (Objecto social)
Um) A sociedade tem como objecto social:

a) Limpeza ao domicílio;
b) Limpeza de vias públicas;
c) Limpeza de jardins;
d) Limpeza e lavagem interior e exterior 

de viaturas;
e) Recolha primária dos resíduos 

sólidos urbanos ao domicílio, em 
instituições e nas vias públicas;

f) Transporte de resíduos sólidos urbanos;
g) Prestação de serviços auxiliares de 

limpeza.
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Dois) A sociedade por deliberação dos sócios 
poderá alargar as suas actividades nas áreas de: 

a) Geriamento de participações e 
participar, sem limites, no capital de 
outras sociedades, em subsidiárias 
ou filiadas e em empresas e 
agrupamentos de empresas, em 
consórcios, associações empresariais 
ou outras formas de associação;

b) Participação directa ou indirecta em 
projectos de desenvolvimento social 
que de alguma forma concorra para 
o objecto da sociedade e, com o 
mesmo objecto, aceitar concessões.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUARTO

(Capital social)
O capital social, integralmente subscrito e 

realizado em dinheiro é de vinte mil meticais, 
distribuindo-se da seguinte forma:

a) Dinis Vilanculos, com a participação de 
sessenta por cento do capital social, 
equivalente a doze mil meticais;

b) Eleutério da Silva Mangujo, com a 
participação de quarenta por cento 
do capital social, equivalente a oito 
mil meticais.

ARTIGO QUINTO

(Alteração do capital social)
Com a deliberação dos sócios o capital 

social poderá ser aumentado em dinheiro ou 
em materiais, com ou sem admissão de novos 
sócios procedendo-se a respectiva alteração do 
pacto social caso tal seja necessário.

ARTIGO SEXTO

(Prestações Suplementares) 
Não serão exigidas prestações suplementares 

ao capital, mas os sócios poderão fazer os 
complementos de que a sociedade necessite nos 
termos que vierem a ser estabelecidos.

ARTIGO SÉTIMO

(Cessão de quotas)

Um) Sem prejuízo das disposições legais em 
vigor, a cessão, divisão ou alienação de toda ou 
parte das quotas a título oneroso ou gratuito, 
será livre entre os sócios, mas a estranhos 
à sociedade, dependerá do consentimento 
expresso do (s) outro (s) sócio (s), o (s) qual (is) 
goza (m) do direito de preferência.

Dois) Se os sócios não mostrarem interesse 
pela quota do cedente, este decidirá a sua 
alienação a favor de quem, e pelo preço que 
melhor entender, gozando o novo sócio dos 
direitos correspondentes a sua participação na 
sociedade.

CAPÍTULO III

Da administração e gerência               
da sociedade

ARTIGO OITAVO

(Administração, gerência e obrigação          
da sociedade)

Um) A sociedade é administrada e 
representada por dois gerentes designadamente 
um director-geral e um director-executivo a ser 
eleito entre os sócios por mandato de quatro anos 
os quais são dispensados de caução, podendo ou 
não ser sócios e podendo ou não ser reeleitos.

Dois) Os gerentes terão todos os puderes 
necessários à administração dos negócios da 
sociedade, podendo designadamente abrir e 
movimentar contas bancárias, aceitar, sacar, 
endossar letras e livranças e outros efeitos 
comerciais, contratar e despedir pessoal, tomar 
de aluguer ou arrendamento bens móveis e 
imóveis.

Três) Os gerentes poderão constituir 
procuradores da sociedade para a prática de 
actos determinados ou categorias de actos e 
delegar entre si os respectivos puderes para 
determinados negócios ou espécies de negócios. 

Quatro) Para obrigar a sociedade nos seus 
actos e contratos é necessária a assinatura ou 
intervenção de dois gerentes, excepto no caso 
de ser nomeado gerente único.

CAPÍTULO IV

Da assembleia geral

ARTIGO NONO

(Assembleia geral)

Um) A assembleia geral reunirá ordinariamente 
uma vez por ano e extraordinariamente sempre 
que for necessário com os seguintes poderes:

a) Apreciação ou modificação do balanço 
e contas do exercício findos em cada 
ano civil;

b) Deliberação sobre a estratégia de 
desenvolvimento da actividade;

c) Eleição ou nomeação dos gerentes e ou 
mandatários da sociedade;

d) Fixação da remuneração para os 
gerentes ou mandatários.

Dois) A assembleia geral ordinária realizar-
se-á nos primeiros três meses de cada ano e 
deliberará sobre os assuntos mencionados nas 
alíneas a), b), c) e d) do número um deste artigo.

Tr ê s )  A a s s e m b l e i a  g e r a l  r e ú n e 
extraordinariamente sempre que se achar 
necessário.

Quatro) Para além das formalidades exigidas 
por lei, para a sua convocação, será dirigida 
aos sócios cartas registadas com antecedência 
mínima de oito dias.

ARTIGO DÉCIMO 

(Quórum, representação e deliberação)
Um) As deliberações são tomadas por 

maioria simples (cinquenta e um por cento dos 
votos presentes ou representados).

Dois) São tomadas por maioria qualificada 
de setenta e cinco por cento do capital as 
deliberações sobre a alteração ao contrato de 
sociedade, fusão, transformação e dissolução 
de sociedade.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Balanço e prestação de contas)
Um) O ano social coincide com o ano civil.
Dois) O balanço e a conta de resultados 

encerram-se a trinta de Novembro de cada ano.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Divisão de lucros)
Um) Os lucros, depois de deduzidos os 

fundos de reserva necessários, serão para 
dividendos aos sócios na proporção das quotas.

Dois) Criação de outras reservas que a 
assembleia geral entender necessárias.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Morte ou interdição)
Por morte ou interdição de qualquer sócio, 

os herdeiros ou representantes do falecido, 
exercerão em comum os respectivos direitos 
enquanto a quota permanecer indivisa, devendo 
de entre eles nomear um que a todos represente 
na sociedade desde que obedeçam o preceituado 
à luz da lei.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Falência)
Na falência ou insolvência de um dos 

sócios, bem como na penhora, arresto, venda 
ou adjudicação judicial de uma das quotas 
poderá a sociedade aumentar sob pagamento de 
prestações e deliberar entre os sócios. 

CAPÍTULOV

 Da dissolução

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

 (Dissolução)
A sociedade somente se dissolverá nos casos 

previstos na lei. Dissolvendo-se por acordo, será 
liquidado como os sócios então deliberarem.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Disposições Finais)

Um) A sociedade poderá elaborar regulamento 
interno para o seu funcionamento obedecendo 
a lei laboral e outras legislações vigentes no 
Estado moçambicano.

Dois) Os casos omissos serão regulados pela 
Lei das sociedades por quotas de onze de Abril 
de mil novecentos e um e das demais legislações 
aplicáveis na República de Moçambique.
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Em tudo que fica omisso será regulado 
pelas legislações vigentes na República de 
Moçambique.

Está conforme.
Boane, catorze de Dezembro de dois mil e 

nove. – O Ajudante, Pedro Marques dos Santos.

Complexo Palhota Residencial, 
Limitada

Certifico,  para efeitos de publicação, que 
por escritura de vinte e um de Janeiro de dois 
mil e dez, exarada de folhas setenta e seis a 
folhas setenta e sete do livro de notas para 
escrituras diversas número cinco traço B da 
Conservatória dos Registos de Boane, a cargo 
de Hortência Pedro Mondlane, Conservadora 
em pleno exercício de funções notariais, foi 
constituída   uma sociedade Empresarial  por 
quotas de responsabilidade limitada denominada 
Complexo Palhota Residencial, Limitada, entre 
Abdul Gafur Mamade Hossene Issufo e Rosa 
Delfina Maurício, que se regerá pelas cláusulas 
dos artigos seguintes:

CAPÍTULO I

 Da denominação, sede e duração

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação, sede e duração

Um) A sociedade adopta a denominação  de 
Complexo Palhota Residencial, Limitada, com 
sede na  Matola-Rio, distrito de Boane, podendo 
abrir delegações, filiais ou outras formas de 
representação em qualquer outro ponto do 
território nacional ou estrangeiro, sempre que 
julgar conveniente.

Dois) A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado contando-se o seu início a partir 
da data de assinatura de respectiva escritura de 
constituição.

ARTIGO SEGUNDO

Objecto
A  sociedade tem por objecto a actividade 

turística, comercial e industrial.  

CAPÍTULO II

 Do capital social

ARTIGO TERCEIRO

Capital social
O capital social, integralmente realizado, é 

de vinte mil meticais, correspondente à soma 
de  duas quotas assim distribuídas: 

a) Uma quota no valor nominal de 
quinze mil meticais correspondente 
s setenta e cinco por cento do capital 
social pertencente ao sócio Abdul 
Gafur Mamadae Hossene Issufo;

b) Uma quota no valor nominal de cinco 
mil meticais correspondente a 
cinco por cento do capital social, 
pertencente a Rosa Delfina Maurício. 

ARTIGO QUARTO

Cessão de quotas
Um) A cessão de quotas ou alienação parcial 

ou total gratuita ou oneração de um sócio deverá 
ser do consentimento do Complexo Palhota 
Residencial, Limitada, tendo os demais sócios 
direito de preferência nessa cessão ou alienação.

Dois) Se o Complexo Palhota Residencial, 
Limitada, os sócios não pretenderem a quota a 
ceder, poderão os sócios que desejarem sair da 
sociedade,  aliená-la  a terceiros..

ARTIGO QUINTO

Amortização de quotas
O Complexo Palhota Residêncial, Limitada, 

poderá amortizar as quotas que forem 
penhoradas, arrestadas ou por qualquer motivo 
forem apreendidas em processo judicial ou 
administrativa.  

CAPÍTULO III

Da assembleia geral

ARTIGO SEXTO

Assembleia geral

Um) A assemble ia  gera l  r eúne-se 
obrigatoriamente uma vez por ano a fim de 
apreciar, aprovar ou modificar o balanço e 
as contas do exercício, nomear e exonerar o 
director-geral.

Dois) A assembleia geral será convocada 
pelo director-geral por meio de cartas registadas, 
protocoladas para o domicílio com uma 
antecedência de trinta dias.

Três)  A  assembleia geral reúne-se 
independentemente de qualquer formalidade, 
desde que se encontre representada a totalidade 
do capital social.   

ARTIGO SÉTIMO

Gerência e sua representação
O Complexo Palhota Residêncial, Limitada 

será regida e representada por um director-geral 
dispensado de acusação.

ARTIGO OITAVO

Um) A sociedade obriga-se pela assinatura 
do director-geral, podendo praticar todos os 
actos relativos ao objecto social desta, desde 
que a lei ou o presente estatuto não reserve para 
a assembleia geral de  morte ou interdição do 
sócio, a sociedade continuará as suas actividades 
com os herdeiros ou representantes do sócio 
falecido ou interdito.

Dois) Se houver mais do que um herdeiro, 
requerer-se-á que os herdeiros nomeiem um 
de entre eles que vai representar na sociedade.  

CAPÍTULO IV

Das disposições finais

ARTIGO NONO

Lucros
Um) Dos lucros líquidos, depois de deduzidas 

as percentagens para o fundo de reserva legal e 
por ventura remuneração aos empregados, serão 
distribuídos conforme a decisão da assembleia 
geral .

Dois) Sob proposta do director-geral, pode 
a assembleia geral decidir sobre o reforço, 
constituição, diminuição de reserva e de previsão 
designadamente destinadas a elas.

ARTIGO DÉCIMO

Morte ou interdição do sócio
Em caso de morte ou interdição de um dos 

sócios, os representantes exercerão em comum 
os direitos que o sócio possuía na sociedade, 
devendo nomear entre eles um que a todos 
represente enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Balanço
Um) O ano social coincide com o ano civil. 
Dois) O balanço e a conta de resultados 

fecham com a data de trinta e um de Dezembro, 
podendo ser submetido á apreciação da 
assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Omissões
As dúvidas e omissões no presente estatuto 

regularão as disposições do Código Comercial, 
da lei das sociedade por quotas e restante 
legislação aplicável e em vigor na República 
de Moçambique.

Está conforme.
Conservatória dos Registos e Notariado de 

Boane, cinco de Fevereiro de dois mil e dez. — A 
Técnica, Olívia Rodrigo Manjate.

CPN Consulting, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia vinte e dois de Fevereiro de dois mil 
e dez, foi matriculada sob NUEL 100142686 
uma sociedade denominada CPN Consulting, 
Limitada.

Entre:
César Sebastião Muianga, de nacionalidade 

moçambicana, solteiro, maior, portador 
do Bilhete de Identidade n.º 110042432J, 
emitido a um de Julho de dois mil e cinco pelo 
Arquivo de Identificação Civil de Maputo, e 
residente em Maputo;

Eduardo Naiene, de nacionalidade moçambicana, 
portador do Passaporte n.º AB182668, 
emitido a dezasseis de Fevereiro de dois mil 
e cinco, pela Direcção Nacional de Migração 
em Maputo, casado e residente em Maputo;
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Carlos Jossias Valente Mondle, de nacionalidade 
moçambicana, solteiro, maior, portador 
do Bilhete de Identidade n.º 110297249J, 
emitido a vinte e três de Maio de dois mil 
e oito, pelo Arquivo de Identificação de 
Maputo, solteiro e residente em Maputo;

Hélder Nazaré das Mercês Macamo, de 
nacionalidade moçambicana, solteiro, 
maior, portador do Bilhete de Identidade 
n.º 110161304K, emitido a dezassete de 
Outubro de dois mil e oito, pelo Arquivo 
de Identificação Civil de Maputo, solteiro e 
residente em Maputo.
É constituída uma sociedade por quotas 

de responsabilidade limitada, que todos 
estabelecem e mutuamente aceitam, a qual se 
rege pelas condições e termos plasmados nos 
seguintes artigos:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação social)
Nos termos da lei vigente na República de 

Moçambique, no presente contrato de sociedade 
e nos demais preceitos legais aplicáveis, é 
constituída uma sociedade comercial por quotas 
de responsabilidade limitada, que adopta a 
denominação de CPN Consulting, Limitada.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede social)
A sociedade tem a sua sede social na cidade de 

Maputo, podendo, por deliberação do conselho 
de gerência, transferí-la para outra cidade, 
bem como abrir sucursais, filiais, agências 
ou quaisquer outras formas de representação, 
bem como escritórios e estabelecimentos 
permanentes, onde e quando os sócios acharem 
necessário.

ARTIGO TERCEIRO

(Duração e regime)
A sociedade é constituída por tempo 

indeterminado, sendo a sua existência 
considerada a partir da data da assinatura do 
presente contrato social, devendo em tudo 
reger-se exclusivamente pelos dispositivos da 
lei moçambicana.

ARTIGO QUARTO

(Objecto)
Um) A sociedade tem por objecto principal o 

exercício de prestação de serviços de consultoria 
na área de gestão, engenharia e tecnologias de 
informação.

Dois) A sociedade têm ainda por objecto a 
prestação de quaisquer serviços conexos com o 
seu objecto principal.

Três) A sociedade poderá desenvolver 
outras actividades comerciais, subsidiárias ou 
complementares/conexas do seu objecto social 
ou outras legalmente permitidas, desde que 
obtidas as necessárias autorizações e participar 
no capital de outras sociedades ou com elas 
associar-se, sob qualquer forma legalmente 
admissível.

ARTIGO QUINTO

(Capital social)
O capital social, integralmente subscrito e 

realizado em dinheiro, é de cem mil meticais 
e corresponde à soma de quatro quotas iguais, 
assim distribuídas pelos respectivos sócios 
fundadores:

a) Uma quota de vinte e cinco mil meticais, 
equivalente a vinte e cinco por cento 
do capital social, pertencente ao 
sócio César Sebastião Muianga;

b) Uma quota de vinte e cinco mil meticais, 
equivalente a vinte e cinco por cento 
do capital social, pertencente ao 
sócio Eduardo Naiene;

c) Uma quota de vinte e cinco mil 
meticais, equivalente a vinte e 
cinco por cento do capital social, 
pertencente ao sócio Carlos Jossias 
Valente Mondle;

d) Uma quota de vinte e cinco mil 
meticais, equivalente a vinte e 
cinco por cento do capital social, 
pertencente ao sócio Hélder Nazaré 
das Mercês Macamo.

ARTIGO SEXTO

(Aumento do capital social)
Um) O capital social poderá ser aumentado 

uma ou mais vezes, mediante deliberação 
unânime dos sócios fundadores nos termos do 
quanto previsto na lei das sociedades por quotas 
e demais legislação aplicável.

Dois) Os sócios fundadores gozam de 
direito de preferência no aumento do capital da 
sociedade, na proporção das suas quotas, salvo 
se o conselho de gerência deliberar diversamente 
em caso de venda de novas acções.

ARTIGO SÉTIMO

(Suprimentos, prestações suplementares     
e direito dos sócios)

Um) Depende da deliberação dos sócios a 
celebração de contratos de suprimentos.

Dois) Aos sócios poderão ser concedidas 
prestações suplementares de capital até ao 
montante global das suas quotas, nas condições 
que forem fixadas pelo conselho de gerência, sob 
forma de concessão de crédito ou empréstimo 
a sociedade, a qual deverá posteriormente 
reembolsar o sócio que o disponibilizar.

Três) Assiste a qualquer dos sócios 
fundadores, o direito de consultar os saldos e 
extractos das contas bancárias da sociedade, bem 
como os seus balancetes mensais.

ARTIGO OITAVO

 (Divisão e cessão de quotas)
Um) É livre a divisão e a cessão de quotas 

entre os sócios, ou de qualquer destes a favor da 
própria sociedade.

Dois) A sociedade tem o direito de haver para 
si as quotas que os sócios proponham ceder a 
estranhos. Quando a sociedade não pretenda 
fazer valer tal direito de preferência, tem-no os 
sócios na proporção das quotas que já possuem.

Três) A sociedade convocará o conselho de 
gerência para deliberar sobre se a sociedade 
deverá ou não exercer o seu direito de preferência, 
no caso em que o potencial adquirente seja um 
estranho a sociedade.

Quatro) Os sócios que pretendam exercer o 
seu direito de preferência, verificando-se que 
a sociedade não pretende exercê-lo, deverão 
manifestar sua intenção em sessão do conselho 
de gerência.

Cinco) Se decorridos trinta dias contados da 
data do conhecimento da comunicação escrita a 
que se refere o número três, sem que o conselho 
de gerência tenha comunicado também, por 
escrito, que a sociedade ou os sócios exercerão 
o direito de preferência, pode aquele cedê-lo ao 
potencial adquirente que tiver indicado.

Seis) É nula qualquer divisão, cessão ou 
alienação de quotas, desde que feita sem 
observância do previsto no presente contrato 
de sociedade.

Único. Só no caso de algum sócio pretender 
ceder a sua quota, ou oferecê-la a sociedade e 
esta não quiser adquiri-la, é que a mesma será 
cedida a estranhos.

Não há caducidade de posição de sócio, 
originada pela morte ou impedimento de um 
deles, porque os seus direitos serão assumidos 
pelos seus legítimos herdeiros, que dentre si 
designarão quem os representará na sociedade.

ARTIGO NONO

(Amortização de quotas)
Um) A sociedade poderá amortizar qualquer 

quota quando esta seja objecto de penhor, 
arresto, penhora, arrolamento, apreensão em 
processo judicial ou administrativo, ou seja dada 
a caução de obrigações assumidas pelos seus 
titulares sem que a prestação de tal garantia tenha 
sido autorizada pela sociedade, quando o sócio 
respectivo fizer ou praticar acções lesivas ao bom 
nome e relativamente a imagem da sociedade e 
dos restantes sócios; e ainda quando, ocorrendo 
o divórcio, a quota lhe não fique a pertencer por 
inteiro na sequência da partilha dos bens.

Dois) A quota considerar-se-á amortizada 
pela outorga da respectiva prestação, e o preço 
da amortização será o valor do último balanço 
aprovado.

Três) A amortização deve ser decidida no 
prazo máximo de noventa dias, contados a 
partir da data em que a sociedade tiver tido 
conhecimento do facto que lhe tiver dado causa.

Quatro)  O pagamento do preço da 
amortização será feito na sede social, em 
prestações anuais, que por acordo poderá ser 
dividida em duodécimos, vencendo-se a primeira 
no dia imediato ao da celebração da escritura 
pública.

Cinco) Ao preço da amortização deverá 
acrescer, nos mesmos prazos e condições de 
pagamento, a importância relativa aos créditos 
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ou suprimentos que o sócio tenha eventualmente 
a haver da sociedade, segundo os elementos 
constantes dos livros de escrituração, assim 
como deverão abater-se na importância que 
o sócio por ventura lhe dever, sem prejuízo, 
contudo, dos dispositivos legais que sejam 
aplicáveis ao caso.

ARTIGO DÉCIMO

(Assembleia geral)
U m )  A a s s e m b l e i a  g e r a l  r e u n i r á 

ordinariamente uma vez por ano, para apreciação 
do relatório de contas da gerência no exercício 
findo e do orçamento para o ano seguinte.

Dois )  A assemble ia  ge ra l  r eun i rá 
extraordinariamente sempre que para tal seja 
convocada pelo conselho de gerência ou 
justificadamente por um dos sócios.

Três) A assembleia geral será convocada 
com antecedência mínima de quinze dias, quer 
verbalmente, quer pela forma escrita.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Gerência)
Um) A gerência da sociedade será exercida 

por dois membros da sociedade, designados pela 
assembleia ordinária, sendo que um irá assumir 
o cargo de director-geral e outro sócio gerente 
e representarão a sociedade nas suas relações 
com terceiros, tanto activa como passivamente.

Dois) O conselho de gerência reunir-se-á 
sempre que necessário no interesse da sociedade, 
sendo a respectiva reunião convocada por um 
dos membros directivos ou a pedido de qualquer 
dos restantes membros.

Três) A convocação para as reuniões, será 
feita sem qualquer formalidade, mas deverá 
ser acompanhada da anunciação prévia da 
respectiva ordem de trabalhos, assim como de 
todos os documentos necessários a tomada de 
deliberação, quando seja esse o caso.

Quatro) No caso de ausência ou incapacidade 
temporária de um dos membros directivos, 
nomeados, o conselho de gerência poderá 
mandatar outro em sua substituição.

Cinco) Para obrigar validamente a sociedade, 
serão necessárias duas assinaturas dos membros 
directivos designados.

Seis) A determinação de funções assim 
como a definição das competências dos 
membros directivos e dos restantes sócios, serão 
estabelecidas por deliberação da assembleia 
geral.

Sete) Fica expressamente vedado aos 
membros do conselho de gerência, obrigar a 
sociedade de qualquer acto ou contrato estranho 
aos negócios sociais.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Funcionamento e responsabilidade             
da gerência)

Um) Para que o conselho de gerência delibere 
com validade, devem fazer-se presentes ou 
devidamente representados, todos os seus 
membros.

Dois) As deliberações do conselho de 
gerência serão tomadas por maioria simples dos 
votos dos membros presentes, tendo os membros 
directivos, voto de qualidade.

Três) Os membros directivos respondem para 
com a sociedade pelos danos que a esta causar, 
por omissão ou actos praticados em atropelo 
aos seus deveres, salvo se provar que agiram 
sem culpa.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Definição e encerramento do ano               
de exercício e distribuição de resultados)

Um) O ano social coincide com o ano civil, 
encerrando-se em trinta e um de Dezembro 
de cada ano, o balanço para apuramento de 
resultados.

Dois) Os lucros da sociedade serão repartidos 
pelos sócios na proporção das respectivas quotas, 
depois de deduzida a percentagem destinada ao 
fundo de reserva legal, devendo a assembleia 
geral deliberar também no tocante a constituição 
de outro ou outros fundos de reserva.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Transformação da sociedade)
Os sócios poderão decidir  sobre a 

transformação da sociedade numa outra espécie 
diferente, admitida por lei, através da deliberação 
dos mesmos em assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Dissolução e extinção da sociedade)

Um) A sociedade extingue-se pela forma 
e conforme o preceituado na lei, através da 
deliberação dos sócios em assembleia.

Dois) Em caso da dissolução da sociedade, 
todos os sócios serão liquidatários do seu 
património, quer do activo como também do 
passivo.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Resolução de litígios)

Quaisquer litígios que possam surgir durante 
a vigência da sociedade ou durante a vigência 
da sua liquidação, preferirão os sócios uma 
negociação amigável em primeiro lugar. 
Em caso de não obtenção de um consenso, 
serão submetidas as matérias controvertidas a 
jurisdição do Tribunal da sede social.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

(Casos omissos)

Em tudo o que seja omisso no presente 
contrato da sociedade, aplicar-se-á a lei da 
sociedade por quotas, a lei geral, demais 
dispositivos do Código Comercial e demais 
legislação aplicável.

Maputo, vinte e dois de Fevereiro de dois mil 
e dez. — O Técnico, Ilegível.

Mvunga Range Safaris, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por escritura pública de dezassete de Fevereiro 
de dois mil e dez, lavrada de folhas sessenta a 
sessenta e sete do livro de notas para escrituras 
diversas número duzentos e oitenta e um traço A 
do Cartório Notarial de Maputo, perante Fátima 
Juma Achá Baronet, licenciada em Direito, 
técnica superior dos registos e notariado N1 e 
notária em exercício no referido cartório, foi 
constituída entre Johan Smith,  Gideon Jacobs, 
Rynette Estra Smith, Deseree Crouse e Cândido 
Maria Bruno uma sociedade por quotas de 
responsabilidade limitada denominada Mvunga 
Range Safaris, Limitada, com sede na  Rua 
de Bagamoyo, número duzentos e sessenta e 
seis em Maputo, que se regerá pelas cláusulas 
constantes dos artigos seguintes:

CAPITULO I

(Denominação, sede e duração) 

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação
Um) A sociedade adopta a denominação de 

Mvunga Range Safaris, Limitada, e tem a sua 
sede na Rua de Bagamoyo, número duzentos 
e sessenta e seis, em Maputo, constituida sob 
forma de sociedade comercial por quotas de 
responsabilidade limitada.

Dois) A sociedade poderá estabelecer 
sucursais, agências ou quaisquer outras formas 
de representação no território nacional ou 
estrangeiro.

ARTIGO SEGUNDO

Duração
A sociedade durará por tempo indeterminado, 

contando-se o seu início a partir da data da sua 
constituição.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto
Um) A sociedade tem por objecto o exercício 

das seguintes actividades: 
a) promoção, desenvolvimento e 

exploração de fazendas do bravio e 
subsequentes actividades de turismo 
sinegético e safaris, concluindo 
o repovoamento da espécie de 
fauna bravia e bate selectivo de 
animais bravios para obtenção de 
troféus; construção e exploração de 
complexos turísticos e semilares;

b) Promoção de excursões turísticas, 
envolvendo transportes rodoviários 
e áereos, bem como prestações de 
quaisqures serviços afins;

c) Representação da sociedade, grupos 
e entidades domciliadas ou não na 
República de Moçambique;

d) Importação e exportação.
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Dois) A sociedade poderá exercer ainda, 
na mesma área outras actividades conexas, 
complementares ou subsidiárias do objecto 
principal desde que aprovados pelos sócios, 
praticar todo e qualquer outro acto lucrativo, 
permitido por lei, uma vez obtidas as necessárias 
autorizações. 

Três) A sociedade poderá construir com 
outrem, quaisquer outras  sociedades ou 
participar em sociedades já constituidas. 

CAPÍTULO II
Do capital social

ARTIGO QUARTO 

Capital social 
Um) O capital social, integralmente subscrito 

de vinte mil meticais, correspondente à soma de 
cinco quotas desiguais assim distribuídas: 

a) Uma quota no valor nominal de sete 
mil meticais, correspondente a trinta 
e cinco por cento do capital social 
pertencente ao sócio Johan Smith; 

b) Uma quota no valor nominal de sete 
mil meticais, correspondente a trinta 
e cinco por cento do capital social, 
pertencente ao sócio Gideon Jacobs;

c) Uma quota no valor nominal de dois mil 
meticais, correspondente a dez por 
cento do capital social, pertencente 
ao sócio Rynette Estra Smith;

d) Uma quota no valor nominal de dois mil 
meticais, correspondente a dez por 
cento do capital social, pertencente 
ao sócio Deseree Crouse;

e) Uma quota no valor nominal de dois mil 
meticais, correspondente a dez por 
cento do capital social, pertencente 
ao sócio Cândido Maria Bruno.

Dois) O capital pode ser aumentado uma ou 
mais vezes, mediante a deliberação expressa 
pela assembleia geral, dentro dos termos e  
limites legais. 

ARTIGO QUINTO

Suplementos
Não serão exigidas prestações suplementares 

do capital, mas os sócios poderão fazer os 
suprimentos de que a sociedade cerece ao juro 
e demais condições a estabelecer em assembleia 
geral.

ARTIGO SEXTO

Cessão e amortização de quotas
Um) A cessão e amortização de quotas, 

total ou parcial, só é permitida mediante o 
consentimento da sociedade e dos sócios.

Dois) Os sócios gozarão o direito de 
preferência quando se tratar da cessão de quotas 
a estranhos a sociedade.

Três) Os sócios exercerão o direito de 
preferência no prazo máximo de  sassenta dias, 
contados a partir da data da notificação do facto 
a ser enviado pelo sócio cedente.

Quatro) Expirado o prazo mencionado no 
número anterior a cessão da quota será livre. 

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

ARTIGO SÉTIMO

Gerência
Um) A sociedade será gerida pelos sócios 

fundadores na qualidade de sócios gerentes, 
dispensados cada um deles dos mais âmplos 
poderes legalmente consentidos no âmbito da 
realização do objecto social.

Dois) Compete aos gerentes ou a quem eles 
designarem, representar a sociedade em juízo e 
fora dele, activa e passivamente no país ou fora 
dele, praticar todos os actos legalmente exigidos. 

ARTIGO OITAVO

Obrigações da sociedade
Um) A sociedade é obrigada: 

a) Pela assinatura de cada um dos sócios 
gerentes;

b) Pela assinatura de procuradores 
especialmente constituidos nos 
termos e limites específicos do 
mandato.

Dois) Para actos de mero expediente, será 
bastante, para além da assinatura de qualquer 
dos gerentes, qualquer empregado devidamente 
autorizado. 

Três) Os gerentes e os procuradores não 
podem obrigar a sociedade em actos e contratos 
estranhos aos negócios da sociedade, tais como 
letras, fianças, avales e outros títulos similares, 
sob pena de indenmizar a sociedade no dobro 
do valor da responsabilidade assumida, sendo 
consideradas nulas e de nenhum efeito tais 
responsabilidades. 

ARTIGO NONO

Delegação de poderes
Os gerentes poderão delegar os seus poderes, 

total ou parcialmente, em pessoas estranhas à 
sociedade mediante procuração passada para 
tal efeito, estabelecendo limites e condições 
de competências delegadas ou a constituir 
mandatários nos termos da lei. 

ARTIGO DÉCIMO

Assembleia geral
Um) A assembleia geral reunir-se-á, 

ordinariamente uma vez por ano, na sede da 
sociedade ou noutro local, para apreciação, 
aprovação ou modificação do balanço e contas 
do exercício e para deliberar sobre quaisquer 
outros assuntos para que tenha sido convocada 
e extraordinariamente, sempre que mostrar 
necessário. 

Dois) A convocação da assembleia geral far-
-se-á por carta registada com aviso de recepção 
dirigida aos sócios com antecedência mínima 
de trinta dias. 

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Balanço e contas
O balanço e contas reportar-se-ão  a trinta e 

um de Dezembro de cada ano.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Distribuição de lucros
Os lucros depois de constituídos o fundo de 

reserva legal terão  a seguinte distribuição: 
a) Dividendos aos sócios na proporção 

de quotas; 
b) Constituição de reservas para fins 

específicos, de acordo com a 
deliberação da assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Casos omissos
Em todo o omisso regularão as disposições 

legais em vigor na República de Moçambique. 
Está conforme.
Maputo, dezassete de Fevereiro de dois mil 

e dez. – O Ajudante, Ilegível.

DUPOINT – Consultoria              
e Serviços, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por 
escritura de nove de Fevereiro de dois mil e dez, 
exarada a folhas setenta e oito e seguintes  do 
livro de notas para escrituras diversas número 
duzentos sessenta e dois traço D do Segundo 
Cartório Notarial de Maputo, a cargo da notária 
Lucrécia Novidade de Sousa Bonfim, licenciada 
em Direito, técnica superior dos registos e 
notariado e notária do referido cartório, foi 
constituída uma sociedade que regerá a seguinte 
redacção:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação, sede e representação
Um) A sociedade adopta a denominação 

social de DUPOINT – Consultoria e Serviços, 
Limitada.

Dois) A sociedade tem a sua sede na cidade 
de Maputo.

Três) Por simples deliberação da gerência, 
pode a sede ser deslocada para dentro e fora 
do pais, podendo ser criadas sucursais, filiais, 
agências ou outras formas de representação, no 
território nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A sua duração é por tempo indeterminado e 
o seu início conta-se a partir da data da presente 
escritura.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto social
Um) A sociedade tem por objecto principal 

a prestação de serviços de consultoria nas áreas 
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seguintes contabilidade, finanças, auditoria, 
consultoria, gestão de imobiliário, serviços de 
limpeza, gestão de recursos humanos.

Dois) A sociedade poderá eventualmente 
exercer outras actividades relacionadas directa 
ou indirectamente com o objecto principal desde 
que devidamente autorizadas e os sócios assim 
o deliberem.

ARTIGO QUARTO

Capital social
O capital social, integralmente realizado 

e subscrito em numerário, é de vinte mil 
meticais, correspondente à soma de duas  quotas 
designadamente:

a) Uma quota no valor de  quinze 
mil meticais,  pertencente ao 
sócio Vicente Luís  Vicente, 
correspondente a setenta e cinco 
por cento do capital social;

b) Uma quota  no valor de cinco mil 
meticais, pertencente à  sócia Maria 
Paulo Obadias, correspondente a 
vinte e cinco por cento do capital 
social.

ARTIGO QUINTO

Aumento e redução do capital social
O capital social poderá ser aumentado ou 

reduzido mediante a deliberação da assembleia 
geral.

ARTIGO SEXTO

Cessão de quotas

Um) A cessão de quotas é livre quando 
realizada entre sócios.

Dois) A cessão de quotas para terceiros 
dependerá sempre da aprovação da sociedade, 
gozando os sócios do direito de preferência 
na sua aquisição na proporção das respectivas 
quotas.

Três) A sociedade poderá amortizar a quota 
de qualquer sócio quando esta for sujeita a 
arrolamento, arresto, penhora, quando for 
incluída em massa falida, ou quando, fora 
dos casos previstos na lei for cedida, sem 
consentimento da sociedade.

ARTIGO SÉTIMO

Liberdade de participação

A sociedade poderá participar no capital 
social de outras sociedades, ainda que de 
responsabilidade ilimitada ou reguladas por 
leis especiais, que tenham objecto social igual 
ou diferente do seu, bem como associar-se com 
outras pessoas jurídicas para, nomeadamente, 
formar novas sociedades, agrupamentos 
complementares de empresas e outros interesses 
económicos, associações sem fins lucrativos, 
consórcios e outras formas institucionais de 
cooperação.

ARTIGO OITAVO

Administração e gerência
A administração e gerência da sociedade e a 

sua representação, em juízo e fora  dele, activa 
e passivamente, é feita pelo sócio Vicente Luis 
Vicente  que é desde já nomeado o director 
geral  da sociedade, bastando a sua assinatura 
para obrigar a sociedade em todos os seus actos, 
contractos e documentos.

ARTIGO NONO

Assembleia geral
Um) A assembleia geral reunir-se-á em sessão 

ordinária, uma vez por ano, para apreciação, 
aprovação ou modificação do balanço e contas 
do exercício e deliberar sobre qualquer outro 
assunto para que tenha sido convocada e, em 
sessão extraordinária, sempre que necessário.

Dois) A assembleia geral será convocada 
e presidida por um dos sócios, rotativamente.

Três) A assembleia geral considera-se 
regularmente constituída para deliberação 
quando, em convocação, estejam presentes ou 
devidamente representados setenta e cinco por 
cento do capital social.

Quatro) As deliberações da assembleia 
geral são tomadas por maioria simples de votos 
presentes ou representados, excepto nos casos 
em que a lei ou os estatutos exijam maioria 
diferente.

Cinco) Será dispensada a reunião da 
assembleia geral bem como as formalidades 
da sua convocação, quando todos os sócios 
concordam por escrito, em que dessa forma se 
delibere, ainda que essas deliberações sejam 
tomadas fora da sede, das representações, em 
qualquer ocasião e qualquer que seja o seu 
objectivo.

ARTIGO DÉCIMO

Dissolução e liquidação da sociedade

Um) A sociedade não se dissolve por morte 
ou interdição de qualquer dos sócios, antes 
continuará com os herdeiros ou representantes 
do sócio falecido ou interdito.

Dois) A sociedade dissolve-se nos casos 
determinados por lei e por resolução unânime 
dos sócios.

Três) Verificando-se a dissolução da 
sociedade nos termos da lei, a liquidação da 
sociedade será efectuada pelos gerentes à data 
da dissolução e concluir-se-á no prazo de um ano 
adjudicando-se o activo social por solicitação 
entre os sócios, depois de pagos os credores, 
salvo deliberação em contrário.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Disposições finais
Um) O balanço e a conta de resultados 

fecham a trinta e um de Dezembro de cada ano 
e serão submetidos à apreciação da assembleia 
geral.

Dois) Dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir-se-á, em primeiro lugar, a percentagem 
estabelecida para a constituição do fundo de 
reserva legal, enquanto não estiver realizado ou 
sempre que for necessário reintegrá-lo.

Três) Aos lucros líquidos anualmente 
apurados, depois de deduzida a percentagem 
para reserva legal, será dado o destino que vier 
a ser deliberado em assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Omissões
Todos os casos omissos serão regulados pela 

legislação em vigor.
Está conforme.
Maputo, dezanove  de Fevereiro de dois 

mil e dez. — A Ajudante, Catarina Pedro João 
Nhampossa.

AINS – Architects In Studio, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia dezanove de Fevereiro de dois mil e dez, 
foi matriculada na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob NUEL 100142554 uma 
sociedade denominada AINS – Architects In 
Studio, Limitada.

Ė celebrado o presente contrato de sociedade, 
nos termos do artigo noventa do Código 
comercial, entre:

Primeiro: Isaac Joel Salomão Mandlate, 
solteiro, residente na cidade de Maputo, Bairro 
da Coop número cento e cinquenta e seis PH4, 
oitavo andar, de nacionalidade moçambicana, 
portador do Passaporte n.º AF 006298, emitido 
pela Direcção Nacional de Migração aos quatro 
de Junho de dois mil e nove;

Segundo: Nelma Daisy Abdulahé, solteira, 
residente na cidade de Maputo, Rua Francisco 
Orlando Magumbwe, número sessenta e 
três, terceiro esquerdo, de nacionalidade 
moçambicana, portadora do Bilhete de 
Identidade n.º 110056092B.

Pelo presente contrato de sociedade outorgam 
e constituem entre si uma sociedade por quotas 
de responsabilidade limitada, que se regerá pelas 
cláusulas seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação, objecto, sede social 
e duração

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)
Um) A sociedade adopta a denominação 

de AINS – Architects In Studio, Limitada, 
pessoa colectiva de direito privado, sob forma 
de sociedade por quotas de responsabilidade 
limitada. 
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Dois) A sociedade tem a sua sede na cidade 
de Maputo, Avenida Base Ntchinga, cento e 
cinquenta e seis, oitavo andar flat um, podendo, 
por deliberação da assembleia geral, criar ou 
extinguir sucursais, agências ou quaisquer 
outras formas de representação social, no país 
e no estrangeiro, sempre que se justifique a sua 
existência, bem como transferir a sua sede para 
outro local no território nacional.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)
A sociedade é constituída por tempo 

indeterminado, contando-se o seu começo para 
todos os efeitos legal a partir da data da sua 
constituição.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)
Um) Constitui objecto da sociedade:

a) Prestação de serviços de consultoria 
multidisciplinar;

b) Gestão e elaboração de projectos de 
arquitectura e urbanização;

c) Intermediação imobiliária;
d) A sociedade poderá desenvolver outras 

actividades subsidiárias ou conexas 
da sua actividade principal, desde 
que devidamente autorizada.

Dois)A sociedade poderá ainda desenvolver 
outras actividades mediante deliberação 
da assembleia geral e uma vez obtidas as 
autorizações respectivas.

Três) A sociedade poderá ter participações 
em outras sociedades ou associar-se sob 
qualquer forma legalmente consentida, desde 
que devidamente autorizada e os sócios assim 
o deliberarem.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social é de vinte mil meticais, 
integralmente subscrito e realizado em dinheiro, 
distribuídos da seguinte forma:

a) Uma quota no valor nominal de dez 
mil meticais, correspondente a 
cinquenta por cento do capital 
social, pertencente ao sócio, Isaac 
Joel Salomão Mandlate;

b) Uma quota no valor nominal de dez 
mil meticais, correspondente à 
cinquenta por cento, pertencente à 
sócia Nelma Daisy Abdulahé.

Dois) O capital social poderá ser aumentado 
uma ou mais vezes por decisão dos sócios 
aprovada em assembleia geral.

CAPÍTULO III

Da cessão e divisão de quotas

ARTIGO QUINTO

(Cessão e divisão de quotas)
Um) A cessão total ou parcial de quotas entre 

os sócios é livre, todavia, a cessão total ou parcial 
de quotas a terceiros, assim como a sua oneração 
em garantia de quaisquer obrigações dos sócios, 
depende da autorização prévia da sociedade por 
deliberação da assembleia geral.

Dois) O sócio que pretender alienar ou 
dividir a sua quota com terceiros, prevenirá o 
outro com antecedência mínima de noventa 
dias, por carta registada, declarando o nome do 
adquirente, o preço e as demais condições de 
cessão ou divisão.

Três) Os sócios gozam de direito de 
preferência na cessão ou divisão de parte da 
quota, devendo para o efeito, comunicar ao 
sócio cedente no prazo de trinta dias, a contar 
da recepção da notificação. 

CAPÍTULO IV
Da assembleia geral, gerência               
e representação da sociedade

ARTIGO SEXTO

(Assembleia geral)
Um) A assembleia geral reunir-se-á 

ordinariamente, na sede da sociedade ou noutro 
lugar designado, uma vez por ano para:

a) Deliberar sobre a aplicação dos 
resultados, e remuneração dos 
gerentes;

b) Deliberar sobre quaisquer outros 
assuntos ligados à actividade da 
sociedade constantes da respectiva 
convocatória;

c) Aprovar o relatório de gestão e as contas 
do exercício, incluindo o balanço 
e a demonstração de resultados, 
bem como o respectivo parecer 
do conselho fiscal, e deliberar 
sobre a aplicação dos resultados do 
exercício;

d) eleger os membros da sua mesa da 
assembleia geral, os administradores 
e os membros do conselho fiscal;

e) Deliberar sobre quaisquer alterações 
aos presentes estatutos;

f) Deliberar sobre a fusão, cisão ou 
transformação da sociedade;

g)  Deliberar sobre a dissolução, 
liquidação, partilha ou prorrogação 
da sociedade;

h) Deliberar sobre a chamada e a 
restituição de suprimentos;

i) Deliberar sobre a propositada e 
desistência de quaisquer acções 
contra os administradores e/ou 
contra o director-geral, ou contra 
os restantes membros dos órgãos 
sociais;

j) deliberar sobre os planos anuais e 
plurianuais por que se norteará a 
actuação da sociedade, e definir 
os instrumentos e objectivos a 
promover e alcançar pela mesma.

Dois) A assembleia geral poderá reunir-se, 
extraordinariamente, sempre que for necessário, 
podendo, nos casos em que a lei não determine 
formalidades especiais para a sua convocação, 
ser convocada por qualquer um dos sócios, por 
meio de telefone ou carta, com confirmação de 
envio, dirigidos ao sócio, com a antecedência 
mínima de trinta dias.

Três) Os sócios, far-se-ão representar 
pessoalmente nas assembleias gerais ou, em caso 
de impedimento, por outras pessoas físicas que 
para o efeito designarem mediante simples carta 
para este fim dirigida ao presidente da mesa da 
assembleia.

Quatro) A assembleia geral considera-se 
regularmente constituída quando, estejam 
presentes todos os sócios ou seus representantes.

ARTIGO SÉTIMO

(Administração)

Um) A administração e representação da 
sociedade, em juízo e fora dele, pertence a todos 
os sócios, sendo que deste já é nomeado como 
director-geral, com os mais amplos poderes de 
gestão, o sócio Isaac Joel Salomão Mandlate. 

Dois) A sociedade pode constituir mandatário 
mediante a outorga de procuração adequada 
para o efeito.

Três) A sociedade, revê os poderes, autoriza 
continuidade ou retira o mandato ao director- 
-geral à cada assembleia ordinária podendo, 
no entanto, reunir-se extraordinariamente para 
o efeito.

Quatro) Os administradores estão dispensados 
de prestar caução e a sua remuneração será 
decidida em assembleia geral.

ARTIGO OITAVO

(Disposição-geral)

O ano social coincide com o ano civil e o 
balanço e conta de resultados fechar-se-ão com 
referência a trinta e um de Dezembro de cada ano 
e serão submetidos à apreciação da assembleia 
geral, nos três primeiros meses do ano seguinte.

ARTIGO NONO

 (Lei aplicável)

Em tudo que for omisso nos presentes 
estatutos aplicar-se-ão as disposições do Código 
Comercial e demais legislação em vigor na 
República de Moçambique.
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ARTIGO DÉCIMO

(Aplicação de resultados)
Dos lucros que resultarem do balanço 

apurados em cada exercício da sociedade terão, 
depois de tributados, a seguinte aplicação, salvo 
deliberação diferente da assembleia geral:

a) Cinco por cento para o fundo de reserva 
legal, enquanto não estiver realizado 
ou sempre que seja necessário 
reintegrá-lo;

b) As quantias que por deliberação da 
assembleia geral, se destinarem 
a constituir quaisquer fundos ou 
reservas permitidos por lei;

c) O remanescente constituirá o dividendo 
a distribuir pelos accionistas.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Dissolução e liquidação)
Um) A sociedade dissolve-se nos casos 

estabelecidos na lei, mediante deliberação da 
assembleia geral, ou nos termos dos presentes 
estatutos.

Dois) Salvo disposição em contrário, serão 
liquidatários, os membros do conselho de 
administração que estiverem em exercício 
quando a dissolução se operar.

Três) O fundo de reserva legal que estiver 
realizado no momento da dissolução da 
sociedade, será partilhado entre os accionistas 
com observância do disposto na lei.

Maputo, vinte e dois de Fevereiro de dois mil 
e dez. — O Técnico, Ilegível.

Investimentos MVM, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia treze de Agosto de dois mil e nove, foi 
matriculada na Conservatória dos Registos 
de Nampula, sob NUEL 100096188 uma 
sociedade por quotas de responsabilidade 
limitada denominada Investimentos MVM, 
Limitada, a cargo do conservador Cálquer Nuno 
de Albuquerque, técnico superior dos registos 
e notariado Nl, constituída entre os sócios; 
Maria Vitoria Reyes Marles Satar, casada, 
natural de Caqueta-Colômbia, de nacionalidade 
moçambicana, portadora do Passaporte 
n . º  A B  028893, emitido pelos Serviços 
Provinciais de Migração de Cabo Delgado, em 
vinte de Dezembro de dois mil e sete, e Marvin 
Barrera Camargo, casado, natural da Colômbia, 
de nacionalidade colombiana, titular do DIRE  
n.º 01904033, emitido aos vinte e quatro de Abril 
de dois mil e nove, que se rege pelos artigos 
constantes nas cláusulas seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação
A sociedade adopta a denominação 

Investimentos MVM, Limitada.

ARTIGO SEGUNDO

Sede
A sociedade tem a sua sede na cidade de 

Nampula, província de Nampula, podendo 
estabelecer outras formas de representação social 
em outros locais do país, mediante decisão da 
assembleia geral.

ARTIGO TERCEIRO

Duração
A sociedade é constituída por tempo 

indeterminado, contando-se o seu início a partir 
da data do registo.

ARTIGO QUARTO

Objecto
Um) A sociedade tem por objecto, o comércio 

geral a grosso e a retalho com importação e 
exportação, prestação de serviços, distribuição, 
exploração de postos de abastecimento de 
combustível, representações e consignações.

Dois) A sociedade também poderá exercer 
outras actividades conexas ou complementares 
que não sejam proibidas por lei, quando os sócios 
assim o deliberarem.

ARTIGO QUINTO

Capital
O capital social, integralmente subscrito e 

realizado em dinheiro, é de cem mil meticais, 
correspondente à soma de duas quotas, sendo 
uma quota no valor de setenta mil meticais, 
correspondente a setenta por cento do capital 
social, pertencente à sócia Maria Vitória Reyes 
Maries Satar e uma quota no valor de trinta 
mil meticais, correspondente a trinta por cento 
do capital social, pertencente ao sócio Marvin 
Barrera Camargo.

ARTIGO SEXTO

Prestações suplementares 
Não haverá prestações suplementares do 

capital social, porém, os sócios poderão fazer 
suprimentos à sociedade de acordo com as 
deliberações da assembleia geral.

ARTIGO SÉTIMO

Administração

Um) A administração da sociedade, sua 
representação em juízo e fora dele, activa 
e passivamente, dispensada de caução será 
exercida pela sócia Maria Victoria Reyes Maries 
Satar, que fica desde já nomeada administradora, 
sendo suficiente a sua assinatura para obrigar a 
sociedade em todos os actos e contratos.

Dois) Os administradores poderão no todo em 
parte os seus poderes a um dos sócios.

Três) Em caso algum os administradores, 
poderão obrigar a sociedade em actos 
e documentos estranhos aos negócios da 
mesma, designadamente letras de favor, fianças, 
abonações ou quaisquer outros actos particulares 
que possam afectar a sociedade.

ARTIGO OITAVO

Cessão de quotas
Um) O sócio que pretender ceder parte ou a 

totalidade da sua quota prevenirá a sociedade 
com antecedência mínima de sessenta dias 
por carta registada, mencionando o nome do 
proposto a adquirente.

Dois) A sociedade e os outros sócios 
individualmente gozam de direito de preferência 
nesta cessão, devendo no prazo de trinta dias se 
pronunciarem.

ARTIGO NONO

Assembleia geral
Um) A assembleia geral reunir-se-á 

ordinariamente, uma vez por ano, a fim de 
apreciar o balanço de contas de exercício, bem 
como deliberar sobre qualquer assunto previsto 
na ordem dos trabalhos.

Dois) A assembleia geral será convocada pelo 
administrador por meio de carta registada com 
antecedência de quinze dias desde que não haja 
outro procedimento exigível.

Três) Para as assembleias extraordinárias, 
o período indicado anteriormente poderá ser 
reduzido para sete dias, reunindo por convocação 
do administrador ou a pedido de qualquer sócio.

ARTIGO DÉCIMO

Morte ou interdição dos sócios
Por motivo de interdição ou morte de 

qualquer sócio, a sociedade continuará com 
a sócia sobrevivo ou capaz e os herdeiros ou 
representantes legais do falecido ou interdito, 
devendo aqueles nomear um de entre si que 
a todos represente na sociedade enquanto a 
respectiva quota se mantiver indivisa.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Balanço
Um) Anualmente será dado um balanço 

reportado com a data de trinta e um de Dezembro.
Dois) Os lucros líquidos apurados, depois de 

deduzidos pelo menos dez por cento do fundo 
de reserva legal, e feitas outras deduções que se 
destinam a constituir quaisquer outros fundos 
de reserva o remanescente constituirá lucros 
a distribuir se assim os sócios deliberarem em 
assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Dissolução
A sociedade não se dissolve, a não ser nos 

casos fixados na lei. Em caso de dissolução por 
acordo dos sócios, todos serão liquidatários.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Omissos
Em tudo que estiver omisso será resolvido 

por deliberação dos sócios ou pela lei das 
sociedades por quotas e legislação vigente 
aplicável.

Conservatória dos Registos de Nampula, 
vinte e um de Janeiro de dois mil e dez. — O 
Conservador, Cálquer Nuno de Albuquerque.



3 DE MARÇO DE 2010                                                                                                                       173

Onshore Construction 
Company, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia onze de Fevereiro de dois mil e dez, foi 
matriculada na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob NUEL 100140764 uma 
sociedade denominada Onshore Construction 
Company, Limitada.

Entre :
Belle Seetharam Shetty, casado sob o regime de 

comunhão geral de bens, com Vanitha Shetty, 
natural de India e residente em Maputo, 
portador do Passaporte n.º Z1776757, 
emitido na India, aos doze de Outubro de 
dois mil e sete; e 

Vanitha Shetty, casada sob o regime de comunhão 
de bens, com Belle Seetharam Shetty, natural 
de India e residente em Maputo, portadora do 
Passaporte n.º B3291456, emitido aos vinte 
e três de Janeiro de dois mil e um.
É celebrado contrato de sociedade por quotas, 

que se regerá pelas cláusulas seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação social, sede e duração)
Um) A sociedade adopta a denominação social 

Onshore Construction Company, Limitada, e tem 
a sua sede na cidade de Maputo, podendo abrir 
ou fechar delegações, sucursais ou outras formas 
de representação social em qualquer parte do 
território nacional ou no estrangeiro, desde que 
a assembleia assim o decida e mediante a prévia 
autorização de quem de direito.

Dois)  A sua  duração é  por  tempo 
indeterminado, contando-se o seu início a partir 
da data da celebração do presente contrato.

ARTIGO SEGUNDO

(Objecto)

A sociedade tem como objecto social o 
exercício de construção civil, obras públicas, 
obras de particulares, manutenção e reparação 
de edifícios. 

ARTIGO TERCEIRO

(Capital social)

O capital social, subscrito e integralmente 
realizado em dinheiro, é de vinte mil meticais, 
correspondente à soma de duas quotas desiguais 
de seguinte modo:

a) Uma quota no valor nominal de dezoito 
mil meticais, pertencentes ao sócio 
Gerente, Belle Seetharam Shetty 
correspondente a noventa por cento 
do capital social;

b) Uma quota no valor nominal de dois 
mil meticais, pertencente a sócia 
Vanitha Shetty, correspondente a dez 
por cento do capital social;

ARTIGO QUARTO

(Suprimentos)
Não haverá prestações suplementares 

podendo, porém, os sócios fazer a sociedade os 
suprimentos de que ela carece ao juro e demais 
condições estipuladas pela assembleia geral.

ARTIGO QUINTO

(Capital social)
O capital social poderá ser aumentado uma ou 

mais vezes mediante deliberação da assembleia 
geral com ou sem entrada de novos sócios. 

ARTIGO SEXTO

(Cessão de quotas)
A cessão de quotas é livre entre os sócios, 

mas a estranhos depende do consentimento da 
sociedade que terá em primeiro lugar os sócios 
individualmente e em segundo o direito de 
preferência.

ARTIGO SÉTIMO

(Assembleia geral, gerência e representação 
da sociedade)

Um) A assembleia geral reunir-se-á 
ordinariamente, uma vez por ano, de preferência 
na sede da sociedade, para a apreciação, 
aprovação ou modificação do balanço e contas 
do exercício e para deliberar sobre quaisquer 
outros assuntos para que tenha sido convocada 
e extraordinariamente sempre que for necessário.

Dois) A assembleia geral será sempre 
convocada por meio de carta registada com 
aviso de recepção dirigida aos sócios com a 
antecedência mínima de quinze dias e presidida 
pelo representante legal da sociedade.

Três) A gerência e administração da sociedade 
e a sua representação em juízo e fora dele, activa 
e passivamente, será exercida pelo sócio gerente 
Belle Seetharam Shetty, nomeado com dispensa 
de caução, bastando a sua assinatura para obrigar 
a sociedade nos actos e contratos, podendo este 
nomear seu representante se assim o entender 
desde que preceituado na lei.

Quatro) O sócio gerente não poderá delegar 
os seus poderes em pessoas estranhas à sociedade 
sem o consentimento de todos os sócios, porém, 
poderá nomear procurador com poderes que 
lhe forem designados e constem do competente 
instrumento notarial.

Cinco) Em caso algum o sócio gerente ou 
seus mandatários poderão obrigar a sociedade 
em actos e documentos estranhos aos negócios 
sociais designadamente em letras de favor, 
fianças e abonações.

ARTIGO OITAVO

(Balanço)
Um) O balanço sobre o fecho de contas 

a trinta e um de Dezembro de cada ano será 
anualmente apresentado aos sócios.

Dois) Os lucros líquidos apurados em cada 
balanço anual deduzidos cinco por cento para 
o fundo de reserva legal e de quaisquer outras 
percentagens estabelecidas pela assembleia 
geral, serão divididos pelos sócios na proporção 
das suas quotas.

Três) A sociedade só se dissolve nos termos 
fixados na lei e será então liquidada como a 
assembleia geral deliberar.

Maputo, dezasseis de Fevereiro de dois mil 
e dez. — O Técnico, Ilegível.

IMOGRUPO – Investimentos       
e Participações, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por escritura de oito de Fevereiro de dois mil e 
dez, exarada de folhas três a quatro do livro de 
notas para escrituras diversas número setecentos 
e quarenta e nove traço D do Terceiro Cartório 
Notarial de Maputo, perante Antonieta António 
Tembe, licenciada em Direito, técnica superior 
dos registos e notariado N1, e notária do referido 
cartório, foi constituída entre Valentina da Luz 
Guebuza e Luís Filipe Pereira Rocha Brito 
uma sociedade por quotas de responsabilidade 
limitada, que se regerá pelos termos constantes 
dos artigos seguintes: 

CAPÍTULO I

Da denominação social, sede, objecto 
e duração

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação social e duração 

A sociedade adopta a firma IMOGRUPO 
– Investimentos e Participações, Limitada, 
rege-se pelas disposições constantes no presente 
contrato de sociedade e demais legislação 
aplicável às sociedades comerciais por quotas e 
durará por tempo indeterminado a partir da data 
da presente escritura.

ARTIGO SEGUNDO

Sede social

Um) A sociedade tem a sua sede social na 
Avenida Bernarbe Thawe, número setecentos 
e vinte, Bairro de Sommerschield, na cidade 
de Maputo, província e distrito de Maputo, 
República de Moçambique, podendo criar, 
alterar e encerrar, em território moçambicano 
ou no estrangeiro, quaisquer filiais, agências, 
sucursais, delegações ou qualquer outra forma 
local de representação, quando e onde a 
administração assim o decidir.

Dois) A sociedade poderá transferir a 
sua sede social para qualquer outro local em 
território nacional, mediante simples decisão 
da administração.
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ARTIGO TERCEIRO

Objecto social
A sociedade tem por objecto social:

a) A aquisição, administração, locação e 
alienação de bens imóveis, próprios 
ou de terceiros, e quaisquer direitos 
sobre os mesmos;

b) A revenda de bens imóveis adquiridos 
para esse fim;

c) A promoção e mediação imobiliária;
d) A elaboração de estudos e projectos 

de arquitectura e engenharia 
para loteamento, urbanização e 
construção civil;

e) O exercício de actividades de turismo, 
hotelaria e restauração;

f) O investimento directo, gestão ou 
participação no capital social de 
quaisquer sociedades comerciais, 
constituídas ou a constituir, no país 
ou no estrangeiro, podendo nelas 
desempenhar cargos de gerência 
ou de administração, qualquer que 
seja o seu objecto social ou, ainda, 
participar em sociedades reguladas 
por leis especiais, bem como fazer 
parte de consórcios, agrupamentos 
complementares de empresas ou 
associações em participação, sob 
qualquer forma legal;

g) O exercício do comércio em geral, nele 
se compreendendo a representação, 
importação, exportação, comissões, 
consignações e agenciamento de 
marcas, registos e patentes de 
quaisquer bens ou serviços; 

h) Qualquer outra actividade que a 
sociedade resolva exercer  e 
para a qual obtenha a necessária 
autorização ou licenciamento.  

CAPÍTULO II

Do capital social, transmissão               
e amortização de quotas 

ARTIGO QUARTO

Capital social 

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em numerário, é de quinhentos mil 
meticais, e encontra-se dividido em duas quotas, 
desiguais, assim distribuídas:

a)  Uma quota,  no valor nominal 
de  t r e zen to s  mi l  me t i ca i s , 
correspondente a sessenta por cento 
do capital social, pertencente à sócia 
Valentina da Luz Guebuza;

b) Uma quota, no valor nominal de duzentos 
mil meticais, correspondente a 
quarenta por cento do capital social, 
pertencente ao sócio Luís Filipe 
Pereira Rocha Brito.

ARTIGO QUINTO

Aumento de capital, prestações 
suplementares e suprimentos

Um) Se a assembleia geral deliberar o 
aumento do capital social e este resultar apenas 
de novas entradas dos sócios já existentes, tais 
entradas serão efectuadas, obrigatoriamente, na 
proporção das respectivas quotas.

Dois) Poderão ser exigidas a todos os sócios 
prestações suplementares de capital, uma ou 
mais vezes, na proporção das respectivas quotas, 
até ao montante máximo e global de dez vezes 
o valor do capital social existente.

Três) Os sócios poderão efectuar os 
suprimentos de que a sociedade carecer, nos 
termos e condições a definir em assembleia 
geral. 

ARTIGO SEXTO

Divisão e transmissão de quotas
Um) A transmissão total ou parcial de quotas 

entre sócios é livremente permitida, podendo 
os sócios, para o efeito, proceder às necessárias 
divisões.

Dois) A transmissão total ou parcial de quotas 
a não sócios carece do consentimento expresso 
da sociedade, sendo atribuída a esta, em primeiro 
lugar, e aos sócios não cedentes, em segundo 
lugar, o direito de preferência.

Três) Caso vários sócios concorram ao 
exercício do direito de preferência, a quota será 
dividida, cabendo a cada sócio uma nova quota 
proporcional àquela de que já é titular, sem 
prejuízo do disposto na lei a respeito do valor 
nominal mínimo das quotas.

Quatro) O sócio que queira transmitir a sua 
quota a não sócio deverá comunicar por carta 
tal intenção à sociedade e aos restantes sócios, 
indicando, desde logo, o preço, o nome do 
proposto adquirente e todos os demais termos e 
condições em que se propõe efectuar a respectiva 
transmissão.

Cinco) O direito de preferência será exercido 
nos termos e condições previstas na lei.

Seis) Tratando-se de transmissão de quota 
por um preço excessivo, nomeadamente, por 
ter existido simulação no preço, a preferência 
será exercida pelo valor da quota que resultar 
da avaliação efectuada nos termos do número 
cinco do artigo duzentos e noventa e oito do 
Código Comercial.

Sete) Ao direito de preferência consagrado 
no número dois deste artigo é atribuída eficácia 
real, nos termos e para os efeitos do disposto no 
artigo quatrocentos e vinte e um do Código Civil.

ARTIGO SÉTIMO

Amortização de quotas
Um) A sociedade pode amortizar a quota 

ou as quotas de cada um dos sócios, desde 

que totalmente liberadas, sempre que venha a 
verificar-se algum ou alguns dos factos a seguir 
mencionados:

a) Por acordo das partes;
b) Dissolução, falência ou insolvência do 

sócio titular;
c) Penhora, arresto, arrolamento ou 

qualquer outro facto sujeito 
a  p r o c e d i m e n t o  j u d i c i a l , 
administrativo, executivo e fiscal, 
e estiver para se proceder ou se 
tiver já procedido à arrematação, 
adjudicação ou venda judicial, desde 
que essa diligência se mantenha por 
período não inferior a trinta dias a 
contar da data da sua notificação à 
sociedade;

d) Divórcio ou separação judicial do sócio 
titular, sempre que a sua quota ou 
quotas sejam adjudicadas pelo seu 
cônjuge;

e) Se um sócio utilizar para fins estranhos 
à sociedade e com prejuízo desta ou 
de outro sócio as informações que 
houver obtido através do exercício 
do direito de informações que lhe 
assiste;

f) Infracção por qualquer dos sócios 
das disposições do contrato de 
sociedade;

g) Nos demais casos previstos na lei.
Dois) A sociedade poderá exercer o direito 

de amortização de quota no prazo de noventa 
dias, contados desde o conhecimento por algum 
administrador da sociedade do facto que permite 
a amortização.

Três) O preço de amortização será 
correspondente ao valor resultante da avaliação 
nos termos do número um do artigo trezentos 
e três do Código Comercial e será paga 
em três prestações iguais, com vencimento, 
respectivamente, a seis, doze e dezoito meses, 
a contar da data de fixação definitiva da 
contrapartida.

CAPÍTULO III

Das deliberações dos sócios                        
e administração

ARTIGO OITAVO

Assembleias gerais

Um) As assembleias gerais serão convocadas 
por qualquer administrador da sociedade, por sua 
iniciativa ou a pedido de um dos sócios.

Dois) Salvo no caso em que a lei exija 
outras formalidades ou estabeleça um prazo 
mais alargado, as assembleias gerais serão 
convocadas por meio de carta registada ou 
documento escrito protocolado, remetidos para 
as moradas dos destinatários com a antecedência 
mínima de quinze dias.
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Três) Os sócios podem fazer-se representar 
nas assembleias gerais por quem entenderem, 
devendo a representação ser acreditada por meio 
de simples escrito particular assinado e dirigido 
ao presidente da mesa.

Quatro) Não possuindo nem representando 
qualquer dos sócios a maioria do capital, a 
presidência da assembleia geral será exercida 
rotativamente por todos os sócios.

Cinco) São permitidas as deliberações 
por unanimidade em assembleia universal, 
independentemente da observância de 
quaisquer formalidades prévias, e, bem assim, 
as deliberações por voto escrito nos casos e 
termos previstos na lei.

Seis) Na falta de disposição legal ou 
estatutária em contrário, as deliberações 
sociais serão tomadas por um número de votos 
correspondente a, pelo menos, setenta e cinco 
por cento do capital social.

ARTIGO NONO

Administração
Um) A administração da sociedade será 

composta por um ou mais administradores, 
que podem ser escolhidos de entre pessoas 
estranhas à sociedade, conforme for deliberado 
em assembleia geral.

Dois) As remunerações dos administradores, 
que serão fixadas pela assembleia geral, podem 
ser compostas por uma parte fixa e outra 
variável.

Três) Compete à administração exercer, 
em geral, os poderes normais de gestão e 
administração social e representar a sociedade 
perante terceiros, em juízo ou fora dele.

Quatro) Compete ainda à administração 
decidir sobre todas as matérias que, nos termos 
da lei ou do presente contrato de sociedade, não 
sejam, expressamente reservadas aos sócios, 
reunidos em assembleia geral, e, nomeadamente, 
as seguintes:

a) Gerir, com os mais amplos poderes, todos 
os negócios sociais, efectuar todas 
as operações relativas ao objecto 
social, estabelecer a organização e 
gestão administrativa da sociedade 
e as normas do seu funcionamento 
interno, designadamente, sobre o 
pessoal e a sua remuneração;

b) Representar a sociedade em juízo e 
fora dele, activa e passivamente, e 
decidir, judicial e extrajudicialmente, 
sobre todos os direitos e interesses 
da sociedade podendo para isso 
confessar, desistir ou transigir e 
comprometer-se em processo de 
arbitragem necessário ou voluntário;

c) Adquirir, permutar, vender ou por 
qualquer forma alienar ou onerar os 
bens móveis e imóveis da sociedade 
e os respectivos direitos, incluindo 
estabelecimentos comerciais, 
quotas, participações sociais, acções 
e obrigações;

d) Celebrar contratos de abertura de 
crédito, de mútuo e de financiamento 
em geral e a prestação de cauções e 
garantias, pessoais ou reais, a tanto 
necessário;

e) Trespassar e tomar de trespasse 
estabelecimentos comerciais e 
aceitar ou ceder a cessão da sua 
exploração comercial, bem como, a 
locação de quaisquer bens móveis 
ou imóveis, quer a sociedade 
detenha a posição de locadora, quer 
a de locatária;

f) Adquirir, vender, ceder ou conceder 
licença para uso de marcas, nomes 
comerciais, direitos de publicação 
e quaisquer outros direitos de 
propriedade industrial e direitos 
autorais de que a sociedade seja ou 
venha a ser titular;

g) Deliberar sobre a participação noutras 
sociedades comerciais ou sobre a 
associação com outras empresas, 
sociedades ou entidades;

h) Designar pessoas singulares para 
representar a sociedade no exercício 
de cargos sociais em empresas 
participadas ou associadas;

i) Constituir mandatários da sociedade 
mediante procuração, especificando 
nela todos os respectivos poderes 
conferidos; 

j) Dar execução e fazer cumprir os 
preceitos legais e as deliberações 
da assembleia geral da sociedade.

Cinco) A sociedade obriga-se com:

a) A assinatura de um administrador;
b) A assinatura de um procurador da 

sociedade, agindo este dentro dos 
limites da respectiva procuração.

Seis) Os dois sócios ficam, desde já, 
nomeados administradores.

Sete) Aos administradores é vedado obrigar 
a sociedade em negócios de favor através da 
prestação de avales, fianças e garantias ou 
quaisquer outros actos alheios ao objecto e 
negócio social, respondendo aqueles perante a 
sociedade pelos prejuízos que lhe causarem em 
consequência da prática de tais actos.

CAPÍTULO IV

Dos exercícios sociais e aplicação        
de resultados

ARTIGO DÉCIMO

Exercícios sociais
Os exercícios sociais corresponderão aos 

anos civis, pelo que os balanços serão encerrados 
no dia trinta e um de Dezembro de cada ano. 

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Aplicação de resultados
Os lucros líquidos apurados em cada exercício 

terão a seguinte aplicação:
a) A percentagem necessária para a 

constituição da reserva legal, 
enquanto esta não atingir o limite 
estabelecido na lei;

b) Os montantes que a assembleia geral 
determinar afectar para provisões 
ou para a prossecução de outros 
fins de interesse da sociedade e 
para a atribuição de uma eventual 
gratificação aos administradores, 
nos precisos termos em que forem 
decididos na assembleia geral de 
aprovação de contas;

c) O remanescente para distribuição pelos 
sócios na proporção das suas quotas.

CAPÍTULO V

Da dissolução, liquidação e partilha

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Dissolução, liquidação e partilha

Um) A sociedade dissolve-se nos casos, 
termos e condições previstas na lei.

Dois) Em caso de falecimento, interdição 
ou inabilitação de qualquer sócio, a sociedade 
mantém-se com os herdeiros do falecido ou 
com o interdito ou inabilitado legalmente 
representado.

Três) Se a sociedade se dissolver, os sócios 
serão liquidatários e procederão à liquidação e 
partilha como entre si acordarem.

Quatro) Na falta de acordo quanto à partilha, 
serão os haveres sociais licitados verbalmente 
entre os sócios e adjudicados àquele que 
mais vantagens oferecer em preço e forma de 
pagamento.

CAPÍTULO VI

Da disposição transitória

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Disposição transitória

Qualquer administrador fica desde já 
autorizado a proceder aos levantamentos 
necessários, sobre a conta aberta em nome 
da sociedade onde foi depositado o montante 
correspondente à realização do capital social, 
para pagamento dos encargos resultantes dos 
actos necessários à constituição da sociedade 
e ao seu registo, bem como à sua instalação e 
licenciamento.

Está conforme.

Maputo, onze de Fevereiro de dois mil e dez. 
– O Ajudante, Ilegível.
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FARINAL – Farinhas de Nacala, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por 
deliberação de oito de Agosto de dois mil e oito, 
na sede social da sociedade FARINAL – Farinhas 
de Nacala, Limitada, sita em Nacala – Porto, Maiaia, 
Bloco I talhão número trinta e cinco, cidade 
de Nampula, matriculada na Conservatória do 
Registo das Entidades Legais de Nampula sob 
o número trezentos e noventa, a folhas duas 
do livro E traço cinco, os sócios decidiram por 
unanimidade dos votos, a alteração do artigo 
quarto do pacto social, que passará a ter a 
seguinte e nova redacção:

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de dez milhões 
de meticais, correspondente à soma de 
quatro quotas assim distribuídas:

a) Uma no valor nominal de três 
milhões e quinhentos mil meticais, 
correspondente a setenta por cento 
do capital social da sociedade, 
pertencente ao sócio Rajahussen 
Gulamo;

b) Uma no valor nominal de quinhentos 
mil meticais, correspondente a 
dez por cento do capital social da 
sociedade, pertencente ao sócio 
Momade Aquil Rajahussen;

c) Uma no valor nominal de quinhentos 
mil meticais, correspondente a 
dez por cento do capital social da 
sociedade, pertencente ao sócio 
Momade Rafique Rajahussen 
Gulamo;

d) Outra no valor nominal de quinhentos 
mil meticais, correspondente a 
dez por cento do capital social da 
sociedade, pertencente ao sócio 
Momade Arif Rajahussen Gulamo.

Que em tudo o mais não alterado continuam 
a vigorar as disposições do pacto social anterior.

Conservatória do Registos das Entidades 
Legais de Maputo, onze de Janeiro de dois mil 
e nove. — O Ajudante, Ilegível.

Soeiro Comercial, Limitada

Certifico,  para efeitos de publicação,  que por 
escritura de dois  de Julho  de  dois mil e nove, 
exarada de folhas setenta e  sete a folhas oitenta 
e cinco do livro de notas para escrituras diversas 
número noventa e três  A da Conservatória 
dos Registos e Notariado da Matola, a cargo 
da  notária  Batça Banu Amade Mussa, foi 

constituída uma sociedade comercial por quotas 
de responsabilidade limitada , que se regerá pelas 
disposições constantes dos artigos seguintes: 

CAPÍTULO I

Da denominação, sede, duração, 
regime legal e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação
Nos termos da lei vigente, dos presentes 

estatutos e demais preceitos legais aplicáveis, 
é constituída uma sociedade por quotas de 
responsabilidade limitada, que adopta a 
denominação de Soeiro Comercial, Limitada.

ARTIGO SEGUNDO

Sede
Urn)  A sociedade tern a sua sede na  Avenida 

das Indústrias, Talhão número setecentos e 
quarenta barra A, Machava, província do Maputo; 
podendo, por deliberação do seu conselho de 
gerência, criar, transferir ou extinguir, tanto no 
território nacional assim como no estrangeiro, 
quaisquer filiais, estabelecimentos, sucursais, 
delegações, agências ou quaisquer outras formas 
de representação social, sempre que se justifique 
a sua existência para a prossecução dos seus 
objectivos económicos e sociais. 

Dois)  A representação da sociedade no 
estrangeiro, poderá ser confiada, mediante 
contrato, a entidades locais, públicas ou 
privadas, legalmente existentes. 

ARTIGO TERCEIRO

Duração e regime legal
A sociedade é constituida por tempo 

indeterminado, sendo a sua existência 
considerada a partir da data da outorga da 
escritura pública da sua constituição, e em tudo 
reger-se-á exc1usivamente pelos dispositivos da 
lei moçambicana. 

ARTIGO QUARTO

Objecto
A sociedade tem por objecto: 

a) O exercício da actividade pecuária 
traduzida na criação, comer-
cialização e abate de gado em 
geral, assim como a venda a grosso 
e a retalho e o processamento das 
carnes destas espécies, inc1uindo o 
aproveitamento de todos os despojos 
dai resultantes; 

b) O desenvolvimento da actividade 
industrial em matadouros de que a 
sociedade dispõe nas províncias de 
Maputo e Gaza ; 

c) A recolha, processamento e venda 
de peles bovinas nos mercados 
nacional e estrangeiro; 

d) A actividade agrícola; 

e) O comércio geral, inc1uindo as 
modalidades de importação e 
exportação; 

f) O processamento e comercialização 
de pescado; 

g) A indústria hoteleira e actividades 
afins; e 

h) O turismo e o eco-turismo. 
Dois)  Mediante deliberação do conselho de 

gerência, a sociedade pode desenvolver outras 
actividades subsidiárias, conexas ou afins ao seu 
objecto principal, para as quais venha a obter as 
necessárias autorizações, ou que os seus sócios já 
as possuam inscritas em alvarás e licenças para 
exercício de actividades comerciais. 

Três) Por deliberação dos sócios, a sociedade 
poderá adquirir acções, quotas ou participações 
de outras sociedades igualmente constituídas, 
que prossigam o mesmo objecto social ou 
similar. 

Quatro) Mediante prévia deliberação dos 
sócios, é permitida a sociedade, a participação 
noutras sociedades ou agrupamentos de 
sociedades, podendo as mesmas ter objecto 
diferente ou serem reguladas por lei especial. 

CAPÍTULO II

Do capital social, condições para o seu 
aumento, suprimentos, divisão, cessão 

e amortização de quotas

ARTIGO QUINTO

Capital social

O capital social é de vinte mil meticais, 
totalmente subscrito e realizado em dinheiro, e 
está dividido em duas quotas iguais subscritas 
pelos respectivos sócios da seguinte forma: 

a) Carlos Alberto Alves Soeiro, com 
uma quota de dez mil meticais, 
correspondendo a cinquenta por 
cento do capital social;

b) Deolinda Marcia Lamugio Soeiro, 
com uma quota de dez mil meticais, 
correspondendo a cinquenta por 
cento do capital social. 

ARTIGO SEXTO

Aumento do capital social

Um)  O capital social poderá ser aumentado 
uma ou mais vezes, mediante entradas em 
numerário feitas a caixa pelos sócios, ou por 
capitalização de toda ou parte dos lucros ou 
reservas se as houver, com ou sem entrada de 
novos sócios, mediante deliberação unânime 
dos sócios fundadores; nos termos do quanto 
previsto na lei da sociedade por quotas e demais 
legislação aplicável. 

Dois) Os sócios gozam do direito de 
preferência no aumento do capital da sociedade, 
na proporção das suas quotas, salvo se o 
conselho de gerência deliberar diversamente. 
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ARTIGO SÉTIMO

Suprimentos
Não haverá prestações suplementares. No 

entanto, qualquer dos sócios poderá fazer 
suprimentos à sociedade nas condições que 
forem fixadas pelo conselho de gerência sob 
forma de concessão de crédito ou empréstimo 
à sociedade, a qual deverá posteriormente 
reembolsar o sócio que o disponibilizar. 

ARTIGO OITAVO

Divisão e cessão de quotas
Um) É livre a divisão e a cessão de quotas 

entre os sócios, ou de qualquer destes a favor da 
própria sociedade. 

Dois) A sociedade tem o direito de haver para 
si as quotas que os sócios proponham ceder a 
estranhos. Quando a sociedade não pretenda 
fazer valer tal direito de preferência, têm-no os 
sócios na proporção das quotas que já possuem. 

Três) Com vista a aplicação dos acordos 
dispostos nos números anteriores, o sócio que 
pretender ceder a sua quota, deverá comunicar de 
tal decisão por escrito a gerência, identificando 
o respectivo e potencial adquirente. 

Quarto) A sociedade convocará o conselho 
de gerência para deliberar sobre se a sociedade 
deverá ou não exercer o seu direito de preferência, 
no caso em que o potencial adquirente seja um 
estranho a sociedade. 

Cinco) Os sócios que pretendam exercer o 
seu direito de preferência, verificando-se que 
a sociedade não pretende exercê-lo, deverão 
manifestar essa intenção em sessão do conselho 
de gerência, assim como a sua vontade seria 
nesse sentido. 

Sexto) Se decorridos trinta dias contados da 
data do conhecimento da comunicação escrita a 
que se refere o número três sem que o conselho 
de gerência tenha comunicado também por 
escrito, que a sociedade ou os sócios exercerão 
o direito de preferência, pode aquele cedê-la ao 
potencial adquirente que tiver indicado. 

Sétimo) É nula qualquer divisão, cessão, 
oneração ou alienação de quotas, desde que feita 
sem observância dos presentes estatutos. 

& Único: Se algum sócio pretender ceder a 
sua quota, ou oferecê-la a sociedade e esta não 
quiser adquirí-la, é que será cedida a estranhos. 

Não há caducidade da posição de sócio, 
originada pela morte ou impedimento 
permanente de um dos sócios, porque os seus 
direitos serão assumidos pelos seus legítimos 
herdeiros, que designarão entre si para os 
representar na sociedade. 

ARTIGO NONO

Amortização de quotas
Um)  A sociedade poderá amortizar qualquer 

quota que for arrestada, penhorada ou por 
qualquer forma apreendida em processo judicial 
ou administrativo, e ainda noutros casos 
previstos na lei. 

Dois) A amortização deve ser decidida no 
prazo máximo de noventa dias, contados a 
partir da data em que a sociedade tiver tido 
conhecimento do facto que lhe tiver dado causa. 

Três) O pagamento do preço da amortização 
será feito na sede social, em prestações 
anuais, que por acordo poderá ser dividida em 
duodécimos, vencendo-se a primeira no dia 
imediato ao da celebração da Escritura Pública. 

Quatro)  Ao preço da amortização deverá 
acrescer, nos mesmos prazos e condições de 
pagamento, a importância relativa aos créditos 
ou suprimentos que o sócio tenha eventualmente 
a haver da sociedade, segundo os elementos 
constantes dos livros de escrituração, assim 
como deverão abater-se na importância que 
o sócio porventura lhe dever, sem prejuízo, 
contudo, dos dispositivos legais que sejam 
aplicáveis ao caso. 

CAPITULO III

Dos órgãos sociais

ARTIGO DÉCIMO

Assembleia geral
Um)  A assemble ia  ge ra l  r eun i rá 

ordinariamente uma vez por ano, para apreciação 
do Relatório de contas de gerência do exercício 
findo e do orçamento para o ano seguinte. 

Dois)   A assembleia  geral  reunirá 
extraordinariamente sempre que para tal efeito 
seja convocada pelo conselho de gerência ou 
justificadamente por qualquer dos sócios. 

Três)  A assembleia geral será convocada com 
uma antecedência mínima de quinze dias, quer 
verbalmente, quer pela forma escrita. 

Quatro)  A Presidência da assembleia geral 
será exercida por todos os sócios em sistema 
rotativo, servindo de secretário a pessoa que for 
nomeada para esse fim. 

ARTÍGO DÉCIMO PRIMEIRO

Gerência

Um)  A gerência da sociedade será exercida 
por um conselho de gerência com dispensa 
de caução, que representará a sociedade nas 
suas relações com terceiros, tanto activa como 
passivamente, e será composta pelos dois 
sócios fundadores, os quais elegerão entre si o 
respectivo sócio-gerente. 

Dois)  O conselho de gerência reunir-se-á 
sempre que necessário no interesse da sociedade, 
sendo a respectiva reunião convocada pelo 
sócio-gerente, ou a pedido de qualquer dos seus 
membros. 

Três) A convocação para as reuniões, será 
feita sem qualquer formalidade, mas deverá 
ser acompanhada da anunciação prévia da 
respectiva ordem de trabalhos, assim como de 
todos os documentos necessários a tomada de 
deliberação, quando seja esse o caso. 

Quatro) No caso de ausência ou incapacidade 
temporária do sócio-gerente nomeado, o 
conselho de gerência poderá mandatar um dos 
seus membros em sua substituição. 

Cinco)  Para obrigar validamente a sociedade, 
serão necessárias duas assinaturas de dois 
membros do conselho de gerência, mas sendo 
sempre uma delas a de um dos sócios fundadores 
ou a de quem o mesmo designar no caso de 
seu impedimento; pelo que, pelo menos três 
sócios deverão ter assinatura aberta nas contas 
bancárias da sociedade, assim que a esta adiram 
mais sócios. 

Seis)  A determinação de funções assim como 
a definições das competências do sócio-gerente 
e a dos restantes sócios, serão estabelecidas por 
deliberação da assembleia geral. 

Sete)  Fica expressamente vedado aos 
membros do conselho de gerência, obrigar a 
sociedade, de qualquer acto ou contrato estranho 
aos negócios sociais. 

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Funcionamento e responsabilidade             
da gerência

Um)  Para que o conselho de gerência 
delibere com validade, devem fazer-se presentes 
ou devidamente representados, todos os seus 
membros. 

Dois)  As deliberações do conselho de 
gerência serão tomadas por maioria simples dos 
votos dos membros presentes, tendo o sócio-
gerente, voto de qualidade. 

Três) Cabem ao conselho de gerência a 
designação do sócio-gerente da sociedade. 

Quarto)  O sócio-gerente responde para com 
a sociedade pelos danos que a esta causar, por 
omissão ou actos praticados em atropelo aos seus 
deveres, salvo se provar que agiu  sem culpa. 

CAPÍTULO IV
Da definição, encerramento do ano                

de exercício, distribuição de resultados, 
transformação, dissolução e extinção da 

sociedade

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Definição e encerramento do ano                
de exercício e distribuição de resultados, 

transformação
Um)  O ano social coincide com o ano civil, 

encerrando-se o balanço para o apuramento de 
resultados  de Dezembro de cada ano. 

Dois) Os lucros da sociedade serão repartidos 
pelos sócios na proporção das respectivas quotas, 
depois de deduzida a percentagern destinada ao 
fundo de reserva legal, devendo a assembleia 
geral deliberar também no tocante a constituição 
de outro ou outros fundos de reserva. 

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Transformação  da sociedade
Os sócios poderão decidir  sobre a 

transformação da sociedade numa outra de 
espécie diferente, admitida por lei, através da 
deliberação dos mesmos em assembleia geral. 
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ARTIGO DÉCIMO QUINTO

Dissolução e extinção da sociedade
Um)  A sociedade extingue-se pela forma 

e conforme do preceituado na lei, através da 
deliberação dos sócios em assembleia geral. 

Dois)  Em caso de dissolução da sociedade, 
todos os sócios serão liquidatários do seu 
patrimonio, quer do activo como também do 
passivo. 

CAPÍTULO V

Da resolução de litígios e casos 
omissos 

ARTIGO  DÉCIMO SEXTO

Resolução de litígios
Quaisquer litigios que possam surgir durante 

a vigência da sociedade ou durante a vigência 
da sua liquidação, preferirão aos sócios uma 
negociação amigável em primeiro lugar. 
Em caso de não obtenção de um consenso, 
serão submetidas as matérias controvertidas a 
jurisdição do Tribunal da sede social. 

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

Casos Omissos
Em tudo o que seja omisso nestes estatutos, 

aplicar-se-á a lei da sociedade por quotas, a lei 
geral, demais dispositivos do Código Comercial 
e demais legislação aplicável.

Está conforme.
Conservatória dos Registos e Notariado da 

Matola, cinco de Junho de dois mil e nove.          
— O Ajudante, Ilegível.

Imobiliária A&K, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por 
escritura pública do dia treze de Janeiro de dois 
mil e dez, lavrada de folhas cinquenta a folhas 
cinquenta e uma do livro de notas para escrituras 
diversas número seis traço A do Cartório 
Notarial de Tete, perante Brigitte Nélia Mesquita 
Vasconcelos, licenciada em Ciências Jurídicas, 
técnica superior dos registos e notariado N1, 
e notária em exercício no referido cartório, 
foi constituída uma sociedade por quotas de 
responsabilidade limitada, que se regerá pelas 
cláusulas constantes dos artigos seguintes:

CAPÍTULO I

Da firma, forma, sede, duração              
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

(Forma e firma)
A sociedade adopta a forma de sociedade por 

quotas de responsabilidade limitada e a firma de 
Imobiliária A&K, Limitada.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)
Um) A sede da sociedade é na cidade de Tete, 

Moçambique. 
Dois) A administração poderá, a todo o 

tempo, deliberar que a sede da sociedade 
seja transferida para qualquer outro local em 
Moçambique. 

Três) Por deliberação da administração 
poderão ser criadas e extintas, em Moçambique 
ou no estrangeiro, filiais, sucursais, delegações, 
escritórios de representação, agências ou outras 
formas de representação social.     

ARTIGO TERCEIRO

(Duração)
A sociedade durará por um período de tempo 

indeterminado.

ARTIGO QUARTO

(Objecto)
Um) O objecto social da sociedade consiste 

em construir, comprar, administrar, vender, 
arrendar e subarrendar imóveis em Moçambique 
e no estrangeiro, e prestar serviços afins.

Dois) Por deliberação da assembleia geral, 
a sociedade poderá ainda exercer outras 
actividades permitidas por lei, bem como adquirir 
participações, maioritárias ou minoritárias, no 
capital social de outras sociedades, nacionais 
ou estrangeiras, independentemente do ramo 
de actividade. 

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

Um) O capital social da sociedade, 
integralmente realizado em dinheiro, é de 
duzentos mil meticais, correspondendo à soma 
de duas quotas, subscritas pelos sócios da 
seguinte forma:

a) O sócio Abdul Gafar,  subscreve uma 
quota no valor cem mil meticais, 
correspondente à cinquenta por 
cento do capital social; e

b) O sócio Nasser Abubacar Mahomed,  
subscreve uma quota no valor 
cem mil meticais, correspondente 
à cinquenta por cento do capital 
social.

Dois) Mediante deliberação da assembleia 
geral, o capital social da sociedade poderá ser 
aumentado com recurso a novas entradas ou por 
incorporação de reservas disponíveis.

ARTIGO SEXTO 

(Cessão de quotas)
Um) A cessão de quotas entre os sócios é 

livre.

Dois) A cessão, total ou parcial, de quotas a 
terceiros está sujeita ao prévio consentimento 
escrito da sociedade, sendo que os sócios não 
cedentes gozam do direito de preferência.

Três) O sócio que pretenda ceder a sua quota 
a terceiros, deverá comunicar a sua intenção 
aos restantes sócios e a sociedade, por meio de 
carta registada,  enviada com uma antecedência 
não inferior a trinta dias, na qual constará a 
identificação do potencial cessionário e todas as 
condições que tenham sido propostas. 

Quatro) Os restantes sócios deverão exercer 
o seu direito de preferência no prazo máximo de 
trinta dias a contar da data de recepção da carta 
registada referida no número anterior. 

Cinco) Se nenhum dos sócios exercer o 
seu direito de preferência, nem a sociedade 
manifestar por escrito a sua oposição à cessão 
proposta, o sócio cedente poderá transmitir 
ao potencial cessionário a sua quota, total ou 
parcialmente.

ARTIGO SÉTIMO

(Ónus e encargos)
Um) Os sócios não constituirão nem 

autorizarão que sejam constituídos quaisquer 
ónus, ou outros encargos sobre as suas quotas, 
salvo se autorizados pela sociedade, mediante 
deliberação da assembleia geral.

Dois) O sócio que pretenda constituir 
quaisquer ónus ou outros encargos sobre a sua 
quota, deverá notificar a sociedade, por carta 
registada com aviso de recepção, dos respectivos 
termos e condições, incluindo informação 
detalhada da transacção subjacente.

Três) A reunião da assembleia geral será 
convocada no prazo de quinze dias a contar da 
data de recepção da referida carta registada.

CAPÍTULO III
Dos órgãos

ARTIGO OITAVO

(Órgãos sociais)
Constituem órgãos sociais da sociedade a 

assembleia geral, administração e o fiscal único. 

ARTIGO NONO

(Composição da assembleia geral)
Um) A assembleia geral é constituída por 

todos os sócios da sociedade.
Dois) As reuniões da assembleia geral 

serão conduzidas por uma mesa composta por  
um presidente e por um secretário, os quais 
se manterão nos seus cargos até que a estes 
renunciem ou até que a assembleia geral delibere 
destituí-los.

ARTIGO DÉCIMO

(Reuniões e deliberações)
Um) A assembleia  gera l  reúne-se , 

ordinariamente, pelo menos uma vez por ano, 
nos primeiros três meses depois de findo o 
exercício do ano anterior e, extraordinariamente, 
sempre que tal se mostre necessário.
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Dois) As reuniões terão lugar na sede 
da sociedade, salvo quando todos os sócios 
acordarem na escolha de outro local.

Três) As reuniões deverão ser convocadas 
por qualquer administrador ou ainda a pedido de 
um dos sócios, por meio de carta registada,  com 
aviso de recepção, com a antecedência mínima 
de quinze dias. 

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO 
(Competências da assembleia geral)

A assembleia geral delibera sobre os assuntos 
que lhe estejam exclusivamente reservados pela 
lei ou por estes estatutos, nomeadamente:

a) Aprovação do relatório anual da 
administração, do balanço e das 
contas do exercício;

b) Distribuição de lucros;
c) A designação e a destituição de qualquer 

membro da administração;
d) Outras matérias reguladas pela lei 

comercial.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Administração)

Um) A sociedade será administrada por 
dois administradores, que podem ser pessoas 
estranhas à sociedade.

Dois) Os administradores exercem os seus 
cargos até que a estes renunciem ou ainda 
até à data em que a assembleia geral delibere 
destituí-los. 

Três) Os administradores estão isentos de 
prestar caução.  

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Competências)
Os administradores terão todos os poderes 

para gerir a sociedade e prosseguir o seu objecto 
social, salvo os poderes e competências que 
não estejam exclusivamente atribuídos por lei 
ou pelos presentes estatutos à assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Vinculação da sociedade)

A sociedade obriga-se:

a) Pela assinatura de qualquer um dos 
administradores; e

b) Pela assinatura do procurador, nos 
precisos termos do respectivo 
instrumento de mandato.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Fiscal único)
A fiscalização da sociedade poderá ser 

confiada a um fiscal único, que será uma 
sociedade de auditoria independente, nomeada 
anualmente, por indicação dos sócios em 
assembleia geral ordinária.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Exercício e contas do exercício)
Um) O exercício anual da sociedade coincide 

com o ano civil. 
Dois) A administração deverá preparar e 

submeter à aprovação da assembleia geral o 
relatório anual da administração, o balanço e as 
contas de cada exercício, até ao terceiro mês do 
ano seguinte em análise.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

(Dissolução)
Um) A sociedade dissolve-se nos casos 

previstos na lei ou por deliberação unânime da 
assembleia geral.

Dois) Os sócios diligenciarão para que sejam 
executados todos os actos exigidos pela lei para 
efectuar a dissolução da sociedade ocorrendo 
quaisquer casos de dissolução.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

(Liquidação)
Um) A liquidação da sociedade será 

extrajudicial, nos termos a serem deliberados 
pela assembleia geral, e tendo em atenção o 
disposto na legislação em vigor.

Dois) A sociedade poderá ser imediatamente 
liquidada, mediante a transferência de todos 
os seus bens, direitos e obrigações a favor 
de qualquer sócio desde que devidamente 
autorizada pela assembleia geral e obtido o 
acordo escrito de todos os credores.

Três) Se a sociedade não for imediatamente 
liquidada, nos termos do número anterior, 
e sem prejuízo de outras disposições legais 
imperativas, todas as dívidas e responsabilidades 
da sociedade incluindo, sem restrições, todas 
as despesas incorridas com a liquidação e 
quaisquer empréstimos vencidos serão pagos 
ou reembolsados antes de serem transferidos 
quaisquer fundos aos sócios.

Quatro) A assembleia geral pode deliberar, 
por unanimidade, que os bens remanescentes 
sejam distribuídos pelos sócios.

ARTIGO DÉCIMO NONO 

(Omissões)
Em tudo que for omisso aplicar-se-ão as 

disposições constantes do Código Comercial, 
e demais legislação aplicável e em vigor na 
República de Moçambique.

Esta conforme.
Conservatória Notarial deTete, treze de 

Janeiro de dois mil e dez. — A Notária, Brigitte 
Nélia Mesquita Vasconcelos.

Madeiras e Arte, Limitada

Certifico,  para efeitos de publicação, que 
por escritura de dezoito de Junho de dois mil 
e oito, exarada de folhas treze a folhas vinte e 

seis do livro de notas para escrituras diversas 
número oitenta e seis A da Conservatória 
dos Registos e Notariado da Matola, à cargo 
da notária Batça Banu Amade Mussa, foi 
constituída uma sociedade comercial por quotas 
de responsabilidade limitada entre Aywubo 
Sadrodine Saidumia e Izak Hendrik Potgieter, 
que se regerá pelas disposições constantes dos 
artigos seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação, duração, sede            
e objecto social

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação)
A sociedade adopta a denominação de 

Madeiras e Arte, Limitada, sendo uma sociedade 
por quotas que se rege pelas disposições dos 
presentes estatutos e demais legislação aplicável.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)
A Madeiras e Arte, Limitada,  é criada por 

tempo inderteminado, contado a partir da data de 
celebração da escritura pública de constituição.

ARTIGO TERCEIRO

(Sede)
Um) A sociedade tem a sua sede em Maputo, 

Prédio Jat, Avenida Vinte e Cinco de Setembro, 
número quatrocentos e vinte, quarto piso Porta 
número quatro, Telf. (258-1) 30 23 36/30 64 100  
Fax (258-1) 30 23 41, E-Mail mga@mga.co.mz.

Dois) A gerência da sociedade poderá abrir 
agências, delegações, filiais, sucursais ou 
qualquer outra forma de representação social 
em qualquer ponto do país e fora dele, mediante 
deliberação da assembleia geral.

Três) Ainda por deliberação da assembleia 
geral, a gerência poderá transferir a sede da 
sociedade para outro local, dentro do território 
nacional.

ARTIGO QUARTO

(Objecto social)
Um) A sociedade tem por objecto principal o 

exercício das seguintes actividades:
a) Construção de casas de madeira e de 

alvenaria;
b) Manutenção de edifícios;
c) Importação e exportação de madeira do 

ramo de construção civil.
Dois) Mediante deliberação da assembleia 

geral, a sociedade poderá:
a) Participar directa ou indirectamente 

em projectos de desenvolvimento 
concorrentes para o preenchimento 
do seu objecto social;

b) Aceitar concessões, adquirir e 
gerir participações no capital 
social de quaisquer sociedades 
independentemente do seu objecto 
social;
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c) Participar em empresas, associações 
empresariais, agrupamentos de 
empresas ou outras formas de 
associação.

Três) A sociedade poderá ainda exercer 
outras actividades conexas, complementares ou 
subsidiárias às principais, desde que devidamente 
autorizadas.

CAPÍTULO II

Do capital social e quotas

ARTIGO QUINTO

(Capital social)
Um) O capital social, integralmente subscrito 

e realizado em dinheiro, é de cento e cinquenta 
mil meticais.

Dois) O capital social está dividido em duas 
quotas de igual valor, distribuídas em termos 
percentuais, da seguinte forma:

a) Cinquenta por cento do capital social, 
equivalente a setenta e cinco mil 
meticais, pertencente ao sócio 
Aywubo Sadrodine Saidumia;

b) Cinquenta por cento do capital social, 
equivalente a setenta e cinco mil  
meticais, pertencente ao sócio Isak 
Hendrik Potgieter.

ARTIGO SEXTO

(Aumento do capital social)
De acordo com as necessidades da sociedade, 

o capital social poderá ser acrescido em 
numerário, espécie ou qualquer outra forma 
legalmente aceite, mediante deliberação da 
assembleia geral.

ARTIGO SÉTIMO

(Suprimentos)
Um) A sociedade pode outorgar com qualquer 

dos sócios o contrato de suprimento ou de 
negócio sobre adiantamento de fundos, nos 
termos da lei.

Dois) O contrato estipulará o prazo e 
modalidade de reembolso dos suprimentos, sem 
prejuízo da prioridade de créditos de terceiros, 
em casos de falência ou dissolução da sociedade.

ARTIGO OITAVO

(Prestações suplementares)
Um) Podem ser exigidas aos sócios prestações 

suplementares de capital, até ao limite do dobro 
do valor do capital social inicial, ficando todos 
sócios obrigados na proporção das respectivas 
quotas.

Dois) A exigência de prestações suplementares 
dependerá sempre da deliberação da assembleia 
geral, a qual deverá determinar o valor do 
aumento e os valores a que cada um dos sócios 
fica obrigado.

Três) As prestações suplementares deverão 
ser pagas aos sócios, sem vencimento de juros, 
ao fim de cada ano fiscal e antes da distribuição 
do lucro da sociedade pelos sócios.

ARTIGO NONO

(Emissão de obrigações)
É permitida a emissão de obrigações 

nominativas ou ao portador, bem como outros 
títulos de dívida, nos termos da lei e nas 
condições a serem estabelecidas em assembleia 
geral.

ARTIGO DÉCIMO

(Divisão, transmissão e oneração                
de quotas)

Um) A divisão, transmissão, bem como a 
constituição de qualquer ónus ou encargos sobre 
as quotas, carecem de prévia autorização da 
sociedade, através de deliberação da assembleia 
geral. 

Dois) Para além da exigência constante do 
número anterior, o sócio que pretenda transmitir 
a sua quota, deverá, com um mínimo de 
antecedência de trinta dias, informar a sociedade 
sobre o projecto de venda e as respectivas 
condições contratuais, por carta registada e com 
aviso de recepção.

Três) Porém, tratando-se de divisão ou 
transmissão entre os sócios esta ocorrerá sem 
obedecer a quaisquer formalismos (serão livre).

Quatro) Gozam de direito de preferência, na 
aquisição da quota a ser transmitida, em primeiro 
lugar a sociedade e em segundo lugar os sócios.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Nulidade da divisão, transmissão              
ou oneração de quotas)

Com excepção do preceituado no número 
três do artigo anterior, é nula toda e qualquer 
divisão, transmissão ou oneração de quotas que 
ocorra com violação do disposto no mesmo 
artigo (artigo anterior).

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Amortização de quotas)
Um) A sociedade poderá amortizar as quotas 

dos sócios nos seguintes casos:
a) Por acordo com o respectivo titular;
b) Por morte ou dissolução da sociedade 

titular,  conforme se trate de 
pessoa singular ou colectiva, 
respectivamente;

c) Por interdição, inabilitação ou 
insolvência do sócio sendo pessoa 
singular ou falência, sendo pessoa 
colectiva, contando que a mesma 
tenha sido ditada por decisão judicial 
transitada em julgado;

d) Quando a quota for arrestada, penhorada 
ou em geral apreendida judicial ou 
administrativamente;

e) Quando o sócio dê a quota como 
garantia ou caução de qualquer 
obrigação sem consentimento da 
sociedade;

f) Se o sócio transmitir a sua quota a um 
terceiro sem o prévio consentimento 
da sociedade.

Único.  Nos casos previstos nas alíneas b) e 
c), a existência de herdeiros e representante legal, 
respectivamente, implica a não amortização da 
quota, devendo, no primeiro caso, os herdeiros 
nomear um dentre eles que represente a todos 
na sociedade, exercendo este e aqueles, perante 
a sociedade, todos os direitos e igualmente 
cumprindo todas as obrigações inerentes àquela 
quota.

Dois) Se a amortização de quota for 
acompanhada da correspondente redução de 
capital, as quotas dos restantes sócios serão 
proporcionalmente aumentadas, fixando a 
assembleia geral o novo valor nominal das 
mesmas.

Três) A amortização será feita pelo valor 
nominal das quotas, acrescidas da correspondente 
parte nos fundos da reserva, depois de deduzidos 
os débitos ou responsabilidades do respectivo 
sócio em relação a sociedade, devendo o seu 
pagamento ser efectuado dentro de um prazo 
razoável e de acordo com as demais condições 
a serem determinadas pela assembleia geral.

Único. Para efeitos do número três do 
presente artigo, considera-se prazo rezoável o 
período de tempo que não exceda noventa dias.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Assembleia geral)

Um) A assembleia geral ordinária reúne-se 
uma vez, na sede social, no primeiro trimestre de 
cada ano, para apreciação do balanço e aprovação 
de contas de exercício e, extraordinariamente, 
quando convocada pela gerência, sempre que 
for necessário, para deliberar sobre quaisquer 
outros assuntos de interesse para a sociedade 
para que tenha sido convocada.

Dois) As reuniões da assembleia geral serão 
convocadas nos termos da lei, por escrito, até 
quinze dias úteis antes da sua realização.

Três) Serão dispensadas as formalidades de 
convocação da assembleia geral sempre que 
todos os sócios concordem, por escrito, em 
dar como validamente constituída a reunião, 
igualmente quando concordem, pela mesma 
forma, em que se delibere, ainda que fora da 
sede social, em qualquer ocasião e qualquer que 
seja o seu objecto.

Quatro) Às reuniões cuja agenda abranja 
matérias de deliberação por moioria qualificada 
de três quartos dos votos correspondentes 
ao capital social, nos termos da lei e destes 
estatutos, não se aplicará o previsto no número 
anterior, devendo antes ser comunicadas com 
antecedência mínima de trinta dias, dando-se a 
conhecer a ordem de trabalhos e a informação 
necessária à tomada de deliberação, se for o 
caso disso.
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Cinco) Consideram-se compreendidas no 
número quatro deste artigo, entre outras, as 
seguintes matérias:

a) Emendas aos estatutos;
b) Alteração do capital social;
c) Fusão, dissolução ou liquidação da 

sociedade.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Representação dos sócios em assembleia 
geral)

Os sócios podem fazer-se representar 
na assembleia geral por outros sócios ou 
mandatários, mediante poderes para esse 
efeito conferidos por procuração (no caso de 
mandatário), carta, telecópia ou telex (no caso 
de ser um sócio).

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Votação)
Um) A assembleia geral considera-se 

regularmente constituída para deliberação se 
na primeira convocatória estiverem presentes 
ou devidamente representados, pelo menos, o 
correspondente à maioria simples dos votos 
do capital social e, na segunda convocatória, 
independentemente do número de sócios 
presentes e do capital representado.

Dois) A cada quota corresponderá um voto 
por cada duzentos e cinquenta meticais de cada 
capital respectivo.

Três) As deliberações da assembleia geral são 
tomadas por maioria simples dos votos presentes 
ou representados, excepto nos casos previstos no 
número cinco do artigo anterior em que se exigia 
uma maioria qualificada de três quartos dos votos 
correspondentes ao capital social.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Administração e gerência)
Um) A administração e gerência da sociedade 

são exercidas por conselho de administração 
constituído por dois membros indicados por 
deliberação da assembleia geral, devendo ainda, 
dentre eles, designar o presidente.

Dois)  Os membros do conselho de 
administração exercem o seu cargo por um 
período de três anos, podendo ser reeleitos 
duas vezes.

Três)  O conselho de administração representa 
a sociedade em todos os seus actos e contratos, 
competindo-lhe todos os poderes necessários à 
gestão dos interesses e à conveniente orientação 
e execução dos negócios sociais, nos limites 
da lei.

Quatro) Para uma completa e eficaz execução 
do projecto social, o conselho de administração 
terá poderes especiais para contrair obrigações, 
adquirir, alienar, onerar e desonerar quaisquer 
bens mobiliários e imobiliários, dentro dos 
limites legais, pôr termo a acções judiciais 
mediante confissão, desistência ou transacção, 

comprometer-se em processo arbitral e, de modo 
geral, representar a sociedade em juízo e fora 
dele, perante autoridades públicas ou entidades 
particulares e praticar os demais actos que se 
mostrarem necessários.

Quatro) Para todos os actos ou categorias de 
actos específicos, o conselho de administração 
poderá nomear mandatários com os poderes 
limitados pelo próprio mandato e de acordo 
com as regras definidas no artigo duzentos e 
cinquenta e seis do Código Comercial.

Cinco) A sociedade somente se obriga:
a) Pelas assinaturas de pelo menos 

dois membros do conselho de 
administração em todos os actos, 
documentos e obrigações que não 
sejam estranhos ao objecto social;

b) Pela assinatura de um procurador 
especialmente nomeado e nos 
limites da respectiva nomeação.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

(Funcionamento, remuneração                       
e destituição)

O funcionamento, remuneração, destituição 
e demais direitos e obrigações dos membros do 
conselho de administração serão fixados por 
regulamento a ser aprovado pela assembleia 
geral.

CAPÍTULO IV

Das disposições finais

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

(Balanço e aprovação de contas)
Os balanços de contas e resultados fechar-

-se-ão no dia trinta e um de Dezembro de 
cada ano e serão submetidos à aprovação pela 
assembleia geral durante o primeiro trimestre 
do ano seguinte.

ARTIGO DÉCIMO NONO

(Aplicação dos resultados)
Os lucros líquidos confirmados serão 

aplicados da seguinte forma:
a) Uma percentagem legalmente estabe-

lecida será deduzida para constituir 
ou reintegrar o fundo de reserva 
legal;

b) Por deliberação da assembleia geral, 
pode ser deduzida uma percentagem 
para previsões ou outras reservas;

c) O remanescente dos lucros será 
distribuído entre os sócios, de 
acordo com as suas respectivas 
quotas.

ARTIGO VIGÉSIMO

(Dissolução, liquidação e partilha do activo)
Um) A sociedade dissolve-se nos casos e nos 

termos legalmente previstos ou quando assim 
for determinado por deliberação da assembleia 
geral, sendo os sócios liquidatários, excepto se 
o contrário for decidido pela mesma.

Dois) o activo líquido dos encargos da 
liquidação e do físico será repartido pelos sócios 
na proporção das suas quotas.

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

(Casos omissos)
Em todos os casos omissos aplicar-se-ão as 

disposições da legislação comercial e demais 
disposições aplicáveis em vigor na República 
de Moçambique.

Está conforme.
Conservatória dos Registos e Notariado 

da Matola, dez de Junho de dois mil e oito.                
— O Ajudante, Ilegível.

Miranda Agrícola, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por escritura de sete de Dezembro de dois 
mil e nove, lavrada de folhas quinze verso a 
folhas dezoito do livro de notas para escrituras 
diversas número A traço vinte dois do Cartório 
Notarial de Nampula,  a cargo de Laura Pinto da 
Rocha, técnica média dos registos e notariado 
e substituta da notária, foi celebrada uma 
escritura de cessão de quotas e alteração parcial 
do pacto social da sociedade Miranda Agrícola, 
Limitada, na qual o sócio Fernando Higino Gil 
Vale Carvalheira, cede na totalidade a sua quota 
de três mil meticais, correspondente a quinze 
por cento do capital social ao sócio White Bird 
International, BV com os correspondentes 
direitos e obrigações. Face a esta cedência o 
sócio Fernando Higino Gil Vale Carvalheira sai 
da sociedade.

Como consequência alteram a redacção do 
artigo quarto do pacto social o qual passa a ter 
a seguinte nova redacção:

ARTIGO QUARTO

O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de vinte mil 
meticais, correspondente à soma duas 
quotas distribuídas da seguinte forma: 

a) Uma quota no valor de doze mil 
meticais, correspondente a sessenta 
por cento do capital  social , 
pertencente ao sócio António Filipe 
da Costa Miranda;

b) Uma quota no valor de oito mil meticais, 
correspondente a quarenta por cento 
do capital social pertencente ao 
sócio White Bird International 
BV.	

Está conforme.

Cartório Notarial de Nampula, sete de 
Dezembro de dois mil e nove. — A Substituta 
da Notária, Ilegível.
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Libor Dufka, Limitada
Certifico, para efeitos de publicação, que 

por escritura de vinte e cinco de Novembro de 
dois mil e nove, lavrada de folhas cinquenta e 
seis a cinquenta e oito do livro de notas para 
escrituras diversas número duzentos e sessenta 
e oito da Conservatória dos Registos e Noatriado 
de Chimoio, a cargo de Armando Marcolino 
Chihale, técnico superior dos registos e notariado 
N1, em pleno exercício de funções notariais, 
compareceram como outorgantes os senhores 
Libor Dufka, casado, de nacionalidade sul-
africana e residente nesta cidade de Chimoio e 
Cerene Ester Boshoff, casada, de nacionalidade 
sul-africana e residente na cidade de Chimoio, 
constituem entre si uma sociedade comercial 
por quotas de responsabilidade limitada, 
denomindada Farmacia Taslimah, Limitada, 
cujos estatutos se regularão nos termos das 
disposipções constantes dos artigos seguintes. 

Verifiquei a identidade dos outorgantes pela 
exibição dos documentos acima mencionados.

Pelo primeiro e segunda outorgante foi dito:
Que os actuais sócios da sociedade comercial 

por quotas de responsabilidade limitada 
denominada Libor Dufka, Limitada, com 
sede na cidade de Chimoio, constituída por 
uma escritura do dia vinte e um de Dezembro 
de dois mil e sete, exarada de folhas uma a 
cinco do livro de notas para escrituras diversas 
número duzentos e quarenta e dois, desta mesma 
conservatória, com o capital social subscrito e 
integralmente realizado em dinheiro, é de vinte 
mil meticais, equivalente à soma de duas quoatas 
iguais de valores nominais de dez mil meticais, 
equivalente a cinquenta por cento do capital 
social, pertencente aos sócios Libor Dufka e 
Cerene Ester Boshoff, respectivamente.

Que pela presente escritura pública e por 
deliberação dos sócios, reunidos em assembleia 
geral realizada na sua sessão extraordinária, no 
dia catorze de Agosto de dois mil e nove.

Que os sócios disseram aumentar o objecto 
social.

Em consequência desta operação os sócios 
alteram a composição do artigo quinto, passando 
a ter seguinte uma nova redacção:

ARTIGO QUINTO

A sociedade tem por objecto:
a) Fábrica de mobílias;
b) Transportes de carga e de passageiros;
c) Importação e exportação de recursos 

minerais e outros produtos;
d) Exploração de indústria madeireira;
e) Piscicultura;
f) Exploração de recursos minerais e 

comercialização;
g) Agricultura e pecuária.

Qu e em tudo o mais não alterado por esta 
mesma escritura pública, continuam em vigor as 
disposições do pacto social anterior.

Assim o disseram e outorgaram.
Instruem ao presente acto, ficando a fazer 

parte integralmente desta escritura, a acta da 
assembleia geral extraordinária.

Em voz alta e na presença simultânea 
de todos li e fiz a explicação do conteúdo e 
efeitos da presente escritura aos outorgantes 
com advertência especial da obrigatoriedade 
de requerer o registo deste acto na competente 
conservatória, dentro do prazo de noventa dias, 
após o que vão assinar comigo seguidamente.

Está conforme.
Conservatória dos Registos e Notariado de 

Chimoio, dezanove de Fevereiro de dois mil e 
nove. — O Conservador, Ilegível.

Família Graham, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por 
escritura de dezassete de Fevereiro de dois mil e 
dez, lavrada a folhas sessenta e uma a sessenta 
e três do livro de notas para escrituras diversas 
número cento oitenta e seis da Conservatoria dos 
Registos de Inhambane, a cargo do conservador 
Carlos Alexandre Sidónio Velez, com funções 
notariais, foi constituída entre Michael Brian 
Graham e Valerie Jane Graham uma sociedade 
por quotas de responsabilidade limitada, que 
se regerá pelas cláusulas dos seguintes artigos: 

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)
A sociedade adopta a denominação Família 

Graham, Limitada, constitui-se sob a forma 
de sociedade por quotas de responsabilidade 
limitada e tem a sede no Bairro Conguiana, 
Praia da Barra, cidade de Inhambane, sempre 
que julgar conveniente a sociedade poderá criar 
delegações, filiais, sucursais ou qualquer outra 
forma de representação social, no território 
nacional e no estrangeiro.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)
A sociedade durará por tempo indeterminado, 

contando-se o início da actividade a partir da 
data da assinatura desta escritura.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)
Um) A sociedade tem por objecto principal:

a) Actividade turística, tais como, 
exploração de complexos turísticos 
e similares, englobando serviços 
de hotelaria e jogos; exploração de 
barcos, pesca desportiva e recreio, 
desporto aquático, mergulho e 
natação, scuba diving;

b) Importação e exportação e outras desde 
que devidamente autorizada.

Dois) A sociedade poderá exercer outras 
actividades conexas, complementares ou 
subsidiárias do objecto social principal, 
participar no capital social de outras sociedades 
ou associar-se a outras empresas.

ARTIGO QUARTO

(Deliberação da assembleia geral)
Mediante deliberação da assembleia geral, 

poderá a sociedade participar, directa ou 
indirectamente, em projectos, desenvolvimento 
que de alguma forma concorram para o 
preenchimento do seu objecto social, bem como, 
o mesmo objecto, aceitar concessões, adquirir 
e gerir participações no capital de quaisquer 
sociedades, independentemente do respectivo 
objecto social, ou ainda participar em empresas, 
associações empresariais, agrupamentos de 
empresas e outras formas de associações.

ARTIGO QUINTO

(Capital social)
O capital social, integralmente realizado em 

dinheiro, é de vinte mil meticais, correspondente 
à soma de duas quotas assim distribuídas:

a) Michael Brian Graham, casado com 
Valerie Jane Graham, sob o regime 
de separação de bens, natural e 
residente na África de Sul, portador 
do Passaporte n.º 704720249, de 
doze de Setembro de dois e três, 
emitido pelas autoridades sul-
africana, com uma quota no valor 
nominal de dez mil meticais, 
correspondente a cinquenta por 
cento do capital social;

b) Valerie Jane Graham, casada com 
Michael Brian Graham sob o 
regime de separação de bens, de 
nacionalidade sul-africana, natural e 
residente na África de Sul, portadora 
do Passaporte n.º 704721091, de 
trinta de Setembro de dois mil e 
três, emitido pelas autoridades 
sul-africana, com uma quota no 
valor nominal de dez mil meticais, 
correspondente a cinquenta por 
cento do capital social.

Dois) Não são exigíveis prestações 
suplementares de capital, mas os sócios poderão 
fazer os suprimentos de que a sociedade carece 
mediante a estabelecerem em assembleia geral.

ARTIGO SEXTO

(Cessão de quotas)
Um) A divisão ou cessão de quotas é livre 

entre os sócios.
Dois) A assembleia fica reservada o direito de 

preferência perante terceiros e a gerência toma 
o direito quanto a cessão.

ARTIGO SÉTIMO

(Amortização de quotas)
A sociedade tem a faculdade de amortizar 

as quotas por acordo com os respectivos 
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proprietários ou quando qualquer quota for 
penhorada, arrestada ou por qualquer outro meio, 
apreendida judicialmente.

ARTIGO OITAVO

(Assembleia geral)
A assembleia geral reunir-se-á ordinariamente, 

uma vez por ano, para aprovação do balanço de 
contas do exercício e deliberar sobre quaisquer 
outros assuntos para que tenha sido convocada 
e, extraordinariamente, sempre que tal se mostre 
necessária.

ARTIGO NONO

A assembleia geral será convocada pela 
gerência com uma antecedência mínima de 
quinze dias, por carta registada com aviso de 
recepção.

ARTIGO DÉCIMO

(Administração, gerência e a forma              
de obrigar)

Um) A administração e gerência da sociedade 
é exercida pelos dois  sócios os quais poderão, 
no entanto, gerir e administrar a sociedade, na 
ausência de um o outro paderá gerir, podendo 
delegar um procurador se for preciso.

Dois) Compete a gerência a representação 
da sociedade em todos os actos, activa e 
passivamente em juízo e fora dele, dispondo 
dos mais amplos poderes para a prossecução dos 
fins de sociedade, gestão corrente dos negócios 
e contratos sociais.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

A movimentação da conta bancária será 
exercida por todos os sócios, na ausência de um 
o outro poderá responder, podendo delegar a um 
representante caso for necessário.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Um) O exercício social coincide com o ano 
civil. 

Dois) O balanço e contas de resultados 
fechar-se-ão com referência a trinta e um de 
Dezembro de cada ano e serão submetidos a 
aprovação da assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Distribuição dos lucros)
As lucros da sociedade serão repartidos pelos 

sócios, na proporção das respectivas quotas, 
depois de deduzida a percentagem destinada ao 
fundo de reserva legal.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Dissolução)

A sociedade dissolve-se nos termos previstos 
na lei ou por deliberação da assembleia geral que 
nomeará uma comissão liquidatária.

Conservatória dos Registos de Inhambane, 
vinte e dois de Fevereiro de dois mil e dez.           
— O Ajudante, Ilegível.

Mineral Resorce-Moçambique, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por 
escritura de dezoito de Fevereiro do ano dois 
mil e dez, lavrada de folhas dezassete à folhas 
dezoito do livro de notas para escrituras diversas 
número C traço vinte e dois, do Cartório Notarial 
de Nampula a cargo de Jair Rodrigues Conde de 
Matos, licenciado em direito e técnico superior 
N1 dos registos e notariado, foi alterado o artigo 
quarto do pacto social da referida sociedade, que 
passa a ter a seguinte nova redacção:

ARTIGO QUARTO

O objecto social é o exercício de exploração, 
pesquisa e comercialização de minerais 
preciosos e semi-preciosos, tais como Águas 
Marinhas, Esmeralda, Morganites, Tantalite, 
Granadas, Topázio, Quartzo, Safira, Rubins, 
Ouro, Cobre, Ferro, Alumínio, Areias Pesadas 
e outros minerais, nas Províncias de Nampula, 
Zambézia, Cabo-Delgado, Niassa, Manica e Tete 
com importação e exportação, podendo contudo 
a qualquer tempo, mediante deliberação  da 
assembleia geral, dedicar-se a outras actividades 
conexas que não seja proibida por lei.

Está conforme
Cartório Notarial, dezoito de Fevereiro de 

dois mil e dez. – Ilegível.

Grafipack, Sociedade 
Unipessoal,  Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por 
escritura pública de vinte e nove de Janeiro  de 
dois mil e dez, lavrada de folhas cento e dezoito  
a cento e vinte e uma, do livro de notas para 
escrituras diversas número duzentos e oitenta 
traço A do Quarto Cartório Notarial de Maputo, 
perante mim Fátima Juma Achá Baronet, 
licenciada em Direito, técnica superior dos 
registos e notariado N1 e notária em exercício 
neste cartório, foi constituída entre: José 
Armando Martins, uma sociedade unipessoal, 
denominada Grafipack, Sociedade Unipessoal,  
Limitada, com sede na  Avenida General 
Osvaldo Tazama,  número mil e quatrocentos e 
noventa e sete, casa número cinco, em Maputo, 
que se regerá pelas cláusulas constantes dos 
artigos seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

 Denominação e  sede
Um) A sociedade adopta o tipo  unipessoal 

por quotas  e denominação de  Grafipack, 
Sociedade Unipessoal,  Limitada, tem a sede 
na Avenida General Osvaldo Tazama,  número 
mil e quatrocentos e noventa e sete, casa número 
cinco, em Maputo, e é constituída por tempo 
indeterminado.

Dois) Por simples deliberação da gerência 
pode a sede ser deslocada para qualquer 
localidade no país, podendo abrir filiais ou 
agências, mesmo no estrangeiro.

ARTIGO SEGUNDO

Objecto
Um) A sociedade tem por objecto exercer as 

seguintes actividades:
a) Importação e exportação de máquinas 

Industriais e acessórios, material de 
escritório, papéis para todos os fins 
bem como produtos alimentares e 
bebidas; 

Dois) A sociedade pode adquirir participações 
em sociedades com objecto diferente 
daquele que exerce ou integrar agrupamentos 
complementares de empresa.

ARTIGO TERCEIRO

Capital social
Um) O capital social é de cinquenta mil 

meticais, representado por uma quota no 
valor nominal igual, pertencente ao sócio José 
Armando Martins.

ARTIGO QUARTO

Administração
Um) A administração e representação da 

sociedade fica a cargo de quem vier a ser 
nomeado administrador pelo sócio único.

Dois) A sociedade obriga-se com a 
intervenção de um administrador.

Três) O sócio único decidirá se o administrador 
é remunerada ou não.

ARTIGO QUINTO

Fica desde já nomeado administrador o sócio 
único José Armando Martins, que procederá 
ao depósito do capital social no prazo de 
cinco dias, conforme determinado e entregará 
a documentação necessária ao exercício da 
actividade  no prazo de quinze dias, aos serviços 
de finanças e outras entidades.

Está conforme.
Maputo, onze de Fevereiro  de dois mil              

e dez. — O Ajudante, Ilegível.

Ligogo Thenga Rulane, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por escritura de seis de Novembro de dois mil 
e nove, lavrada de folhas vinte a folhas vinte e 
uma do livro de notas para escrituras diversas 
número setecentos e quarenta traço D do 
Terceiro Cartório Notarial de Maputo, perante 
Carolina Vitória Manganhela, notária do referido 
cartório, procedeu-se na sociedade, em epígrafe, 
a cessão de quotas e alteração parcial do pacto 
social, onde Richard Andrew Phillips cede a 
totalidade da sua quota ao Augusto Alberto da 
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Silva Chirindza e, por consequência da operada 
cessão de quota, é alterada a redacção do artigo 
quinto do pacto social que rege a dita sociedade, 
o qual passa a ter a seguinte e nova redacção:

ARTIGO QUINTO

(Capital social)
Um) O capital social, subscrito e 

integralmente realizado em dinheiro, é 
de quinze mil meticais e corresponde à 
soma de duas quotas desiguais, assim 
distribuídas:
a) Uma quota no valor nominal de catorze 

mil e duzentos e cinquenta meticais, 
equivalentes a noventa e cinco por 
cento do capital social pertencente a 
Augusto Alberto da Silva Chirindza; 

b) Uma quota com o valor nominal de 
setecentos e cinquenta meticais 
equivalentes a cinco por cento do 
capital social, pertencente a João 
Gabriel de Barros.

Que em tudo não alterado por esta escritura 
pública, continuam a vigorar as disposições do 
pacto social anterior.

Está conforme.
Maputo, vinte de Novembro de dois mil e 

nove. — A Ajudante, Luísa Louvada Nuvunga 
Chicombe.

Inhambane Carne Fresca – 
Sociedade Unipessoal, Limitada 

(ICF, LDA)

Certifico, para efeito de publicação, que 
no dia doze de Fevereiro de dois mil e dez, 
foi matriculada na Conservatória  do Registo 
de Entidades Legais sob o número único de 
entidade legal 100141124 uma sociedade 
unipessoal por quotas de responsabilidade 
limitada, constituída por Jan Hendrik Gysbert 
Richter, denominada Inhambane Carne Fresco 
Sociedade Unipessoal, Limitada (ICF, Lda), que 
se regerá pelas cláusulas dos seguintes artigos 
constantes no documento complementar em 
anexo. 

ARTIGO PRIMEIRO

A sociedade adopta a denominação 
Inhambane Carne Fresca, Sociedade Unipessoal, 
Limitada, constitui-se sob forma de sociedade 
por contas de responsabilidade limitada, 
constitui-se por tempo indeterminado.

ARTIGO SEGUNDO

A sociedade tem a sede na cidade de 
Inhambane, província de Inhambane, Bairro 
Balane dois, Praça de Município,  podendo, 
por deliberação da assembleia geral, abrir 
agências, delegações sucursais ou outra forma 
de representação, em qualquer ponto do país.

ARTIGO TERCEIRO

Um) A sociedade tem por objecto: 
a) Prestação de serviços, comércio geral, 

imobiliária, agricultura e industria;
b) Agro-pecuária, venda de carnes frescas, 

rações, indústria hoteleira, pesca.
c) Importação e exportação e outras desde 

que devidamente autorizado;
Dois) A sociedade poderá exercer outras 

actividades que sejam conexas ou subsidiárias 
da actividade principal.

 ARTIGO QUARTO

O capital social, integralmente realizado em 
dinheiro, é de vinte mil meticais, correspondente 
a cem por cento do capital social, pertencente ao 
único sócio Jan Hendrik Gysbert Richter.

ARTIGO QUINTO

Um) Não são exigíveis  prestações 
suplementares de capital, mas o sócio poderá 
conceder os suprimentos de que ela necessita, 
nos termos e condições fixadas por lei.

Dois )  A assemble ia  ge ra l  r eun i rá 
ordinariamente, uma vez por ano, para 
apresentação, aprovação ou modificação do 
balanço e contas do exercício, orçamentos dos 
anos ou períodos subsequentes e para deliberar 
sobre quaisquer outros assuntos para que tenha 
sido convocado e extraordinariamente, sempre 
que for necessário. 

ARTIGO SEXTO

Um) A administração e gerência da sociedade 
e sua representação em juízo e fora dele, activa e 
passivamente, será exercida pelo mesmo sócio.

Dois) Para obrigar a sociedade basta a 
assinatura dele, podendo também nomear um ou 
mais mandatários com poderes para tal.

ARTIGO SÉTIMO

O exercício da sociedade corresponde ao 
ano civil e o balanço de contas de resultado 
será fechado com referência a trinta e um de 
Dezembro de cada ano e será submetido a 
aprovação.

ARTIGO OITAVO

A sociedade só se dissolve nos casos fixados 
na lei.

ARTIGO NONO

Em tudo quanto fica omisso regularão as 
disposições legais vigentes na República de 
Moçambique.

Conservatória dos Registo de Inhambane, 
doze de Fevereiro de dois mil e dez.                                
— A Ajudante, Ilegível.

MC Construções e Consultoria, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia vinte e cinco de Novembro de dois 
mil e nove foi registada na Conservatória dos 
Registos de Nampula, sob o número 100130203,  
uma sociedade por quotas de responsabilidade 
limitada  denominada  MC Construções E 
Consultoria, Limitada , a cargo do conservador 
Calquer Nuno de Albuquerque, técnico superior 
dos registos e notariado N1, constituída entre 
os sócios; Jorge Percina  Matola, solteiro, 
maior, natural da cidade de Matola, província 
de Maputo, titular do Bilhete de Identidade               
n.º 100069412T, emitido aos cinco de Setembro 
de dois mil e seis, pelo Arquivo de Identificação 
Civil de Maputo, residente, na cidade de 
Nampula Bairro Poetas Avenida Armando 
Tivane número setenta e cinco, rés-do-chão, e 
Andresa da Conceição Luís Monjane,  casada, 
natural de Xai-Xai, província de Gaza,  titular do 
Passaporte n.º AB 014518, emitido em dezanove 
de Novembro de dois mil e um, pela Direcção 
Nacional de Migração, residente na  cidade 
de Nampula, Bairro de Muaivire, quarteirão 
número sete, casa número quinze, que se rege 
pelas cláusulas que se seguem:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação) 
Um) A sociedade adopta a denominação de 

MC Construções e Consultoria, Limitada.
Dois) A sua duração é indeterminado, 

contando-se o seu início a partir da data do 
registo.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)
Um) A sociedade tem a sua sede em Nampula.
Dois) Por deliberação social a sociedade 

poderá mudar a sede social para qualquer 
outro local, dentro da mesma cidade ou do 
mesmo distrito, e poderá abrir sucursais, filiais, 
delegações ou outras formas de representação 
quer no estrangeiro quer no território nacional.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)
Um) A sociedade tem por objecto social 

principal construção civil, obras públicas e 
consultoria.

Dois) A sociedade poderá ainda desenvolver 
outras actividades afins ou complementares às 
referidas no número anterior.

Três) A sociedade poderá ainda ter por 
objecto social outras actividades conexas ou 
não com o objecto principal, desde que os sócios 
assim deliberem.

Quatro) A sociedade poderá participar e 
adquirir participações no capital social de outras 
sociedades, ainda que estas tenham um objecto 
social diferente do da sociedade, bem como pode 
associar-se, seja qual for a forma de associação, 
com outras empresas ou sociedades.
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ARTIGO QUARTO

(Capital social)
O capital social, integralmente subscrito, 

é de cento e cinquenta mil meticais, e está 
integralmente realizado e correspondente a 
soma de duas quotas, sendo uma quota no valor 
cento e cinco mil meticais, correspondente a 
setenta por cento do capital social, pertencente 
ao sócio Jorge Percina Matola e outra no valor de 
quarenta e cinco mil meticais, correspondente a 
trinta por cento do capital, pertencente ao sócio 
Andresa da Conceição Luis Monjane.

ARTIGO QUINTO

(Prestações suplementares e suprimentos)
Um) Poderão ser exigidas prestações 

suplementares de capital, desde que a assembleia 
geral assim o decida.

Dois) As prestações suplementares não 
vencem juros e só serão reembolsáveis aos 
sócios desde que, se for efectuada a restituição, 
a situação líquida da sociedade não fique inferior 
à soma do capital e da reserva legal.

Três) Os sócios poderão fazer à sociedade 
suprimentos, quer para titular empréstimos 
em dinheiro quer para titular o diferimento de 
créditos de sócios sobre a sociedade, nos termos 
que forem definidos pela assembleia geral, que 
fixará os juros e as condições de reembolso.

ARTIGO SEXTO

(Divisão e cessão de quotas)

Um) A cessão de quotas entre os sócios não 
carece do consentimento da sociedade.

Dois) A cessão de quotas a favor de terceiros 
depende do consentimento da sociedade, 
mediante deliberação dos sócios.

Três) Os sócios gozam do direito de 
preferência na cessão de quotas a terceiros, na 
proporção das suas quotas e com o direito de 
acrescer entre si.

Quatro) O sócio que pretenda transmitir a sua 
quota a terceiros, estranhos à sociedade, deverá 
comunicar, por escrito aos sócios não cedentes 
a sua intenção de cedência, identificando o 
nome do potencial adquirente, o preço e demais 
condições e termos da venda.

Cinco) Cada sócio não cedente dispõe do 
prazo de dias úteis consecutivos a contar da data 
de recepção da comunicação do sócio cedente 
para exercer por escrito o direito de preferência. 
Na falta da resposta escrita, presume-se que o 
sócio cedente não exerce direito de preferência, 
podendo então o sócio cedente celebrar a venda.

Seis) A venda da quota pelo sócio cedente 
deverá ser efectuada no prazo máximo de 
trinta dias consecutivos a contar data da última 
resposta, sob pena de caducidade.

Sete) A transmissão de quota sem observância 
do estipulado neste artigo são nulas, não 
produzindo qualquer efeito perante a sociedade 
e perante os sócios não cedentes.

ARTIGO SÉTIMO

(Amortização de quotas)
Um) A sociedade pode amortizar quotas no 

caso de exclusão ou exoneração do sócio.
Dois) A sociedade não pode amortizar quotas 

que não estejam integralmente liberadas, salvo 
no caso de redução do capital social.

Três) Se a sociedade tiver direito de amortizar 
a quota pode, em vez disso, adquirí-la ou fazê-la 
adquirir por sócio ou terceiro. No primeiro caso, 
ficam suspensos todos os direitos e deveres 
inerentes à quota, enquanto ela permanecer na 
sociedade.

Quatro) A sociedade só pode deliberar 
amortizar uma quota quando, a data da 
deliberação, a sua situação líquida da sociedade 
não se tornar, por efeito da amortização, inferior 
à soma do capital social e da reserva legal.

Cinco) O preço de amortização consiste 
no pagamento ao sócio do valor da quota que 
resultar da avaliação realizada por auditor de 
contas sem relação com a sociedade, sendo o 
preço apurado pago em três prestações iguais 
que se vencem respectivamente, seis meses, um 
ano e dezoito meses após a fixação definitiva da 
contrapartida.

ARTIGO OITAVO

(Morte ou incapacidade dos sócios)
Em caso de morte ou interdição de qualquer 

um dos sócios, os herdeiros legalmente 
constituídos do falecido ou representantes 
do interdito, exercerão os referidos direitos e 
deveres sociais, devendo mandatar um de entre 
eles que a todos represente na sociedade desde 
que se elabore uma acta da assembleia geral.

ARTIGO NONO

(Convocação e reunião da assembleia geral)
U m )  A a s s e m b l e i a  g e r a l  r e u n i r á 

ordinariamente, uma vez por ano, para apreciação, 
aprovação ou modificação do balanço e contas 
do exercício, e extraordinariamente sempre que 
for necessário.

Dois) A assembleia geral é convocada 
por qualquer administrador ou por sócios 
representando pelo menos dez por cento do 
capital, mediante carta registada com aviso de 
recepção dirigida aos sócios com antecedência 
mínima de quinze dias.

Três) A assembleia geral poderá reunir e 
validamente deliberar sem dependência de 
prévia convocatória se todos os sócios estiverem 
presentes ou representados e manifestarem 
unanimemente a vontade de que a assembleia se 
constitua e delibere sobre determinado assunto, 
salvo nos casos em que a lei o proibe.

Quatro) Os sócios individuais poderão 
fazer-se representar nas assembleias gerais por 
outros sócios, mediante carta simples dirigida 
ao presidente da mesa da assembleia, ou por 
terceiros estranhos à sociedade, mediante 
procuração com poderes especiais; os sócios 

pessoas colectivas far-se-ão representar 
pelo representante indicado em carta, sendo 
que o documento de representação pode ser 
apresentado até ao momento de início da 
assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO

(Competências)
Dependem de deliberação da assembleia 

geral os seguintes actos, além de outros que a 
lei indique:

a )  Nomeação e  exoneração  dos 
administradores;

b) Amortização, aquisição e oneração de 
quotas e prestação do consentimento 
à cessão de quotas;

c) Chamada e restituição de prestações 
suplementares de capital;

d) Alteração do contrato de sociedade;
e) Propositura de acções judiciais contra 

os administradores;
f) Contratação de empréstimos bancários 

e prestações de garantias com bens 
do activo imobilizado da sociedade;

g) Aquisição, oneração, alienação, 
cessão de exploração e trespasse 
de estabelecimento comercial da 
sociedade, bem como aquisição, 
oneração, alienação de bens imóveis 
da sociedade ou ainda alienação 
e oneração de bens do activo 
imobilizado da sociedade.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Administração da sociedade)
Um) A sociedade é administrada e 

representada por um ou mais administradores 
a eleger em assembleia geral, por mandatos de 
três anos, os quais são dispensados de caução, 
podem ou não ser reeleitos.

Dois) Os administradores terão todos 
os poderes necessários à representação da 
sociedade, em juízo e fora dele, bem como todos 
os poderes necessários à administração dos 
negócios da sociedade, podendo designadamente 
abrir e movimentar contas bancárias; aceitar, 
sacar, endossar letras e livranças e outros feitos 
comerciais.

Três) Os administradores poderão constituir 
procuradores da sociedade para prática de 
actos determinados ou categorias de actos e 
delegar entre si os respectivos poderes para 
determinados negócios ou espécie de negócios.

Quatro) Para obrigar a sociedade nos seus 
actos e contratos é necessária a assinatura ou 
intervenção de um administrador.

Cinco) É  vedado aos administradores obrigar 
a sociedade em fianças, abonações, letras de 
favor e outros actos e contratos estranhos ao 
objecto social. 

Seis) Até deliberação da assembleia geral em 
contrário, fica nomeado administrador o senhor 
Jorge Percina Matola.
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ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Exercício, contas e resultado)
Um ) O ano social coincide com o ano civil.
Dois) Os lucros líquidos apurados em cada 

exercício, deduzidos da parte destinada a reserva 
legal e outras reservas que a assembleia geral 
deliberar constituir, serão distribuídos pelos 
sócios na proporção das suas quotas.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Dissolução e liquidação)
Um) A sociedade dissolve-se nos casos e nos 

termos estabelecidos na lei.
Dois) A liquidação será feita na forma 

aprovada por deliberação dos sócios.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Previsão)
Em tudo que tiver omisso, será resolvido 

por deliberação dos sócios ou pela, legislação 
vigente aplicável.

Conservatória dos Registos de Nampula, 
vinte e cinco de Novembro  de dois mil                     
e nove. —O Conservador, Calquer Nuno de 
Albuquerque.

Escola Primária e Secundária 
Miniarte, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por 
escritura pública do dia vinte e um de Janeiro 
de dois mil e dez, lavrada de folhas cinquenta 
e seis a folhas cinquenta sete do livro de notas 
para escrituras diversas número seis traço A do 
cartório notarial de Tete perante Brigitte Nélia 
Mesquita Vasconcelos, licenciada em ciências 
jurídicas, técnica superior dos Registos e 
notariado N1, e notário em exercício no referido 
cartório, foi efectuado a transformação de 
comerciante em nome individual com a firma 
Escola Primária e Secudária  Miniarte, EI, de 
Maria da Conceição José João Bendito da Costa 
Nobre Guta, com sede no Bairro Francisco 
Mayanga

Avenida Eduardo Mondlane, cidade de Tete, 
matriculada na conservatória de registo de 
entidades legais sob o número único 100133172 
em sociedade por quotas de  responsabilidade 
limitada, que se regerá cláusulas constantes dos 
artigos seguintes: 

ARTIGO PRIMEIRO

Tipo, firma e duração

Um) A sociedade comercial por quotas de 
responsabilidade limitada adopta a denominação 
de Escola Primária e Secundária Miniarte, 
Limitada.

Dois)  A sua  duração é  por  tempo 
indeterminado, contando-se o seu início a partir 
da data da sua constituição.

ARTIGO SEGUNDO

Sede, forma e locais de representação
A sociedade tem a sua sede no Bairro 

Francisco Mayanga,  Avenida Eduardo Mondlane 
na cidade de Tete, podendo mediante simples 
deliberação da assembleia geral criar ou  encerrar 
sucursais, filiais, agências delegações ou outras 
formas de representação social no país ou no 
estrangeiro, transferir a sua sede para qualquer 
outro local dentro do território nacional ou fora 
dele de acordo com a legislação vigente.   

ARTIGO TERCEIRO

Objecto social
Um) A sociedade tem por objecto social 

exercícios da seguinte actividade educação. 
Dois) a sociedade poderá ainda exercer 

outras actividades conexas, complementares ou 
subsidiárias ao seu objecto principal ou qualquer 
outro ramo de indústrias ou comercio desde que 
para tal obtenha a necessária autorização para 
o efeito ou ainda associar-se ou participar no 
capital social de outras sociedades sob qualquer 
forma legalmente permitida em que conselho de 
administração delibere explorar.   

ARTIGO QUARTO

Capital social
Um) O capital social integralmente subscrito 

e realizado em dinheiro é de quatrocentos mil 
meticais, e corresponde à soma de quatro quotas 
desiguais, distribuídas da seguinte forma:

a) Uma quota no valor nominal de 
dezasseis mil meticais, equivalente 
quatro por cento do capital social, 
pertencente a sócia Maria da 
Conceição José Benedito da Costa 
Nobre Guta;

b) Uma quota no valor nominal de 
cento e vinte e oito mil meticais,  
equivalente trinta e dois por cento do 
capital social pertencente ao Edson 
da Costa Nobre Guta;

c) Uma quota no valor nominal de cento e 
vinte e oito mil meticais, equivalente 
a trinta e dois por cento do capital 
social, pertencente ao sócio Dércio 
Jamal Eduardo Guta;  

d) Uma quota no valor de cento e vinte 
e oito mil meticais, equivalente a 
trinta e dois por cento do capital 
social, pertencente ao sócio Manuel 
Eduardo Guta Junior.

ARTIGO QUINTO

Aumento de capital social e prestações 
suplementares

Um) O capital social da sociedade poderá 
ser aumentado uma ou mais vezes mediante 
subscrição de novas entradas pelos sócios, em 
dinheiro ou em outros valores, por incorporação 
de reservas ou por conversão de créditos que 
algum sócio tenha sobre a sociedade, bem como 
pela subscrição de novas quotas por terceiros.

Dois) Não serão exigidas prestações 
suplementares de capital, mas os sócios poderão 
fazer os suprimentos de que a sociedade carecer 
de acordo com as condições estipuladas em 
assembleia geral.

ARTIGO SEXTO

Divisão e cessão de quotas
Um) A divisão e cessão total e parcial de 

quotas é livre entre os sócios, não carecendo 
de consentimento da sociedade ou dos sócios.

Dois) A cessão de quotas a favor de terceiros 
depende do consentimento da sociedade 
mediante deliberação dos sócios em assembleia 
geral, reservando-se  direito de preferência a 
sociedade em primeiro lugar aos sócios e em 
segundo lugar, sendo o valor da mesma apurado 
em auditoria processada para o efeito.

Três) No caso da sociedade não exercer o seu 
direito de preferência, este passará a pertencer 
aos sócios na proporção das suas quotas e com 
o direito de acrescer entre si.

ARTIGO SÉTIMO

Amortização de quotas
A sociedade poderá amortizar as quotas dos 

sócios nas seguintes situações:
a) Que sejam objecto de arrolamento, 

penhora, penhor, arresto, apreendida 
ou sujeita a qualquer acto judicial ou 
administrativo que possa obrigar a 
sua transferência para terceiros;

b) Que seja objecto de cessão sem o 
consentimento dentro da sociedade, 
nos casos em que este é exigido;

c) No caso de interdição ou inabilitação 
do sócio titular;

d) No caso do sócio titular, pelo 
comportamento dentro da sociedade 
ou fora dela, perturbar gravemente 
o funcionário da sociedade, a boa 
imagem desta perante o mercado 
ou seus clientes, em termos de lhe 
haver causado ou vir a causar-lhe 
danos ou prejuízos; 

e) Por acordo dos sócios;
f) No caso de insolvência do sócio titular.

ARTIGO OITAVO

Exoneração dos sócios

Um) Qualquer sócio tem direito de exonerar-
se da sociedade se não concordar com o aumento 
ou redução do capital social e houver votado 
contra a respectiva deliberação, comunicando 
a sociedade no prazo de trinta dias a contar da 
data em que tiver conhecimento da respectiva 
deliberação.

Dois) No prazo de noventa dias a contar da 
recepção da comunicação, a sociedade deve 
amortizar a quota, adquirí-la ou aliená-la a 
terceiros sub pena de o sócio poder requerer a 
dissolução da sociedade.
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ARTIGO NONO

Assembleia geral
Um) A assembleia geral reunirá ordina-

riamente uma vez por ano nos três meses 
imediatos ao termo de cada exercício, para 
deliberar sobre o balanço e relatório da 
administração referente ao exercício, sobre a 
aplicação de resultados e para decidir sobre 
quaisquer outros assuntos para que tenha sido 
convocado.

Dois) A assembleia geral poderá  reunir 
extraordinariamente sempre que for necessário, 
por iniciativa do presidente da mesa ou  a 
requerimento da administração ou de sócios 
que representem, pelo menos dez por cento do 
capital social.

Três) A assembleia geral será convocada 
pelos administradores por meio de carta 
registada com aviso de recepção ou por meio 
de telefax, telefone, dirigida aos sócios com 
antecedência mínima de quinze dias. Em 
casos urgentes é admissível a convocação 
com antecedência inferior, desde que haja 
consentimento dos sócios, o aviso convocatório 
deve no mínimo conter, a denominação sede, o 
local, a data e a hora da reunião, a espécie da 
reunião, com menção específica dos assuntos a 
submeter à deliberação dos sócios.

Quatro) A assembleia geral considera-se 
constituída quando em primeira convocatória 
estejam presentes todos os sócios ou devidamente 
representados e em segunda convocatória por 
metade dos sócios.

Cinco) Os sócios poderão fazer-se representar 
na assembleia geral por pessoas estranhas à 
sociedade mediante simples carta dirigida ao 
Presidente da assembleia geral, ou pelos seus 
procuradores ou representantes legais mediante 
a exibição do instrumento notarial.

ARTIGO DÉCIMO

Administração e representação, 
competências e vinculação

Um) A administração da sociedade, na 
ordem jurídica interna ou internacional e a sua 
representação em juízo e fora dele, activa e 
passivamente será exercida pela sócia Maria da 
Conceição José João Benedito da Costa Nobre 
Guta, que fica desde já nomeada, administradora, 
com dispensa de caução.

Dois) A sociedade fica obrigada nos seus actos 
e contratos pela assinatura da administradora.

Três) Em caso algum a sociedade poderá ser 
obrigada em actos ou documentos que não digam 
respeito ao seu objecto social, especialmente em 
letras de favor, fianças e abonações.

Quatro) O mandato da administradora é 
de cinco anos, podendo ser renovado pela 
assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Fiscalização
A fiscalização da sociedade será exercida por 

um auditor de conta e duas pessoas singulares 
com plena capacidade jurídica, competido lhes:

a) Examinar a escritura contabilística  
sempre que julgue conveniente e se 
necessário solicitar auditorias;

b) Controlar a utilização e conservação do 
património da sociedade;

c) Emitir parecer sobre o balanço do 
relatório anual de prestação de 
conta;

d) Cumprir com as demais obrigações 
constantes da lei e dos estatutos que 
regem a sociedade.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Direitos e obrigações dos sócios
Um) Constituem direitos dos sócios:

a) Quinhoar nos lucros;
b) Informar-se sobre a vida da sociedade.

Dois) São obrigações dos sócios:
a) Participar em todas as actividades em 

que a sociedade esteja envolvida 
sempre que seja necessário;

b) Contribuir para a realização dos fins e 
progressos da sociedade;

c) Definir e valorizar o património da 
sociedade.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Exercício, balanço e prestação de contas

Um) O exercício social coincide com o ano 
civil, iniciando a um de Janeiro e terminando 
a trinta e um de Dezembro, no fim de cada 
exercício, a administração da sociedade deve.

Dois) Organizar as contas anuais, elaborar 
relatório respeitante ao exercício e uma proposta 
de aplicação de resultados e serão submetidos  a 
apreciação dos sócios.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Resultados e sua aplicação 

Dos lucros líquidos apurados em cada 
exercício, uma parte não inferior a vinte por 
cento deve ficar retida na sociedade a título de 
reserva legal, e o remanescente será distribuído 
entre os sócios na proporção das suas quotas.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

Morte ou incapacidade

Em caso de morte, inabilitação ou interdição 
de um dos sócios, a sociedade subsistirá com 
os seus herdeiros ou representantes legais do 
falecido ou do incapacitado se estes pretenderem 
fazer parte dela, nomeando de entre eles 
um representante comum enquanto a quota 
permanecer indivisa.

 ARTIGO DÉCIMO SEXTO

Dissolução e liquidação 
Um) A sociedade dissolve-se nos seguintes 

casos:
a) Por deliberação dos sócios;
b) Nos demais casos previstos na lei 

vigente. 
Dois) Declarada a dissolução da sociedade 

proceder-se-á a sua liquidação gozando os 
liquidatários dos mais amplos poderes para o 
efeito.

Três) Dissolvendo-se a sociedade por 
deliberação dos sócios serão todos eles 
liquidatários.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

Disposições finais 
Um) Em tudo que estiver omisso nos presentes 

estatutos aplicar-se-ão as disposições legais do 
Código Comercial e demais legislação aplicável 
e vigente na República de Moçambique.

Dois) Em caso de litígios as partes podem 
resolver de forma amigável e na falta de 
consenso é competente o foro do Tribunal 
Judicial.

Está conforme.
Cartório Notarial de Tete, dezanove de 

Janeiro de dois mil e dez. — A Notária, Brigite 
Nélia Mesquita Vasconcelos.

Wania Trading, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, no 
Boletim da República por escritura lavrada no 
dia oito de Janeiro de dois mil e dez, a folhas 
sessenta e nove e duas e seguintes do livro de 
notas número duzentos e sessenta e nove da 
Conservatória dos Registos e Notariado de 
Chimoio, a meu cargo, conservador, Armando 
Marcolino Chihale, conservador, técnico 
superior dos registos e notariado N1, em pleno 
exercício de funções notariais, que:

Primeiro: Muhammad M. Ismail, casado, 
natural de Paquistão, de nacionalidade 
paquistanesa, portador do DIRE n.º 05195, 
emitido a um de Agosto de dois mil e cinco, 
pela Migração de Sofala- Beira e residente na 
cidade de Chimoio.

Segundo: Abdul Rauf, casado, naural de 
Paquistão, de nacionalidade paquistanesa, 
portador do Passaporte n.º AH9980001, emitido 
aos dois de Maio de dois mil e sete, pela 
Migração paquistanesa e residente  na cidade 
de Chimoio. 

Sendo o primeiro outorgante,  o único e 
actual sócio da sociedade comercial por quotas 
de responsabilidade, limitada denominada Wania 
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Trading, Limitada,  com a sua sede na cidade 
de Chimoio, alterando por escritura pública 
do dia seis de Dezembro de dois mil  sete, 
lavrada das folhas seis a catorze e seguinte do 
livro de notas para escrituras diversas, número 
duzentos e quarenta e dois, na Conservatória 
dos Registos e Notariado de Chimoio  com 
o capital social realizado em dinheiro de de 
quinhentos mil meticais, correspondente numa 
única quota, pertencente ao sócio Muhammad 
Mustafa Ismail.

Pela respectiva escritura e por sua decisão no 
dia nove de Dezembro do ano dois mil e nove, o 
sócio, Muhammad M. Ismail, decidiu admitir um 
nove sócio, de nome Adbul Rauf, aumentando o 
capital social de quinhentos mil para um milhão 
de meticais.

Que em consequência desta operação, altera-
-se a composição dos artigo terceiro e sétimo do 
pacto social que rege a sociedade, passando a ter 
a seguinte nova redacção.

ARTIGO TERCEIRO

O capital social, subscrito e integralmente 
realizado em dinheiro é de um milhão meticais, 
correspondente a soma de duas quotas, assim 
distribuídas: 

a) Uma quota de valor nominal de 
seiscentos mil meticais, equivalente 
a sessenta por cento do capital, 
pertencente ao sócio Muhammad 
Mustafá Ismaile, respectivamente.

b) Outra de valor nominal de quatrocentos 
mil meticais, equivalente a quarenta 
por cento do capital, pertencente ao 
sócio Abdul Rauf, respectivamente.

ARTIGO SÉTIMO

Um) A administração e gerência da sociedade 
bem como a sua representação em juízo e fora 
dele, activa e passivamente, serão exercidas 
por ambos sócios que desde já ficam nomeados 
sócios gerentes, com dispensa de caução; 

Dois) A sociedade fica obrigada em todos 
os seus actos e contratos pelas duas assinaturas 
conjuntamente. 

Que em tudo não alterado por esta escritura 
pública, continuam em vigor as disposições do 
pacto social anterior.

Está conforme.

Conservatória dos Registos e Notariado de 
Chimoio, dezoito de Janeiro de dois mil e dez. 
— O Conservador, Ilegível.

Preço — 18,00 MT

IMPRENSA NACIONAL DE MOÇAMBIQUE
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